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Edição Digital Certificada*Sexta-feira, 16 de maio de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

16/05/2025

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL ÚNICO DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 18ª EMISSÃO

 DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados, por meio deste Edital único, conforme art. 26, § 1º-A da Resolução CVM 60, os Srs. titulares dos Certificados de 
Recebíveis da 18ª (décima oitava) Emissão da Emissora (“Titulares de CRA” e “CRA”, respectivamente), nos termos do Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, em Série Única, da 18ª 
Emissão da Travessia Securitizadora S.A., lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio Endossados pelo Fundo de Investimento em 
Direitos Creditórios AGRO SGT (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a 
realizar-se em primeira convocação no dia 5 de junho de 2025, às 10h, e, em caso de não instalação da Assembleia, devido insuficiência 
de quórum, em segunda convocação, no dia 13 de junho de 2025, às 10h, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
“Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação das demonstrações financeiras 
do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). Todos os termos empregados ou 
iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma 
diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.
com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Titulares de CRA, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para 
ri@grupotravessia.com.br e juridico@grupotravessia.com, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização 
da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRA deverão acessar o link de acesso a 
reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o 
nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora, de forma que a Emissora possa identificar e permitir 
o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado 
digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRA presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura 
de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela 
Emissora. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitali-
zada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada 
da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se 
demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento 
de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 15 de maio de 2025.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

GREAT SCHOOLS PLATFORM PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 34.515.963/0001-40 – NIRE 35.300.540.042

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados, na forma da lei e do Acordo de Acionistas da Companhia, os Srs. Acionistas da GREAT SCHOOLS PLATFORM 
PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada em primeira 
convocação às 16 horas do dia 22 de maio de 2025, de forma eletrônica (digital) através do seguinte link da plataforma  
Zoom: https://us02web.zoom.us/j/4857132063 , para deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA: (i) a ratificação da aquisição, 
pela Companhia, de 169.956 (cento e sessenta e nove mil, novecentas e cinquenta e seis) ações ordinárias de emissão da 
Companhia e de titularidade do acionista Tarcísio Manso Villela, e o cancelamento de referidas ações; (ii) a ratificação da 
aquisição, pela Companhia, das opções de compra de ações de titularidade de Jefferson dos Santos Silva; (iii) deliberar sobre 
o aumento do capital autorizado da Companhia, de forma a aumentar o percentual de ações alocadas para o plano de incentivo 
de colaboradores para um adicional de até 3% (três por cento) do capital social da Companhia, em acréscimo ao já deliberado 
em acordo de acionistas. (iv) deliberar sobre as seguintes outorgas de opções de compra de ações da Companhia no âmbito 
do plano de incentivo de colaboradores da Companhia: (a) até 20.000 (vinte mil) ações preferenciais classe B de emissão da 
Companhia a Julianna Burgos Pimentel dos Santos e (b) até 5.000 ações preferenciais classe B de emissão da Companhia 
a Eduardo Luiz Wurzmann;  (v) a mudança de endereço da sede social da Companhia, dentro da cidade de São Paulo;  
(vi) a alteração do Estatuto Social para refletir as deliberações acima; (vii) a autorização para que a administração da Companhia 
pratique todos os atos necessários à implementação das deliberações tomadas nesta Assembleia e ratificar todos os atos já 
praticados para a sua implementação; e (viii) outros assuntos de interesse da Companhia.

São Paulo, 14 de maio de 2025.
Bruno Ramos Neves Branco – Presidente do Conselho de Administração

Repasses Financeiros e Soluções 
Tecnológicas Instituição de Pagamento S.A.

CNPJ no 40.473.435/0001-78  –  NIRE 35.300.619.129

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 22.11.2024
Data, Hora, Local: Em 22.11.2024, às 11:00, na sede social da Repasses Financeiros e Soluções 
Tecnológicas Instituição de Pagamento S.A., Avenida Paulista, 688, Edifício Santa Filippa, 12o andar, 
sala 02, Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-909. Mesa: Presidente: Pedro Lins Meira Quintão; 
Secretária: Ticiana Cabirta de Amorim. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital 
de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 
da Lei no 6.404/76. Lavratura da Ata: Os acionistas presentes aprovaram a lavratura desta ata 
em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1o da Lei no 6.404/76. Ordem do Dia: Examinar, 
discutir e deliberar sobre o aumento do capital social da Companhia. Deliberações: Instalada a 
Assembleia, os acionistas decidiram, por unanimidade: (i) Aprovar o aumento do capital social 
da Companhia, no valor de R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais), mediante a emissão de 
62.543 (sessenta e duas mil, quinhentas e quarenta e três) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, com preço de emissão de aproximadamente R$479,67 (quatrocentos e setenta e 
nove reais e sessenta e sete centavos). Dessa forma, altera-se o capital social da Companhia, 
de R$32.014.507,11 (trinta e dois milhões, quatorze mil, quinhentos e sete reais e onze centavos) 
para R$62.014.507,11 (sessenta e dois milhões, quatorze mil, quinhentos e sete reais e onze 
centavos) dividido em 92.175 (noventa e duas mil, cento e setenta e cinco) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. (ii) Alterar o “caput” do Artigo 6o do Estatuto Social, em razão da 
subscrição e integralização, em 22.11.2024, pela acionista Cubos Holding Participações Ltda., da 
totalidade das ações emitidas, com a concordância dos demais acionistas, o qual passará a vigorar 
com a seguinte redação, após homologação pelo Banco Central do Brasil: “Art. 6º) O capital social 
da Companhia é de R$62.014.507,11 (sessenta e dois milhões, quatorze mil, quinhentos e sete 
reais e onze centavos) dividido em 92.175 (noventa e duas mil, cento e setenta e cinco) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado.”. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente 
Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. 
aa) Presidente: Pedro Lins Meira Quintão; Secretária: Ticiana Cabirta de Amorim; Acionistas: Cubos 
Holding Participações Ltda. representada por seus diretores Vinicius Urias Favarão e Pedro Lins 
Meira Quintão; Ticiana Cabirta de Amorim e Victor de Souza Tavares. Declaração: Declaramos 
para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata original lavrada no livro próprio e que são 
autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Pedro Lins Meira Quintão; 
Secretária: Ticiana Cabirta de Amorim. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - 
JUCESP - Certifico o registro sob o número 139.647/25-9, em 28.4.2025. a) Aloizio E. Soares 
Junior - Secretário Geral em Exercício.

BNT S.A.
CNPJ nº 60.780.038/0001-56 - NlRE 35.300.021.436

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 16 de abril de 2025
1. Data, hora e local: 16 de abril de 2025, às 10:00 horas, na sede social da companhia, situada na Capital do 
Estado de São Paulo, na Rua Estados Unidos, n.º 1140, sala 1, Jardim América, CEP 01427-001 (a “Companhia”). 
2. Presença: Acionistas representando 31,1959% do capital social votante e total da Companhia, conforme 
assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. Presente, em atendimento ao disposto no art. 134, 
§1º, da Lei n.º 6.404/76, o Diretor Presidente da Companhia, Sr. Rodrigo Jabra. 3. Publicações: Edital de 
Convocação e Aviso aos Acionistas disponibilizados em 12.03.2025, em formato eletrônico, na Central de 
Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED (a “Central de Balanços”), em conformidade com o 
disposto no art. 294, III, da Lei n.º 6.404/76, na Portaria ME n.º 12.071, de 07 de outubro de 2021, conforme 
alterada pela Portaria ME nº 10.031, de 22 de novembro de 2022 e no Ofício Circular SEI n.º 1121/2022/ME, 
de 21 de março de 2022. Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia relativos ao 
exercício social encerrado em 31.12.2024, disponibilizados em 12.03.2025, em formato eletrônico, na Central 
de Balanços, em conformidade com o disposto no art. 133, §3°, e 294, III, da Lei n.º 6.404/76 e na Portaria 
ME n.º 12.071, de 07 de outubro de 2021, conforme alterada pela Portaria ME nº 10.031, de 22 de novembro 
de 2022 e no Ofício Circular SEI n.º 1121/2022/ME, de 21 de março de 2022. Cópias de tais publicações 
encontram-se sobre a mesa diretora dos trabalhos, à disposição dos acionistas. 4. Composição da Mesa: 
Rodrigo Jabra - Presidente da Mesa; e Mônica Figueiredo de Camargo Arruda - Secretária. 5. Ordem do Dia: 
(i) análise, discussão e votação do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras referentes ao 
exercício social encerrado em 31.12.2024; (ii) destinação do resultado do exercício; e (iii) eleição dos membros 
da Diretoria e fixação da respectiva remuneração. 6. Deliberações: Os acionistas, por unanimidade de votos: 
6.1 aprovaram, sem restrições ou ressalvas, com abstenção dos legalmente impedidos, o Relatório da Diretoria 
e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 6.2 
aprovaram a destinação da integralidade do lucro líquido do exercício, no montante de R$ 100.894,85 (cem 
mil, oitocentos e noventa e quatro reais e oitenta e cinco centavos), para compensação de parte dos Prejuízos 
Acumulados da Companhia; e 6.3 elegeram, para um mandato a encerrar-se na Assembleia Geral Ordinária que 
apreciar as demonstrações financeiras do exercício social findo em 31.12.2027, a ser realizada até 30.04.2028: 
(i) Sr. Rodrigo Jabra, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n.º 
22.219.268-9 SSP/SP, inscrito no CPF sob n.º 183.108.418-09, residente e domiciliado na Capital do Estado de 
São Paulo, na Rua Madre Teodora, n.º 441, Jardim Paulista, CEP 01428-010, para o cargo de Diretor Presidente; 
e (ii) Sr. Carlos Eduardo Jabra, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG n.º 
18.384.079 SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 128.718.808-75, residente e domiciliado na Capital do Estado 
de São Paulo, na Avenida Juriti, n.º 165, apto. 31, Vila Uberabinha, CEP 04520-000, para o cargo de Diretor 
Superintendente. Permanecem vagos, para futuro e oportuno preenchimento, os cargos de Diretor Gerente e de 
Diretor Técnico da Companhia. Fixaram, ainda, a remuneração mensal e individual dos membros da Diretoria em 
R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). 7. Documentos arquivados na Sede Social da Companhia: Relatório 
da Administração e Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2024. Publicações. Procurações. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram 
encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário para lavratura desta ata no Livro de 
Registro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia, em forma de sumário, nos termos do art. 130, §1º, da 
Lei 6.404/76, a qual, após ter sido reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e assinada por todos 
os acionistas presentes. São Paulo, 16/04/2025. Mesa: Rodrigo Jabra - Presidente da Mesa; e Mônica Figueiredo 
de Camargo Arruda - Secretária. Acionistas Presentes: Flávio Elias Jabra, p.p. Mônica Figueiredo de Camargo 
Arruda; Marina Dabus Jabra, p.p. Mônica Figueiredo de Camargo Arruda. Diretor: Rodrigo Jabra. JUCESP nº 
163.243/25-6 em 09/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a se realizar, 
em primeira convocação, no dia 26.5.2025, às 9:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do arti-
go 124, §2º-A da Lei das S/A e da Seção VIII (Reuniões ou Assembleias Semipresenciais ou Digitais) do Manual 
de Registro de Sociedade Anônima publicado pelo DREI, por meio de plataforma eletrônica cujos acessos serão 
oportunamente disponibilizados, para deliberar acerca da seguinte ordem do dia: “(i) reversão parcial do Orça-
mento de Capital da Companhia; e (ii) distribuição aos acionistas dos lucros objeto da referida reversão, a título 
de dividendos e/ou de juros sobre capital próprio”. Henrique Souza e Silva Peretto - Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia. Pirassununga, 15.5.2025.                                                                               (16,17,20)

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RE-
CEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO SÉRIE ÚNICA DA 36ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 36ª Emissão da Gaia 
Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Cer-
tifi cados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 36ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 
03 de julho de 2023, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares 
dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia de 04 junho de 2025, às 10:30 horas, em segunda convocação, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individual-
mente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Segunda Convocação, conforme 
a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Sepa-
rado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emiti-
das sem opinião modifi cada; e (ii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem 
todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da 
Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente 
no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, 
não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes 
da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet 
e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individual-
mente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
assembleia@grupogaia.com.br, e fi duciario@commcor.com.br, a confi rmação de sua participação na Assembleia, 
acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa fí-
sica: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do 
estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a repre-
sentação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do 
representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na vi-
deoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos 
correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br, e fi duciario@commcor.com.br respectivamente, conforme modelo 
de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data 
de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifes-
tação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, con-
forme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assem-
bleia por meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as de-
liberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no 
Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA 
ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, 
caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. 
Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que 
lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 15 de maio de 2025. GAIA IMPACTO SECURITIZA-
DORA S.A. Nome: João Paulo dos Santos Pacifi co Cargo: Diretor de Relações com Investidores

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECE-
BÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª, 2ª e 3ª SÉRIES DA 38ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 36ª Emissão da Gaia 
Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certi-
fi cados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª, 2ª e 3ª Séries da 38ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebra-
do em 02 de maio de 2024, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Ti-
tulares dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia de 04 junho de 2025, às 11:00 horas, em segunda convocação, de 
forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora indi-
vidualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Segunda Convocação, con-
forme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações fi nanceiras do Patrimônio 
Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram 
emitidas sem opinião modifi cada; e (ii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, reali-
zarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das delibera-
ções da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma inde-
pendente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma 
delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias cons-
tantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Goo-
gle Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora in-
dividualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
assembleia@grupogaia.com.br, e fi duciario@commcor.com.br, a confi rmação de sua participação na Assembleia, acom-
panhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias antes da realização da As-
sembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: 
cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi ca-
do digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acom-
panhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/con-
trato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal 
do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titula-
res dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, envian-
do à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
assembleia@grupogaia.com.br, e fi duciario@commcor.com.br respectivamente, conforme modelo de Manifestação de 
Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste 
Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá es-
tar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada 
dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão 
computados como presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes 
na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifes-
tação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente envia-
do deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos 
têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 15 de maio de 2025. GAIA IMPACTO 
SECURITIZADORA S.A. Nome: João Paulo dos Santos Pacifi co Cargo: Diretor de Relações com Investidores

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código B232-A6AC-9725-5A92.
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REVITA ENGENHARIA S.A.
C.N.P.J. nº 08.623.970/0001-55

 Controladora Consolidado
ATIVO Nota Explicativa 2024 2023 2024 2023
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6.1 39.268 17.935 266.900 149.845
Títulos e valores mobiliários 6.2 - - - 318
Contas a receber de clientes 7 33.170 40.026 268.888 313.299
Ativos fi nanceiros de concessão 32.2 - - - 7.898
Estoques  9.012 6.050 42.373 33.256
Dividendos a receber 10 107.499 56.499 79.438 2.931
Impostos a recuperar 11 18.432 24.265 76.695 57.104
Outras contas a receber 8 1.778 1.850 14.986 6.827
Adiantamento a fornecedores  3.621 1.625 8.983 5.558
Ativos mantidos para venda 9 - - - 1.470
Total do ativo circulante  212.780 148.250 758.263 578.506

Não Circulante
Realizável a longo prazo:

Impostos a recuperar 11 9.211 34 12.945 35.067
Contas a receber de clientes 7 15.507 287 157.574 127.237
Mútuos a receber de partes relacionadas 18 5.583 4.258 10.264 12.671
Ativo fi nanceiro de concessão 32.2 - - 3.439 -
Dividendos a receber 10 34.712 36.637 - -
Ativo fi scal diferido 23 14.719 13.417 37.260 42.766
Outras contas a receber 8 6.057 6.057 6.057 6.058
Depósitos judiciais  12.636 12.470 43.384 40.109
  98.425 73.160 270.923 263.908
Investimentos 12 628.270 596.781 133.234 126.496
Imobilizado 13 157.660 124.655 615.700 582.568
Direito de uso - Arrendamento  2.077 2.238 15.661 23.915
Intangível 14 10.148 16.709 1.590.725 206.718

  798.155 740.383 2.355.320 939.697
Total do ativo não circulante  896.580 813.543 2.626.243 1.203.605

Total do Ativo  1.109.360 961.793 3.384.506 1.782.111

 Reservas de lucros
   Capital Reser- Re- Reserva de Lucros Outros Recursos para  Patri- Participação Patrimônio
 Capital  social à va de serva retenção acumu- resultados aumento de  mônio de não líquido
 social integralizar capital legal de lucros  lados abrangentes capital  líquido controladores consolidado
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 543.878 - 3.442 19.577 79.703 - (66) 85.000 731.534 104.858 836.392
Lucro líquido do exercício - - - - - 88.758 - - 88.758 47.850 136.608
Aumento do capital social - nota explicativa 24 122.000 - - - - - - (85.000) 37.000 4.337 41.337
Capital integralizar - AFAC - nota explicativa 24 - (24.109) - - - - - - (24.109) - (24.109)
Reserva legal - nota explicativa 24 - - - 4.438 - (4.438) - - - - -
Transferência para reserva de lucros - - - - 84.320 (84.320) - - - - -
Dividendos distribuídos - nota explicativa 24 - - - - (70.774) - - - (70.774) (31.915) (102.689)
Dividendos mínimos obrigatórios - nota explicativa 24 - - - - (21.080) - - - (21.080) (9.686) (30.766)
Remensuração do passivo de benefício defi nido - - - - - - (303) - (303) (60) (363)
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 665.878 (24.109) 3.442 24.015 72.169 - (369) - 741.026 115.384 856.410
Lucro líquido do exercício - - - - - 145.741 - - 145.741 100.080 245.821
Aumento do capital social - nota explicativa 24 - - - - - - - - - 1.783 1.783
Reserva legal - nota explicativa 24 - - - 7.287 - (7.287) - - - - -
Transferência para reserva de lucros - - - - 138.454 (138.454) - - - - -
Dividendos distribuídos - nota explicativa 24 - - - - (50.000) - - - (50.000) (76.835) (126.835)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 665.878 (24.109) 3.442 31.302 160.623 - (369) - 836.767 140.412 977.179

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
PASSIVO Nota Explicativa 2024 2023 2024 2023
Circulante

Fornecedores 15 38.268 29.157 195.792 171.693
Empréstimos e fi nanciamentos 16 19.367 14.742 51.188 62.012
Debêntures e notas comerciais 17 25.130 - 62.496 8.428
Passivo de arrendamento  186 230 2.400 9.424
Salários, benefícios e encargos sociais 19 19.649 22.225 59.925 66.950
Impostos, taxas e contribuições 22 10.254 7.751 108.051 48.967
Dividendos a pagar  - 783 13.767 29.715
Adiantamentos de clientes  338 - 2.566 1.705
Outras contas a pagar  9.266 12.324 10.631 8.361
Ônus de outorga 21 - - 39.388 -

Total do passivo circulante  122.458 87.212 546.204 407.255
Não Circulante

Fornecedores 15 644 3.841 644 3.862
Mútuos a pagar a partes relacionadas 18 22.144 31.569 - -
Dividendos a pagar 10 15.800 39.933 25.504 50.012
Empréstimos e fi nanciamentos 16 46.490 30.666 125.431 113.015
Debêntures e notas comerciais 17 42.222 - 161.814 126.990
Passivo de arrendamento  2.203 2.264 14.583 16.231
Impostos, taxas e contribuições 22 62 62 272 347
Passivo fi scal diferido 23 - - 12.958 16.782
Provisões 20 17.840 22.490 158.315 191.207
Adiantamento de Clientes 32.2 - - 44.737 -
Capital SCP  2.730 2.730 - -
Ônus de outorga 21 - - 1.316.865 -

Total do passivo não circulante  150.135 133.555 1.861.123 518.446
Patrimônio Líquido

Capital social 24 665.878 665.878 665.878 665.878
Capital social a integralizar  (24.109) (24.109) (24.109) (24.109)
Reserva de capital  3.442 3.442 3.442 3.442
Reservas de lucros  191.925 96.184 191.925 96.184
Ajustes de avaliação patrimonial  (369) (369) (369) (369)

Total do patrimônio líquido dos controladores 836.767 741.026 836.767 741.026
Participação dos não controladores 12 - - 140.412 115.384

Total do patrimônio líquido  836.767 741.026 977.179 856.410
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido  1.109.360 961.793 3.384.506 1.782.111

 Controladora Consolidado
 Nota Explicativa 2024 2023 2024 2023
Receita operacional líquida 25 317.579 308.256 1.963.433 1.614.400
Custo dos serviços prestados 26 (276.589) (254.274) (1.338.975) (1.236.159)
Lucro bruto  40.990 53.982 624.458 378.241
Receitas e despesas operacionais
Despesas comerciais 27 14.071 (858) (5.947) (15.992)
Despesas administrativas 28 (45.054) (40.442) (128.317) (86.778)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 29 (4.337) (2.381) (26.577) (24.172)
Resultado de equivalência patrimonial 12 158.001 87.365 2.586 4.486
Receitas e despesas operacionais líquidas  122.681 43.684 (158.255) (122.456)
Lucro antes das receitas e despesas fi nanceiras 163.671 97.666 466.203 255.785
Receitas (despesas) fi nanceiras
Receitas fi nanceiras 30 6.908 7.701 28.057 30.979
Despesas fi nanceiras 30 (26.140) (15.726) (87.227) (59.597)
Receitas (despesas) fi nanceiras, líquidas  (19.232) (8.025) (59.170) (28.618)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
 renda e contribuição social  144.439 89.641 407.033 227.167
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 23 - 386 (161.651) (83.791)
Diferido 23 1.302 (1.269) (1.682) (9.303)
Incentivo lucro da exploração  - - 2.121 2.535
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  145.741 88.758 245.821 136.608
Atribuível à:
Acionista da controladora    145.741 88.758
Participação de não controladores    100.080 47.850
    245.821 136.608

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Lucro líquido do exercício 145.741 88.758 245.821 136.608
Outros resultados abrangentes - (303) - (363)
Total do resultado abrangente da Companhia 145.741 88.455 245.821 136.245
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores   145.741 88.455
Acionistas não controladores   100.080 47.790
Resultado abrangente total   245.821 136.245

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações fi nanceiras.

Balanços patrimoniais para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados para os exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fl uxos de caixa para os exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 Controladora Consolidado
 Nota Explicativa 2024 2023 2024 2023
Das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  145.741 88.758 245.821 136.608
Ajustes para reconciliar o resultado às disponibi-
 lidades geradas pelas atividades operacionais:
Depreciações, amortizações, 
 exaustões e ativo do direito de uso 13 e 14 19.621 15.466 151.340 100.350
Baixa de imobilizado e intangível 13 e 14 3.861 5.247 37.331 6.393
Resultado de equivalência patrimonial 12 (158.001) (87.365) (2.586) (4.486)
Redução ao valor recuperável do imobilizado  - - (8.645) -
Encargos fi nanceiros e variação cambial sobre 
 fi nanciamentos, empréstimos, arrendamento, 
 debentures e notas comerciais 16 e 17 13.348 7.643 50.074 50.099
Rendimentos fi nanceiros 
 inerentes a mútuos cedidos 18 (1.775) (1.926) (2.948) (1.737)
Rendimentos fi nanceiros inerentes a títulos e valores mobiliários 6.2 (693) - (696) -
Despesas com juros sobre contratos de mútuos 18 3.506 4.410 - -
Provisão para fechamento e pós fechamento de aterros 20 (1.925) 640 (32.825) 3.677
Reversão / (provisão) para transporte, 
 tratamento e destinação de chorume 20 193 (16) 1.873 (2.540)
Provisão para crédito liquidação duvidosa 7 (14.612) 71 (13.769) 1.726
Ajuste ao valor recuperável de ágio 29 - - 6.812 -
Provisão para contingências 20 (3.010) (2.601) (7.727) (6.589)
Provisão de imposto de renda e contribuição social 23 - (386) 159.530 81.256
Imposto de renda e contribuição social diferido 23 (1.302) 1.269 1.682 9.303
Provisão para obrigações contratuais futuras 20 92 250 5.787 1.309
Reversão de ativo fi nanceiro de concessão 32.2 - - 7.898 7.853
Atualização fi nanceira sobre o ônus de concessão 21 - - 17.054 -
Aumento / Redução nos ativos operacionais
Títulos e valores mobiliários 6.2 693 - 1.014 5.043
Contas a receber de clientes 7 3.744 (16.035) (67.455) (90.973)
Partes relacionadas 18 2.504 13.072 (1.380) 5.551
Impostos a recuperar 11 (3.344) 427 2.531 (48.101)
Estoques  (2.962) 452 (8.858) 5.092
Dividendos recebidos 10 157.191 50.793 - 448
Outras contas a receber 8 2.211 (5.927) (49.229) 14.469
Adiantamento a fornecedores  (1.996) (1.625) (3.425) (4.627)
Depósitos judiciais  (166) 254 (3.275) 2.731
Ativos não circulantes mantidos para venda 9 - - 1.470 -
Aumento / Redução nos passivos operacionais
Fornecedores 15 9.194 (2.509) 16.203 30.345
Partes relacionadas 18 (3.280) 2.047 4.678 12.475
Salários benefícios e encargos sociais 19 (2.576) 1.271 (7.025) 3.442
Impostos taxas e contribuições 22 3.512 266 31.621 7.351
Impostos de renda e contribuição social 23 - - (89.441) -
Adiantamento de clientes  338 - 45.598 (387)
Outras contas a pagar  - 11.231 (80.746) 32.928
Caixa proveniente das operações  170.107 85.177 408.287 359.009
Pagamento de impostos sobre o lucro  (1.009) (4.440) (42.701) (57.493)
Mútuos ativos - recebimento de juros 18 18 648 - 192
Mútuos passivos - juros pagos 18 (29.676) (267) - -
Debêntures e notas comerciais - juros pagos 17 - - (20.315) (19.318)
Empréstimos e fi nanciamentos - juros pagos 16 (5.878) (7.266) (13.176) (17.212)
Passivo de arrendamento - juros pagos  (198) (199) (1.394) (2.027)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades operacionais  133.364 73.653 330.701 263.151
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Mútuos ativos – concedidos 18 (62.752) (81.683) (56.457) (82.232)
Mútuos ativos - recebimento principal 18 11.527 48.533 61.812 36.796
Aumento de capital social em controladas 12 (27.989) (32.359) (4.267) -
Aquisição de ativo imobilizado 13 (49.616) (23.879) (145.683) (145.279)
Aquisição de intangível 14 (15) (5) (15.467) (15.541)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento  (128.845) (89.393) (160.062) (206.256)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Mútuos passivos – captação 18 22.583 93.518 - -
Mútuos passivos – pagamento de principal 18 (740) (49.658) - -
Debentures e notas comerciais – pagamento de principal 17 - - (8.827) -
Emissão de debêntures e notas comerciais 17 60.000 - 90.000 60.000
Empréstimos e fi nanciamentos – captação 16 34.905 16.541 54.069 24.957
Empréstimos e fi nanciamentos – pagamento de principal 16 (14.376) (21.475) (59.947) (64.590)
Passivos de arrendamento – pagamento de principal  (239) (358) (9.524) (12.217)
Dividendos pagos 12 (85.319) (43.973) (119.355) (110.773)
Caixa líquido proveniente das (aplicado 
 nas) atividades de fi nanciamento  16.814 (5.405) (53.584) (102.623)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  21.333 (21.145) 117.055 (45.728)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

continua...

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A Revita Engenharia S.A. (“Companhia”) foi constituída em 9 de ja-
neiro de 2007 sob a forma de Sociedade de capital fechado, com sede na Avenida Gonçalo Ma-
deira, 400 - Térreo - Jaguaré - São Paulo/SP. As demonstrações fi nanceiras do Grupo Revita abran-
gem a Companhia e suas subsidiárias (conjuntamente referidas como ‘Grupo Revita’ e individual-
mente como ‘entidades do Grupo’). A Revita é uma sociedade anônima de capital fechado, tendo 
como acionistas a controladora Sovi Essencis S.A. (“Solvi Essencis”), detentora de 100% das ações, 
A controladora fi nal da Solvi Essencis é a Solví Participações S.A. A atividade operacional do Gru-
po Revita é desenvolvida basicamente em três frentes de negócios:

Frente de negócio Descrição

Manejo de 
Resíduos Sólidos

Tratamento, gerenciamento e destinação fi nal de resíduos sólidos urba-
nos, públicos e privados, e resíduos industriais. Também, faz operações 
de aterros com classifi cação I (perigosos), IIA e IIB (nãoperigosos, reci-
clagem, incineração, coprocessamento, remediação de áreas contami-
nadas, logística reversa e limpeza pública e coleta.

Valorização 
Energética

Geração de energia a partir de fontes renováveis, como Biogás, produ-
ção de crédito de carbono por meio de energia renovável e queima con-
trolada do gás metano de aterro.

Outros
Receitas de menor valor que não se enquadram diretamente nos grupos 
acima, mas são acessórios a eles, ou são intermitentes oueventuais em 
termos de frequência.

As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Companhia abrangem a Companhia 
e suas controladas, controladas em conjunto e coligadas (conjuntamente referidas como “Grupo 
Revita” ou “Grupo” e individualmente como “Companhia”). Em 31 de dezembro de 2024 as parti-
cipações societárias da Companhia e suas respectivas áreas de atuação conforme nota explicat-
va 12.1. 1.1. Restruturação societária: Em 26 de março de 2024, a Companhia, realizou um 
aporte de capital na sua controlada Revita Bahia S.A. (denominada “REVITA BAHIA”), com acer-
vo líquido registrado no balanço patrimonial da REVITA levantado em 29 de fevereiro de 2024, ao 
custo histórico constituído no valor de R$127.246, mediante a transferência de ativo de investi-
mento societário corresponde a 100% das quotas da: • Battre – Bahia Transferência e Tratamen-
to de Resíduos Ltda.; • Termoverde Salvador S.A.; • Essencis BA S.A.; e • Águas Claras Ambien-
tal – Central de Tratamento e Benefi ciamento de Resíduos Ltda. Segue abaixo o acervo contábil 
aportado pela Revita Engenharia S.A. na Revita Bahia S.A.:
Ativo
Ativo Não Circulante 127.246
 Investimentos Societários
  Battre – Bahia Transferência e Tratamento de Resíduos Ltda. 67.178
  Termoverde Salvador S.A. 35.276
  Essencis BA S.A. 14.608
  Águas Claras Ambiental – Centro de Tratamento e Benefi ciamento de Resíduos Ltda. 10.184
Total do Ativo 127.246
Passivo
Patrimônio Líquido 127.246
Total do Passivo 127.246
Capital Social a Integralizar no Aporte 127.246
1.2. Controlada com contrato fi ndo, desenvolvendo atividades operacionais com con-
tratos de emergência ou informações relevantes: SBC Valorização de Resíduos Ltda. 
(“SBC”): Controlada direta, sociedade constituída com fi ns exclusivos e específi cos de executar 
o contrato de Parceria Público Privada (“PPP”) relativo à implantação e operação do sistema inte-
grado de manejo e gestão de resíduos sólidos no Município de São Bernardo do Campo - SP. Em 
05 de Julho de 2017, foi assinado o Instrumento de Compromisso e Rescisão Contratual entre a 
controlada e o município de São Bernardo do Campo – SP, cujo objetivo foi a rescisão amigável e 
antecipada do contrato fi rmado entre as partes. Esse instrumento estabeleceu as seguintes con-
dições: i) o pagamento pela Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo do valor de R$74.250 
em quatro parcelas; ii) a prestação dos serviços essenciais sob o valor mensal de R$8.250, pelo 
prazo de 180 dias, a contar da assinatura do instrumento, ou até a fi nalização de um novo proces-
so licitatório para a contratação dos serviços; iii) a contratação, pelo Poder Concedente, de com-
panhia de auditoria independente, de ilibada reputação, para realizar os levantamentos e avalia-
ções necessárias para liquidação e apuração dos valores devidos em decorrência do contrato de 
PPP rescindido. Em 26 dezembro de 2017, o instrumento de compromisso e rescisão contratual foi 
prorrogado e as atividades da SBC foram mantidas por meio de contrato emergencial por mais 
180 dias a partir de 1º de janeiro de 2018. O término das atividades operacionais da SBC deu-se 
no dia 30 de junho de 2018. A liquidação do contrato de PPP com a controlada SBC ainda não ti-
nha sido concluída pela Prefeitura, que seguia em avaliação e discussão das premissas fáticas e 
econômicas consideradas pelos auditores contratados pelo Município e pela empresa contratada 
pela SBC para realizar o acompanhamento dos trabalhos, quando, em razão do alongado proces-
so, em 09 de dezembro de 2020, a SBC ingressou com uma demanda condenatória contra o Mu-
nicípio de São Bernardo do Campo, na qual pede: a) o pagamento das verbas contratualmente de-
vidas como contraprestação à SBC e não pagas; b) o pagamento do reequilíbrio econômico –fi -
nanceiro que venha a ser apurado, pela redução do escopo do contrato e outros eventos ocorridos 
ao longo da execução contratual; c) o ressarcimento de outros prejuízos, bem como danos emer-
gentes e lucros cessantes decorrentes da rescisão contratual antecipada. Por meio dessa deman-
da, a SBC espera chegar a termos justos da rescisão contratual com a Prefeitura Municipal de São 
Bernardo do Campo. 1.3. Operação Gramacho e seus refl exos nas demonstrações fi nan-
ceiras individuais e consolidadas: A controlada direta Guamá é proprietária e opera a Cen-
tral de Processamento e Tratamento de Resíduos Urbanos – CPTR Marituba-Pará (“Aterro Mari-
tuba”). O Aterro Marituba iniciou suas atividades em 2015 e oferece solução para a destinação fi -
nal de resíduos domiciliares dos municípios de Belém, Ananindeua e Marituba no Estado do Pará. 
O Aterro Marituba é o primeiro aterro sanitário regional da Região Norte e sua abertura permitiu 
a destinação fi nal de resíduos anteriormente destinados ao “Lixão do Aurá”, atendendo a vigen-
te Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS. Em razão de questões de natureza ambiental 
vinculadas à operação do Aterro Marituba, a Guamá, suas controladoras e alguns executivos e ex-
-executivos dessas entidades respondem ações judiciais. Em sua defesa, a Guamá demonstra que 
com base em laudos de monitoramento regularmente reportados ao órgão licenciador e de con-
sultores especializados em meio ambiente e saúde, não houve contaminação atmosférica, de solo 
ou de águas e tampouco aumento de incidência de doenças que pudesse ser atribuído a uma con-
taminação causada pelo Aterro Marituba – frisamos, não constatada pelos especialistas. Por for-
ça de Acordo fi rmado em agosto de 2021 (“Acordo”), em processo estrutural tramitado perante o 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará (“TJPA”), com a participação do Estado do Pará, represen-
tado pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS (órgão regulador), 
Procuradoria-Geral do Estado do Pará – PGE/Pará, das Prefeituras de Ananindeua e Belém, e da 
própria Guamá, coube à esta a obrigação de recebimento dos resíduos das referidas municipali-
dades até 31.ago.2023 e aos entes públicos as nominadas “medidas para implantação de nova 
solução de tratamento e destinação fi nal ambientalmente adequada dos resíduos sólidos”. Segui-
das decisões liminares ainda em 2023, obtidas pela Prefeitura Municipal de Belém e, subsequen-
temente, pela nova concessionária de serviços públicos de limpeza urbana (Ciclus Ambiental) que 
obrigam a Guamá a continuar a realizar investimentos para receber resíduos até fevereiro/2025. 
Em dezembro de 2024, na reclamação constitucional proposta pela Guamá ao  Supremo Tribunal 
Federal (STF), foi determinado judicialmente o início das negociações entre Guamá e Ciclus Am-
biental com objetivo de ajustar o preço mínimo razoável que faça frente ao custo operacional do 
Aterro de Marituba. Ainda na mesma decisão judicial, fi cou estabelecido, caso não haja consen-
so entre os envolvidos em até 30 dias, o preço deverá ser apurado em perícia judicial. Por força 
da decisão judicial proferida no âmbito do STF, entre os meses de dezembro/24 e fevereiro/25, fo-
ram realizadas audiências de conciliação presididas pela Procuradoria Geral do Estado e pelo De-
sembargador do TJPA, que contaram com a participação do Estado do Pará, municípios de Mari-
tuba, Ananindeua e Belém e as empresas Ciclus Ambiental e Guamá Tratamento de Resíduos, com 
objetivo de equacionar um preço mínimo razoável, sem que ocorra a interrupção dos serviços pres-
tados pela Guamá Tratamentos. Como resultado delas, os envolvidos chegaram a um acordo ho-
mologado judicialmente em fevereiro/25. As partes consensaram que o aterro sanitário continua-
rá com o tratamento dos resíduos até dezembro/25, podendo o recebimento ser estendido por um 
novo período, desde que haja viabilidade técnica e ambiental das operações. E o preço passará a 
ser praticado a R$190,00/tonelada de resíduo destinado ao aterro, com reajuste a partir de de-
zembro/25, mediante fórmula paramétrica estabelecido pelas partes. Ficou ainda estabelecido 
que existem dois licenciamentos de um novo aterro sanitário regional em tramitação, que servirá 
como alternativa de tratamento dos resíduos sólidos da região metropolitana de Belém em subs-
tituição a Guamá. Diante desse cenário a Guamá segue recebendo e tratando adequadamente os 
resíduos das referidas municipalidades, com um preço que se encontra abaixo ao seu custo ope-
racional até o fi m de dezembro/25, tendo a Companhia como suporte fi nanceiro. 
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR 
GAAP”). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na gestão da Compa-
nhia. Desta forma, a Administração entende que estas demonstrações fi nanceiras apresentam de 
forma apropriada a posição fi nanceira e patrimonial, o desempenho fi nanceiro e operacional e os 
fl uxos de caixa. A emissão das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram auto-
rizadas pela Administração em XX de maio de 2025. 2.2. Base de apresentação: Essas demons-
trações fi nanceiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia e suas con-
troladas. Todos os valores estão apresentados em milhares de reais, exceto quando indicado de 
outra forma. As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram preparadas com base 
no custo histórico, com exceção dos instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo. 2.3. Base 
de consolidação: As demonstrações fi nanceiras consolidadas compreendem as demonstrações 
fi nanceiras do Grupo e suas controladas em 31 de dezembro de 2024. O controle obtido quando o 
Grupo estiver exposto ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com a 
investida e tiver a capacidade de afetar esses retornos por meio do poder exercido em relação à 
investida. Especifi camente, o Grupo controla uma investida se, e apenas se, tiver: • Poder em re-
lação à investida (ou seja, direitos existentes que lhe garantem a atualcapacidade de dirigir as ati-
vidades pertinentes da investida); • Exposição ou direito a retornos variáveis decorrentes de seu 

envolvimento com a investida; e • A capacidade de utilizar seu poder em relação à investida para 
afetar o valor de seus retornos. Geralmente, há presunção de que uma maioria de direitos de voto 
resulta em controle. Para dar suporte a essa presunção e quando o Grupo tiver menos da maioria 
dos direitos de voto de uma investida, o Grupo considera todos os fatos e circunstâncias pertinen-
tes ao avaliar se tem poder em relação a uma investida, inclusive: • O acordo contratual entre o 
investidor e outros titulares de direitos de voto; • Direitos decorrentes de outros acordos contra-
tuais; e • Os direitos de voto e os potenciais direitos de voto do Grupo (investidor). O Grupo ava-
lia se exerce controle ou não de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem que há mudan-
ças em um ou mais dos três elementos de controle anteriormente mencionados. A consolidação 
de uma controlada tem início quando o Grupo obtiver controle em relação à controlada e fi naliza 
quando Grupo deixar de exercer o mencionado controle. Ativo, passivo e resultado de uma con-
trolada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas demonstrações fi nanceiras 
consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver controle até a data em que o Grupo deixar 
de exercer o controle sobre a controlada. O resultado e cada componente de outros resultados 
abrangentes são atribuídos aos acionistas controladores e aos não controladores do Grupo, mes-
mo se isso resultar em prejuízo aos acionistas não controladores. Quando necessário, são efetua-
dos ajustes nas demonstrações fi nanceiras das controladas para alinhar suas políticas contábeis 
com as políticas contábeis do Grupo. Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas e 
fl uxos de caixa do mesmo grupo, relacionados com transações entre membros do Grupo, são to-
talmente eliminados na consolidação. A variação na participação societária da controlada, sem 
perda de exercício de controle, é contabilizada como transação patrimonial. Se o Grupo perder o 
controle exercido sobre uma controlada, é efetuada a baixa dos correspondentes ativos (incluin-
do qualquer ágio) e os passivos da controlada pelo seu valor contábil na data em que o controle 
for perdido e a baixa do valor contábil de quaisquer participações de não controladores na data 
em que o controle for perdido (incluindo quaisquer componentes de outros resultados abrangen-
tes atribuídos a elas). Qualquer diferença resultante como ganho ou perda é contabilizada no re-
sultado. Qualquer investimento retido é reconhecido pelo seu valor justo na data em que o con-
trole é perdido. Controladas, Controladas em conjunto e coligadas: Nas demonstrações fi -
nanceiras individuais, os investimentos do Grupo em suas controladas são contabilizados com 
base no método da equivalência patrimonial. Vide nota 12.1. 2.4. Transações eliminadas na 
consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas realizadas ou 
não, derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de tran-
sações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investi-
mento na proporção da participação da Companhia na investida. 2.5. Apresentação de infor-
mação por segmento: Um segmento operacional é um componente de entidade: (a) que desen-
volve atividades de negócio das quais pode obter receitas e incorrer em despesas (incluindo re-
ceitas e despesas relacionadas com transações com outros componentes da mesma entidade); (b) 
cujos resultados operacionais são regularmente revistos pelo principal gestor das operações da 
entidade para a tomada de decisões sobre recursos a serem alocados ao segmento e para a ava-
liação do seu desempenho; e (c) para o qual haja informação fi nanceira individualizada disponí-
vel. As informações por segmentos operacionais são apresentadas de modo consistente com o 
relatório interno fornecido para o principal tomador de decisões operacionais que é o Conselho de 
Administração, na qual analisa itens da demonstração de lucros ou perdas e outros resultados 
abrangentes. O Conselho de Administração considera toda a Companhia como um único segmen-
to operacional e reportável (manejo de resíduo sólidos), todos os relatórios são feitos e analisa-
dos de maneira consolidada pelo Conselho de administração, monitorando as operações, toman-
do decisões sobre alocação de recursos, planejamento fi nanceiro e estratégico e avaliação de de-
sempenho com base em um único segmento operacional. O Conselho de Administração analisa 
os dados fi nanceiros relevantes para a Companhia e suas controladas. A receita, os resultados e 
os ativos da Companhia para este segmento reportável podem ser determinados por referência 
pelas demonstrações do resultado, demonstrações do resultado abrangente e balanço patrimo-
nial. 2.6. Classifi cação corrente versus não corrente: A Companhia e suas controladas apre-
sentam ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classifi cação como circulante 
ou não circulante. Um ativo é classifi cado no circulante quando: • Espera-se que seja realizado, 
ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da entida-
de; • Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; • Espera-se que seja rea-
lizado até 12 meses após a data do balanço; e • É caixa ou equivalente de caixa, a menos que 
sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses 
após a data do balanço. Todos os demais ativos são classifi cados como não circulantes. Um pas-
sivo é classifi cado circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional 
normal da entidade; • Está mantido essencialmente para a fi nalidade de ser negociado; • Deve 
ser liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço; e • A entidade não tem direi-
to incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do 
balanço. Os termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, resultar na sua liquidação 
por meio da emissão de instrumentos patrimoniais não afetam a sua classifi cação. A Companhia 
classifi ca todos os demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fi scais diferidos são 
classifi cados no ativo e passivo não circulante. 2.7. Contas a receber de clientes e perdas es-
timadas de créditos de liquidação duvidosa: As contas a receber de clientes correspondem 
aos valores a receber pela venda de produtos e pela prestação de serviços no decurso normal das 
atividades da Companhia e suas controladas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano 
ou menos, as contas a receber são classifi cadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apre-
sentadas no ativo não circulante. As contas a receber são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo, menos as perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa, calculados com base na 
análise dos créditos e registrado no montante considerado pela administração como sufi ciente 
para cobrir perdas nas contas a receber. 2.8. Receita de contratos com clientes: A receita é 
reconhecida quando a Companhia e suas controladas transferem o controle dos serviços ou pro-
dutos para os clientes, em um valor que refl ete a contraprestação que a Companhia e suas con-
troladas esperam receber em troca desses serviços. A Companhia e suas controladas concluem 
que geralmente é o principal em seus acordos de receita, porque normalmente controla os servi-
ços antes de transferi-los para o cliente. O Grupo aplica os seguintes cinco passos relativos às re-
ceitas: • identifi cação dos contratos com o cliente; • identifi cação das obrigações de desempe-
nho previstas no contrato; • determinação do preço da transação; • alocação do preço da tran-
sação às obrigações de desempenho previstas no contrato; e • reconhecimento da receita quan-
do ou conforme a obrigação de desempenho é atendida. Abaixo são demonstradas as informa-
ções sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações de desempenho em contratos com 
clientes e as políticas de reconhecimento de receita relacionadas. 2.9. Receita de serviços pres-
tados – Resíduos: As receitas relacionadas à prestação de serviços de tratamento, gerencia-
mento e destinação fi nal de resíduos públicos e privados são reconhecidas no regime de compe-
tência, com base em medições (pesagem, metragem ou duração) do trabalho executado, mensais, 
de acordo com os parâmetros de mensuração e preços estabelecidos em cada contrato. • Ven-
da de biogás: O biogás vendido é utilizado como combustível para geração de energia limpa e 
sustentável em termelétrica a biogás de aterro. A Companhia reconhece a receita de acordo com 
o montante fornecido de biogás, que é medido através de um relógio instalado nos dutos de cap-
tação de biogás dos aterros, gerando um relatório de medição para a aprovação do cliente. • Ven-
da de crédito de carbono: As receitas provenientes da venda de créditos de carbono, advém 
da geração de créditos de carbono por meio de queima controlada de biogás. A Companhia e suas 
controladas reconhecem a receita apenas na efetiva transferência dos créditos de carbono ao 
cliente, que somente é concretizada após a emissão das RCE’s (Reduções Certifi cadas de Emissõe 
• Manufatura Reversa: As receitas de manufatura reversam advém do processo de destruição. 
descaracterização de produtos e equipamentos eletrônicos, como placas eletrônicas e catalisado-
res automotivos, a fi m de se segregar seus componentes, como metais e outros insumos. A Com-
panhia e suas controladas reconhecem a receita apenas na efetiva entrega dos materiais vendi-
dos ao cliente. • Geração de energia: As receitas com a venda de energia elétrica advém da 
geração de energia limpa e sustentável, que utiliza como combustível o biogás de aterros sanitá-
rios. As receitas são reconhecidas no momento em que os direitos sobre a energia são transferi-
dos para um cliente. 2.10. Receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras: As receitas fi nancei-
ras compreendem o reconhecimento de juros sobre aplicações fi nanceiras, variações no valor de 
ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo, por meio do resultado. A receita de juros é reco-
nhecida no resultado, por meio do método dos juros efetivos. As despesas fi nanceiras compreen-
dem despesas de juros sobre empréstimos, fi nanciamentos, títulos emitidos e juros sobre mútuo 
e são reconhecidos no resultado por meio do método de juros efetivos. 2.11. Transações em 
moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moe-
das funcionais das entidades da Companhia e de suas controladas pelas taxas de câmbio nas da-
tas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangei-
ras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. 
Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são 
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determi-
nado. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da reconversão são reconhecidas no re-
sultado. 2.12. Benefícios a empregados: • Benefícios de curto prazo a empregados: Obri-
gações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal, 
conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pa-
gamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação legal ou construtiva presente de pa-
gar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa 
ser estimada de maneira confi ável. • Plano de contribuição defi nida: As obrigações por con-
tribuições aos planos de contribuição defi nida são reconhecidas no resultado como despesas com 
pessoal quando os serviços relacionados são prestados pelos empregados. As contribuições pa-
gas antecipadamente são reconhecidas como um ativo na extensão em que um reembolso de cai-
xa ou uma redução em pagamentos futuros seja possível. • Participação nos lucros: A Com-
panhia reconhece uma provisão e uma despesa de participação nos resultados de empregados e 
administradores com base no cumprimento de metas operacionais de desempenho e de qualida-
de dos serviços prestados, conforme previsto nos acordos coletivos de trabalho fi rmados com sin-
dicatos, bem como pela política interna de remuneração. • Assistência médica: A Companhia 
mantém um plano de assistência médica como benefício pós-emprego para os funcionários e seus 
dependentes legais, cuja lei 9.656/98 estabelece regras sobre os planos e seguros privados de 
assistência médica. Para a continuidade da cobertura do plano pelo colaborador com vínculo em-
pregatício, que contribuiu ao plano por um período também estabelecido na lei, podendo perma-
necer com o benefício pós-emprego, desde que assuma integralmente as suas contribuições (in-
cluindo da parte da Companhia), quando do seu desligamento por demissão sem justa causa. O 

direito ao benefício vitalício é condicionado à permanência do colaborador no emprego até a ida-
de da aposentadoria, e que tenha contribuído para o plano coletivo de assistência médica nas mo-
dalidades do plano vigente à época por mais de dez anos. Os custos esperados desses benefícios 
são acumulados durante o período de emprego, usando a mesma metodologia contábil usada para 
os planos de pensão de benefício defi nido. Os ganhos e perdas atuariais decorrentes de ajustes 
com base na experiência e mudanças das premissas atuariais são debitados ou creditados ao pa-
trimônio líquido. Essas obrigações são avaliadas, anualmente, por atuários independentes quali-
fi cados. Em ambos os tipos de benefícios (Aposentadoria ou Desligamento Sem Justa Causa), os 
custos são integralmente arcados pelos ex-empregados. Quando os benefícios de um plano são 
incrementados, a porção do benefício incrementado relacionada a serviços passados prestados 
pelos empregados é reconhecida imediatamente no resultado. A Companhia reconhece ganhos e 
perdas na liquidação de um plano de benefício defi nido quando a liquidação ocorre. 2.13. Tribu-
tos e encargos sociais a recolher: O imposto de renda e a contribuição social do exercício cor-
rente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente a R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de ren-
da e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o im-
posto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de 
negócios, ou à itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. 2.14. Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tri-
butável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anterio-
res. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decreta-
das na data do balanço. 2.15. Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação 
às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns contábeis e 
os correspondentes valores apurados para fi ns de tributação. Um ativo de imposto de renda e con-
tribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fi scais, créditos fi scais e diferen-
ças temporárias dedutíveis não utilizados na extensão em que seja provável que lucros futuros tri-
butáveis estarão disponíveis, contra os quais o ativo será utilizado. Ativos de imposto de renda e 
contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são baixados na extensão em 
que sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquo-
tas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se 
nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A 
contabilização dos ativos e passivos fi scais diferidos líquidos, por sua vez, é efetuada pela Com-
panhia se, e somente se, a entidade tem o direito legalmente executável de compensar os ativos 
fi scais correntes contra os passivos fi scais correntes e se os ativos fi scais diferidos e os passivos 
fi scais diferidos estão relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade 
tributária: (i) na mesma entidade tributável; ou (ii) nas entidades tributáveis diferentes que pre-
tendem liquidar os passivos e os ativos fi scais correntes em bases líquidas ou realizar os ativos e 
liquidar os passivos simultaneamente, em cada período futuro no qual se espera que valores sig-
nifi cativos dos ativos ou passivos fi scais diferidos sejam liquidados ou recuperados. 2.16. Tribu-
tos sobre vendas: Despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos tributos sobre vendas, ex-
ceto: • Quando os tributos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem re-
cuperáveis junto às autoridades fi scais, hipótese em que o tributo sobre vendas é reconhecido 
como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; • Quando os 
valores a receber e a pagar forem apresentados junto com o valor dos tributos sobre vendas; e • 
Quando o valor líquido dos tributos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como compo-
nente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. 2.17. Estoques: Os estoques são 
avaliados ao custo ou valor realizável líquido - dos dois, o menor. Os custos incorridos para levar 
cada produto à sua atual localização e condição são contabilizados da seguinte forma: • Maté-
rias-primas (almoxarifado) - custo de aquisição segundo o custo médio; e • Produtos acabados e 
em elaboração (sucata) - custo dos materiais diretos e mão de obra. O valor realizável líquido cor-
responde ao preço de venda no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de con-
clusão e os custos estimados necessários para a realização da venda. 2.18. Imobilizado: a) Re-
conhecimentos e mensuração: Os Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 
de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas 
de redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes signifi cativas de um item do imobi-
lizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes prin-
cipais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são re-
conhecidos no resultado. b) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados ape-
nas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão aufe-
ridos pela Companhia e suas controladas. c) Depreciação: A depreciação é calculada para de-
preciar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando 
o método linear baseado na vida útil estimada dos itens e o método de capacidade utilizada, por 
meio das quantidades dispostas de resíduo no aterro. A depreciação é geralmente reconhecida 
no resultado. As vidas úteis estimadas estão apresentadas na nota explicativa nº 13. Os métodos 
de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajus-
tados caso seja apropriado. d) Custos de empréstimos: Custos de empréstimos são capitaliza-
dos quando são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualifi -
cável, ao qual juros e outros encargos são contabilizados como custo do ativo em consonância 
com o CPC 20 (R1) – Custos de empréstimos. A Companhia e suas controladas devem cessar a ca-
pitalização quando substancialmente todas as atividades necessárias ao preparo do ativo estive-
rem concluídas. e) Direito de uso: Reconhecimento da estimativa do valor presente dos paga-
mentos dos passivos de arrendamento calculados de acordo com os requerimentos do CPC 06 
(R2)/IFRS 16 – Arrendamentos. A Companhia e suas controladas avaliam, na data de início do con-
trato, se esse contrato é ou contém um arrendamento, ou seja, se o contrato transmite o direito 
de controlar o uso de um ativo identifi cado por um período de tempo em troca de contraprestação. 
2.19. A Companhia e suas controladas como arrendatária: A Companhia e suas controla-
das aplicam uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamen-
tos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Com-
panhia e suas controladas reconhecem os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de 
arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. 
2.20. Ativos de direito de uso: A Companhia e suas controladas reconhecem os ativos de direi-
to de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está dis-
ponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer 
depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova 
remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor 
dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de 
arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento 
recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o 
prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Se a titularidade do ativo arrendado for 
transferida para a Companhia e suas controladas ao fi nal do prazo do arrendamento ou se o cus-
to representar o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada utilizando a vida 
útil estimada do ativo. 2.21. Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a 
Companhia e suas controladas reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamen-
to. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fi xos menos quaisquer incentivos de ar-
rendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou 
taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de ar-
rendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de 
ser exercida pela Companhia e suas controladas. Os pagamentos variáveis de arrendamento que 
não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos 
para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamen-
tos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia e suas contro-
ladas usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro implícita 
no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de ar-
rendamento é aumentado para refl etir o acréscimo de juros e reduzido pelos pagamentos de ar-
rendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensura-
do se houver uma modifi cação, no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do ar-
rendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em 
um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na 
avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. 2.22. Arrendamentos de curto prazo 
e de ativos de baixo valor: A Companhia e suas controladas aplica a isenção de reconhecimen-
to de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipa-
mentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a 
partir da data de início e que não contenham opção de compra). Também aplica a concessão de 
isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escri-
tório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrenda-
mentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do 
prazo do arrendamento. 2.23. Ativos intangíveis e ágio: a) Ágio: O ágio é mensurado ao cus-
to, deduzido eventuais perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O ágio 
não é amortizado. b) Outros ativos intangíveis: Ativos intangíveis são reconhecidos pelo custo 
de aquisição deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao 
valor recuperável (impairment). c) Softwares: Os direitos de uso de software são demonstrados 
ao valor de custo histórico de aquisição, sendo amortizados linearmente pela vida útil estimada 
dos bens. d) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quan-
do eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados no ativo específi co aos quais 
se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas 
e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. e) Amortização: A amortização 
é calculada para amortizar o custo de itens do ativo intangível, menos seus valores residuais es-
timados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens e reconhecida no re-
sultado. As vidas úteis estimadas dos ativos intangíveis estão descritas na nota explicativa nº 14. 
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de ba-
lanço e ajustados caso seja apropriado. 2.24. Instrumentos fi nanceiros: a) Reconhecimento 
e mensuração inicial: Um ativo fi nanceiro ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao 
valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo, os custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros 
são reconhecidos inicialmente quando a Companhia e suas controladas se tornarem parte das dis-
posições contratuais do instrumento fi nanceiro. b) Classifi cação e mensuração subsequen-
te Instrumentos Financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como 
mensurado de acordo com o modelo de negócio defi nido pela Administração da Companhia e de 
suas controladas e após a realização do teste se o fl uxo de caixa do ativo é de coletar somente o 
pagamento do principal e juros ou se há outros elementos neste fl uxo de caixa (“Teste SPPJ”). A 
depender do modelo de negócios e do resultado do Teste SPPJ, os ativos fi nanceiros são mensu-
rados: ao custo amortizado (“CA”); ao valor justo por meio de outros resultados abranges (“VJO-
RA”); ou ao valor justo por meio do resultado (“VJR”). Os ativos fi nanceiros não são reclassifi ca-
dos subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia e suas controladas 
mudem o modelo de negócio para a gestão do ativo fi nanceiro, e neste caso todos os ativos fi nan-
ceiros afetados são reclassifi cados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mu-
dança no modelo de negócios. Um ativo fi nanceiro é mensurado ao CA se atender ambas as con-
dições a seguir e não for designado a ser mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo 
de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; 
e • seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos so-
mente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dí-
vida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto 
pelo recebimento de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda destes ativos fi nanceiros; e • 
seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são apenas pagamen-

tos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um inves-
timento em instrumento patrimonial (ações ou cotas de participação) que não seja mantido para 
negociação, a Companhia e suas controladas podem optar irrevogavelmente por mensurar esse 
ativo fi nanceiro ao VJORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos fi -
nanceiros não classifi cados como mensurados ao CA ou ao VJORA, conforme descrito acima, são 
classifi cados e mensurados ao VJR. Isso inclui todos os ativos fi nanceiros derivativos. No reco-
nhecimento inicial, a Companhia e suas controladas podem designar de forma irrevogável um ati-
vo fi nanceiro que de outra forma atenda os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou 
ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir signifi cativamente um descasamento contábil 
que de outra forma surgiria. A Companhia e suas controladas realizam uma avaliação do objetivo 
do modelo de negócios em que um ativo fi nanceiro é mantido em carteira porque isso refl ete me-
lhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As 
informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o fun-
cionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Adminis-
tração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determi-
nado perfi l de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos fi nanceiros e a duração 
de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fl uxos de caixa por meio 
da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia e suas controladas; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e 
o ativo fi nanceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são ge-
renciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é 
baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fl uxos de caixa contratuais obtidos; e • a fre-
quência, o volume e o momento das vendas de ativos fi nanceiros nos períodos anteriores, os mo-
tivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos fi nan-
ceiros para terceiros em transações que não se qualifi cam para o desreconhecimento não são con-
sideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Compa-
nhia e suas controladas. Os ativos fi nanceiros mantidos para negociação ou gerenciados com de-
sempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao VJR. Ativos fi nanceiros – ava-
liação sobre se os fl uxos de caixa contratuais são somente para coletar os pagamen-
tos de principal e de juros (“Teste SPPJ”): Para fi ns dessa avaliação, o ‘principal’ é defi nido 
como o valor justo do ativo fi nanceiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são defi nidos como 
uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor 
‘principal’ em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos bá-
sicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. A Companhia e suas controladas consideram os termos contratuais do instru-
mento para avaliar se os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de 
juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo fi nanceiro contém um termo contratual que poderia 
mudar o momento ou o valor dos fl uxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa 
condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia e suas controladas consideram: • eventos con-
tingentes que modifi quem o valor ou o a época dos fl uxos de caixa; • termos que possam ajustar 
a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os 
termos que limitam o acesso da Companhia e suas controladas a fl uxos de caixa de ativos espe-
cífi cos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). Ativos fi nanceiros – Avaliação 
do modelo de negócio: O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos 
do principal e juros caso o valor do pré- pagamento represente, em sua maior parte, valores não 
pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente – o que pode incluir uma com-
pensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um 
ativo fi nanceiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a per-
missão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contra-
to mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela res-
cisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com 
esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignifi cante no reconhecimento inicial.

Ativos fi nanceiros a 
VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resulta-
do líquido, incluindo juros ou dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos fi nanceiros a 
CA

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas 
por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impair-
ment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda O não reco-
nhecimento éreconhecido no resultado.

Instrumentos de dí-
vida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita 
de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas 
cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados lí-
quidos são reconhecidos em ORA. O não reconhecimento, o resultado acu-
mulado em ORA é reclassifi cado para o resultado.

Instrumentos patri-
moniais a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividen-
dos e juros sobre capital próprio são reconhecidos como ganho no resulta-
do, a menos que o dividendo represente claramente uma recuperação de 
parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos são reconheci-
dos em ORA e nunca são reclassifi cados para o resultado.

c) Desreconhecimento: Ativos fi nanceiros: A Companhia e suas controladas não reconhe-
cem um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia e suas controladastransferem os direitos contratuais de recebimento aos 
fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação na qual substancialmen-
te todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos ou na qual a 
Companhia e suas controladas nem transferem nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não retém o controle sobre o ativo fi nan-
ceiro. Passivos fi nanceiros: A Companhia e suas controladas não reconhecem um passivo fi -
nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia e suas 
controladas também não reconhecem um passivo fi nanceiro quando os termos são modifi cados e 
os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é reconhecido a valor justo. O não reconheci-
mento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação 
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reco-
nhecida no resultado. d) Compensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia e suas 
controladas tenham atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e te-
nha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo si-
multaneamente. e) Instrumentos fi nanceiros derivativos e contabilidade de hedge: A Com-
panhia e suas controladas não operaram com instrumentos fi nanceiros derivativos ou realizaram 
designações de contabilidade de hedge nos exercícios apresentados nestas demonstrações fi nan-
ceiras. f) Capital social: Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emis-
são de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquidos 
de quaisquer efeitos tributários. 2.25. Redução ao valor recuperável (impairment): Ativos 
fi nanceiros não-derivativos: Instrumentos fi nanceiros e ativos contratuais: A Companhia 
e suas controladas reconhecem provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • ativos fi nan-
ceiros mensurados ao custo amortizado; • investimentos de dívida mensurados ao VJORA; e • 
ativos de contrato. A Companhia e suas controladas mensuram a provisão para perda em um mon-
tante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, 
que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: • títulos de dívida com bai-
xo risco de crédito na data do balanço; e • outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais 
o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento fi -
nanceiro) não tenha aumentado signifi cativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões 
para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor 
igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de 
crédito de um ativo fi nanceiro aumentou signifi cativamente desde o reconhecimento inicial e ao 
estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia e suas controladas consideram informações 
razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessi-
vo. A Companhia e suas controladas presumem que o risco de crédito de um ativo fi nanceiro au-
mentou signifi cativamente se este estiver com mais de 60 dias para clientes privados e 180 dias 
para clientes públicos de atraso. Em sua análise, a Companhia e suas controladas determinam as 
variações de risco de crédito da de seus clientes, principalmente, no que tange aos clientes pú-
blicos, por meio análise da situação de capacidade de pagamento da contraparte baseada em seu 
orçamento e manutenção de pagamentos a outras entidades da Companhia e suas controladas. 
A Companhia e suas controladas consideram um ativo fi nanceiro como inadimplente quando: • é 
pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito a Companhia e 
suas controladas, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou • o 
ativo fi nanceiro estiver vencido há mais de 60 dias para clientes privados e 180 dias para clientes 
públicos. O risco de inadimplência da contraparte é avaliado com base na evidência de difi culda-
de fi nanceira signifi cativa da contraparte como por exemplo extensão do prazo médio de recebi-
mento, caso de falência, impactos econômicos no segmento de autuação, entre outras. Para a car-
teira de clientes privados, um título vencido acima de 60 dias enquadra-se no cenário de inadim-
plência. Já no caso de clientes públicos, determinado título será considerado inadimplente acima 
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de 180 dias. As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com cré-
dito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do 
instrumento fi nanceiro. As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que 
resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou 
em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O 
período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual 
máximo durante o qual a Companhia e suas controladas estão expostos ao risco de crédito. 2.26. 
Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estima-
tivas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas 
a valor presente com base em todas as insufi ciências de caixa (ou seja, a diferença entre os fl u-
xos de caixa devidos a Companhia e suas controladas de acordo com o contrato e os fl uxos de cai-
xa que o Companhia e suas controladas esperam receber). As perdas de crédito esperadas são 
descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo fi nanceiro. Ativos fi nanceiros com problemas 
de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia e suas controladas avaliam se os ati-
vos fi nanceiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao VJORA 
estão com problemas de recuperação. Um ativo fi nanceiro possui” problemas de recuperação” 
quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fl uxos de caixa futuros estima-
dos do ativo fi nanceiro. Evidência objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram problemas de recue-
ração inclui os seguintes dados observáveis: • difi culdades fi nanceiras signifi cativas do emissor 
ou do mutuário; • quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 
60 dias para clientes privados e 180 dias para clientes públicos; • reestruturação de um valor de-
vido a Companhia e suas controladas em condições que não seriam aceitas em condições nor-
mais; • a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorgani-
zação fi nanceira; ou • o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de difi culda-
des fi nanceiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço 
patrimonial: A provisão para perdas para ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado 
é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a pro-
visão para perdas é debitada no resultado e reconhecida em ORA. O valor contábil bruto de um 
ativo fi nanceiro é baixado quando a Companhia e suas controladas não tem expectativa razoável 
de recuperar o ativo fi nanceiro em sua totalidade ou em parte. Com relação ao contas a receber 
de clientes, a Companhia e suas controladas fazem uma avaliação individual sobre a época e o 
valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A Compa-
nhia e suas controladas não esperam nenhuma recuperação signifi cativa do valor baixado. No en-
tanto, os ativos fi nanceiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cum-
primento dos procedimentos da Companhia e suas controladas para a recuperação dos valores 
devidos. Ativos não fi nanceiros: Os valores contábeis dos ativos não fi nanceiros da Companhia 
e suas controladas, que não o imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, são revis-
tos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocor-
ra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recupe-
rável é testado anualmente. Para testes de redução no valor recuperável, os ativos são agrupados 
na menor grupo possível de ativos que geram entradas de caixa pelo seu uso contínuo, majorita-
riamente independente das entradas de caixa de outros ativos, ou Unidades Geradoras de Caixa 
(“UGC”). O ágio de uma combinação de negócios é alocado à UGC ou grupo de UGCs que se es-
pera que irão se benefi ciar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC 
é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso 
é baseado em fl uxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando uma 
taxa de desconto antes dos impostos que refl ete as avaliações atuais de mercado do valor do di-
nheiro no tempo e os riscos específi cos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução no valor re-
cuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Per-
das por redução no valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas refe-
rentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou 
grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de 
UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é 
revertida. Quanto aos outros ativos, as perdas de valor recuperável são revertidas somente na ex-
tensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líqui-
do de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 2.27. Pro-
visões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia e suas contro-
ladas possuem uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é pro-
vável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são regis-
tradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Provisão para riscos cí-
veis, fi scais e trabalhistas: Refere-se a questões trabalhistas, tributárias e cíveis e está regis-
trada de acordo com avaliação de risco efetuada pela Administração, suportada por seus consul-
tores jurídicos. Provisão para fechamento e pós fechamento de aterros sanitários: Repre-
senta o provisionamento dos custos de fechamento e pós-fechamento das áreas ocupadas com 
resíduos até as datas dos balanços, em conformidade o CPC 25/IAS 37 e o ICPC 12/IFRIC1. Os prin-
cipais aspectos contábeis estão resumidos a seguir: • As estimativas dos custos são contabiliza-
das levando-se em conta o valor presente das obrigações, descontadas a uma taxa livre de risco 
de longo prazo; e • As estimativas de custos são revisadas anualmente, com a consequente re-
visão do cálculo do valor presente, ajustando-se os valores de ativos e passivos já contabilizados. 
Provisão para transporte e tratamento de chorume: A provisão consiste na estimativa de 
gastos a serem incorridos, no período subsequente, para tratamento do chorume existente em la-
goas nos aterros, bem como para o transporte do mesmo nos casos em que o tratamento for fei-
to por terceiros, constituída tendo como base o custo médio de transporte e tratamento e com 
base em estimativas de preços das opções disponíveis, no caso de transporte deve-se considerar 
o custo/m3 do serviço terceirizado ou com equipamento próprio. No caso do tratamento deve-se 
considerar a estimativa de preços das opções disponíveis, tais como osmose reversa, estações de 
tratamento próprias ou de terceiros devidamente licenciados. 2.28. Distribuição de dividen-
dos: A distribuição de dividendos mínimos obrigatórios a serem pagos aos acionistas da Compa-
nhia e suas controladas é reconhecida como um passivo nas demonstrações fi nanceiras ao fi nal 
do exercício, com base no estatuto social da Companhia e de e suas controladas. Distribuições 
adicionais ao valor mínimo obrigatório somente são contabilizadas (provisionado) na data em que 
são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral conforme descrito na nota explicativa nº 10. 
2.29. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024: O Gru-
po aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais ini-
ciados em, ou após, 1º de janeiro de 2024 (exceto quando indicado de outra forma). O Grupo de-
cidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham 
sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações à IAS 7 — Demonstração dos 
Fluxos de Caixa e IFRS 7 — Instrumentos Financeiros: Divulgações - Acordos de Finan-
ciamento de Fornecedores: As alterações à IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e ao 
IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Divulgações têm como objetivo melhorar a transparência das 
demonstrações fi nanceiras, com foco na divulgação mais detalhada dos acordos de fi nanciamen-
to de fornecedores. Esses ajustes visam proporcionar maior clareza sobre as transações nas quais 
os fornecedores oferecem crédito, mas com características específi cas que impactam a liquidez e 
os pagamentos da entidade. A IAS 7, que regula a apresentação dos fl uxos de caixa, sofreu uma 
modifi cação importante no que diz respeito aos acordos de fi nanciamento de fornecedores. As al-
terações exigem que as entidades divulguem mais informações sobre a natureza dos fl uxos de 
caixa relacionados a tais acordos, especialmente quando houver uma diferença signifi cativa en-
tre a data de pagamento e o momento da entrega de bens ou serviços. Esse ajuste busca aumen-
tar a transparência sobre os fl uxos de caixa operacionais e fi nanceiros, permitindo que os usuá-
rios das demonstrações fi nanceiras compreendam melhor a posição de liquidez da entidade. Por 
sua vez, o IFRS 7 foi ajustado para exigir informações adicionais sobre os termos e condições dos 
acordos de fi nanciamento de fornecedores. As entidades agora devem divulgar detalhes sobre o 
impacto desses acordos nas obrigações fi nanceiras e nos fl uxos de caixa futuros. Esses acordos 
podem infl uenciar substancialmente o perfi l de risco fi nanceiro da entidade, especialmente no que 
se refere ao prazo de pagamento e às taxas de juros envolvidas. As modifi cações ao IFRS 7 visam 
garantir que as divulgações fi nanceiras sejam mais detalhadas, permitindo aos investidores e de-
mais stakeholders uma compreensão mais precisa do impacto desses acordos na exposição ao 
risco da entidade. As alterações também incluem disposições de transição específi cas para o pri-
meiro período de aplicação anual, isentando as entidades de divulgar informações comparativas 
para períodos anteriores ao início da adoção dessas modifi cações, bem como de fornecer as in-
formações exigidas pela IAS 7:44H(b)(ii)-(iii) no início do período de adoção. Estas alterações não 
trazem impactos sobre as demonstrações fi nanceiras da Companhia para o exercício de 2024, uma 
vez que não possui operações fi nanciamento junto a fornecedores Alterações à IAS 1 - Classi-
fi cação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes: As alterações à IAS 1 - Apre-
sentação das Demonstrações Financeiras, no que se refere à classifi cação de passivos como cir-
culantes ou não circulantes, têm como objetivo aprimorar a clareza e consistência das práticas 
contábeis, promovendo maior transparência na apresentação das obrigações fi nanceiras. Essas 
mudanças visam evitar ambiguidades e garantir que as entidades classifi quem suas obrigações 
de forma precisa, com ênfase na liquidez e solvência. De acordo com a IAS 1, a classifi cação dos 
passivos deve ser realizada com base na expectativa de liquidação dentro de um período de 12 
meses após a data de encerramento do período de reporte. Esta classifi cação é crucial para a ava-
liação da posição fi nanceira da entidade, especialmente no que se refere à sua capacidade de 
cumprir obrigações de curto e longo prazo. As alterações esclarecem que a classifi cação de pas-
sivos como circulantes ou não circulantes se baseia nos direitos existentes no fi nal do período de 
relatório, especifi cam que a classifi cação não é afetada pelas expectativas sobre se uma entida-
de irá exercer seu direito de postergar a liquidação do passivo, explicam que os direitos existem 
se as cláusulas restritivas são cumpridas no fi nal do período de relatório, e introduzem a defi ni-
ção de ‘liquidação’ para esclarecer que a liquidação se refere à transferência para uma contrapar-
te de caixa, instrumentos patrimoniais, outros ativos ou serviços. A Companhia adotou as altera-
ções à IAS 1, publicadas em janeiro de 2020, pela primeira vez no exercício corrente. As altera-
ções afetam apenas a apresentação de passivos como circulantes ou não circulantes no balanço 
patrimonial e não o valor ou a época de reconhecimento de qualquer ativo, passivo, receita ou 
despesa, ou as informações divulgadas sobre esses itens. Alterações à IAS 1 — Apresenta-
ção das Demonstrações Financeiras — Passivo Não Circulante com Covenants: As al-
terações à IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Financeiras tratam da classifi cação de pas-
sivos não circulantes que contêm cláusulas contratuais (covenants), as quais podem afetar a ca-
pacidade da entidade de cumprir suas obrigações fi nanceiras, impactando especialmente a liqui-
dez e solvência. O objetivo dessas modifi cações é melhorar a transparência das demonstrações 
fi nanceiras, proporcionando uma visão mais clara sobre como os covenants podem infl uenciar a 
classifi cação dos passivos como circulantes ou não circulantes. As alterações indicam que ape-
nas covenants que uma entidade deve cumprir no ou antes do fi nal do período de relatório afetam 
o direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a 
data do relatório (e, portanto, isso deve ser considerado na avaliação da classifi cação do passivo 
como circulante ou não circulante). Esses covenants afetam se o direito existe no fi nal do período 
de relatório, mesmo se o cumprimento do covenant é avaliado apenas após a data do relatório 
(por exemplo, um covenant com base na condição fi nanceira da entidade na data do relatório, que 
seja avaliado para fi ns de cumprimento apenas após a data do relatório). O IASB também deter-
mina que o direito de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data 
do relatório não é afetado se uma entidade tem apenas que cumprir um covenant após o período 
de relatório. Porém se o direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo estiver su-
jeito ao cumprimento de covenants pela entidade dentro do período de 12 meses após a data do 
relatório, a entidade divulga informações que permite aos usuários das demonstrações fi nancei-
ras entender o risco dos passivos se tornarem amortizáveis dentro do período de 12 meses após 
a data do relatório. Isso incluiria informações sobre os covenants (incluindo a natureza dos cove-
nants e quando a entidade deve cumpri-los), o valor contábil dos passivos correspondentes e os 
fatos e as circunstâncias, se houver, que indiquem que a entidade pode enfrentar difi culdades para 
cumprir os covenants. A Companhia avaliou e essas alterações não trazem impactos em suas de-

monstrações fi nanceiras. Alteração à IFRS 16 — Arrendamentos — Passivo de Arrenda-
mento em uma Transação de “Sale and Leaseback”: A recente alteração à IFRS 16 – Arren-
damentos, relacionada ao Passivo de Arrendamento em transações de “Sale and Leaseback”, 
foi emitida para esclarecer a contabilização do passivo de arrendamento em situações em que um 
ativo é vendido, mas continua sendo arrendado pela empresa vendedora após a venda. As altera-
ções à IFRS 16 acrescentam exigências de mensuração subsequente para transações de “sale 
and leaseback” que satisfazem as exigências da IFRS 15 para fi ns de contabilização como ven-
da. As alterações requerem que o vendedor-arrendatário determine ‘pagamentos de arrendamen-
to’ ou ‘pagamentos de arrendamento revisados’ de modo que o vendedor-arrendatário não reco-
nheça um ganho ou perda relacionado ao direito de uso retido por ele, após a data de início. As 
alterações não afetam o ganho ou a perda reconhecida pelo vendedor-arrendatário relacionado 
ao término total ou parcial de um arrendamento. Sem essas novas exigências, um vendedor-ar-
rendatário pode ter reconhecido um ganho sobre o direito de uso que retém exclusivamente devi-
do à remensuração do passivo de arrendamento (por exemplo, após uma modifi cação ou mudan-
ça nos termos do arrendamento) aplicando as exigências gerais da IFRS 16. Esse pode ter sido 
particularmente o caso em um “leaseback” que inclui pagamentos de arrendamento variáveis 
que não dependem de um índice ou taxa. Como parte das alterações, o IASB alterou o Exemplo 
Ilustrativo da IFRS 16 e acrescentou um novo exemplo para ilustrar a mensuração subsequente do 
ativo de direito de uso e passivo de arrendamento em uma transação de “sale and leaseback” 
com pagamentos de arrendamento variáveis que não dependem de um índice ou taxa. Os exem-
plos ilustrativos também esclarecem que o passivo resultante de uma transação de ni que se qua-
lifi ca como venda na aplicação da IFRS 15 é um passivo de arrendamento. O vendedor-arrendatá-
rio aplica as alterações retrospectivamente de acordo com a IAS 8 a transações de “sale and 
leaseback” celebradas após a data da aplicação inicial, que é defi nida como o início do período 
anual de relatório no qual a entidade aplicou a IFRS 16 pela primeira vez. Estas alterações não tra 
em impactos à Companhia para o exercício de 2024, uma vez que não possui operações de sales 
leaseback no referido período. Assim, estas modifi cações à IFRS 16 não são aplicáveis à Com-
panhia no presente exercício. 2.30. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e 
interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das de-
monstrações fi nanceiras do Grupo Revita, estão descritas a seguir. O Grupo Revita pretende ado-
tar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.
Alterações à IAS 21 – Os Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio intitulada Falta 
de Conversibilidade: As alterações à IAS 21 – Os Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio, 
com foco na Falta de Conversibilidade, visam tratar das difi culdades enfrentadas pelas entidades 
em países com restrições à conversibilidade de suas moedas locais, ou seja, situações em que as 
entidades não conseguem facilmente converter a moeda local em uma moeda estrangeira devi-
do a intervenções governamentais ou limitações no mercado cambial. Essas mudanças oferecem 
uma orientação mais clara sobre o tratamento das fl utuações cambiais em economias com limi-
tações na conversibilidade da moeda, impactando diretamente a mensuração e conversão de moe-
das estrangeiras nas demonstrações fi nanceiras. A alteração também especifi ca como proceder 
quando a conversibilidade da moeda local é restrita, como em países com controle de câmbio ou 
restrições de mercado. Principais alterações incluem: • Defi nição de falta de conversibilida-
de: A falta de conversibilidade ocorre quando a entidade não pode realizar transações cambiais 
normais ou transferir fundos devido a restrições legais ou práticas do mercado cambial. • Exce-
ção ao método de câmbio padrão: Em caso de falta de conversibilidade, a IAS 21 permite o 
uso de uma taxa de câmbio apropriada, em vez da taxa de câmbio de fechamento, levando em 
consideração as limitações de conversibilidade. A empresa pode utilizar uma taxa de câmbio re-
fl etindo as restrições do mercado, desde que siga um procedimento contábil consistente e trans-
parente. • Mensuração e Apresentação: A entidade deve adotar uma abordagem fl exível para 
mensurar seus ativos e passivos em moeda estrangeira, garantindo transparência nas divulgações 
sobre as restrições cambiais e as técnicas alternativas de conversão utilizadas. • Impacto nas 
Demonstrações Financeiras: Quando houver falta de conversibilidade, as entidades podem se 
afastar das práticas tradicionais de conversão, como o uso das taxas de câmbio de fechamento 
do mercado. No entanto, devem garantir que a abordagem adotada seja consistente, adequada e 
devidamente divulgada nas demonstrações fi nanceiras. • Exigências de Divulgação: A enti-
dade será obrigada a divulgar informações detalhadas sobre as taxas de câmbio utilizadas, as di-
fi culdades encontradas para converter a moeda local, e as restrições cambiais que afetam suas 
operações. Isso garantirá transparência e facilitará a compreensão dos investidores sobre as con-
dições econômicas enfrentadas. As alterações à IAS 21 terão efeito para períodos anuais inicia-
dos em ou após 1º de janeiro de 2025, com adoção antecipada permitida. A Companhia optou por 
não realizar a adoção antecipada para o exercício de 2024, de modo que irá fazer a avaliação de 
potenciais impactos para o exercício de 2025. Entretanto, a Companhia entende que a adoção des-
tas alterações não trarão impactos materiais. IFRS 18 - Apresentação e Divulgações nas De-
monstrações Financeiras: A IFRS 18 substitui a IAS 1 – Apresentação das Demonstrações Fi-
nanceiras, mantendo várias exigências da IAS 1, além de incorporar novas exigências. Certos pa-
rágrafos da IAS 1 foram transferidos para a IAS 8 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa 
e Retifi cação de Erro, bem como para a IFRS 7 – Instrumentos Financeiros: Divulgações. Peque-
nas alterações também foram implementadas na IAS 7 – Demonstração do Fluxo de Caixa e na 
IAS 33 – Lucro por Ação. A IFRS 18 introduz novas exigências para: • Apresentação de catego-
rias e subtotais na demonstração do resultado; • Divulgação das medidas de desempenho defi -
nidas pela administração (MPMs) nas notas explicativas; e • Melhorarias nos requisitos de agre-
gação e desagregação de informações. Essa mudança representa uma evolução signifi cativa nos 
requisitos de divulgação nas demonstrações fi nanceiras, impactando não apenas a equipe contá-
bil, mas também a forma como a entidade gerencia suas comunicações estratégicas, funções, res-
ponsabilidades, processos de negócios e gerenciamento de dados. É obrigatória a divulgação de 
uma reconciliação, nas demonstrações fi nanceiras anuais do período comparativo imediatamen-
te anterior, para cada linha da demonstração de resultados, entre: • Os valores reapresentados 
ao aplicar a IFRS 18; e • Os montantes apresentados anteriormente, sob a aplicação a IAS 1 (CPC 
26). A IFRS 18 será obrigatória para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, 
com adoção antecipada permitida. As alterações nas normas IAS 7, IAS 33, IAS 8 e IFRS 7 entra-
rão em vigor junto com a adoção da IFRS 18. A aplicação será retrospectiva, com disposições de 
transição específi cas. A Companhia optou por não realizar a adoção antecipada para o exercício 
de 2024, de modo que irá fazer a avaliação de potenciais impactos para o exercício de 2027. IFRS 
19 - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: A IFRS 19, referente às Sub-
sidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações, foi introduzida pelo IASB com o objetivo de 
facilitar a maneira como as subsidiárias, que não têm responsabilidade pública, realizam suas di-
vulgações fi nanceiras. A norma se aplica a subsidiárias que não têm por objetivo atrair capital do 
público, como é o caso de muitas empresas de pequeno e médio porte ou de empresas que não 
possuem ações negociadas em mercados públicos. O principal objetivo da IFRS 19 é permitir que 
subsidiárias sem responsabilidade pública (isto é, aquelas cujas ações ou instrumentos fi nancei-
ros não são negociados publicamente) se benefi ciem de uma redução nas exigências de divulga-
ção. Isso signifi ca que elas fi cam isentas de cumprir algumas das exigências mais rigorosas que 
são aplicadas a empresas públicas de grande porte. A entidade pode aplicar a IFRS 19 apenas se, 
ao fi nal do período de relatório: • For uma subsidiária (incluindo uma controladora intermediária); 
• Não tiver responsabilidade pública, e • Sua controladora fi nal ou qualquer controladora inter-
mediária preparar demonstrações fi nanceiras consolidadas, disponíveis ao público, que atendam 
as Normas Contábeis IFRS. Uma subsidiária é considerada responsável publicamente caso: • Seus 
instrumentos de dívida ou patrimoniais sejam negociados em um mercado público, ou se estiver 
no processo de emissão desses instrumentos para negociação em um mercado público (incluindo 
bolsas de valores nacionais ou estrangeiras, ou mercados de balcão, como mercados locais e re-
gionais); ou • Detiver ativos fi duciários para um grupo abrangente de estrangeiros como um de 
seus principais negócios (exemplos incluem bancos, seguradoras, corretoras/negociantes de va-
lores mobiliários, fundos mútuos, entre outros). • Entidades que atendem aos critérios de elegi-
bilidade podem aplicar a IFRS 19 em suas demonstrações fi nanceiras consolidadas, separadas ou 
individuais. Uma controladora intermediária que não adotar a norma em suas demonstrações fi -
nanceiras consolidadas pode aplicá-la nas suas demonstrações fi nanceiras separadas. A norma 
será aplicável a partir de períodos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, sendo 
permitida a adoção antecipada. Caso a entidade opte por adotar a IFRS 19 para um período de re-
latório anterior à adoção da IFRS 18, deverá aplicar um conjunto modifi cado de exigências de di-
vulgação conforme descrito no anexo da IFRS 19. Caso a adoção ocorra antes de implementar as 
mudanças na IAS 21, as exigências de divulgação relacionadas à Falta de Conversibilidade não 
se aplicarão. A Companhia optou por não realizar a adoção antecipada para o exercício de 2024, 
de modo que irá fazer a avaliação de potenciais impactos para o exercício de 2027.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: a. Julgamentos: Na preparação destas de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, esti-
mativas e premissas afeitas á aplicação das políticas contábeis da Companhia e suas controladas 
e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem di-
vergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revi-
sões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informações sobre julgamentos rea-
lizados na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos signifi cativos sobre os valores reco-
nhecidos nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: • Nota explicativa nº 7 – Contas a receber de clientes - apuração de crédito 
de perda esperadas para registro de provisão sobre contas a receber. • Nota explicativa nº 12 – 
Consolidação: Determinação se a Companhia e suas controladas detém de fato controle sobre 
uma investida; • Nota explicativa nº 12– Equivalência patrimonial em investidas: Determinação 
se a Companhia e suas controladas de tém infl uência signifi cativa ou controle em conjunto sobre 
uma investida; • Nota explicativa nº 12 – Classifi cação de negócios em conjunto; e • Notas ex-
plicativas nº 13 e 14 – Imobilizado e intangível - Estimativa da vida útil dos bens para mensurar a 
depreciação e amortização. • Notas explicativas nº 14 – Teste de redução ao valor recuperável: 
principais premissas subjacentes dos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade dos cus-
tos de desenvolvimento e ágio. • Nota explicativa nº 20 – Reconhecimento e mensuração para 
provisões de fechamento e pós fechamento de aterro, provisão para transporte e tratamento de 
chorume e provisão para contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude 
das saídas de recursos. b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre 
as incertezas relacionadas a premissas e estimativas na preparação das demonstrações fi nancei-
ras que possuem um risco signifi cativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de 
ativos e passivos no próximo ano fi scal estão incluídas nas notas explicativas mencionadas aci-
ma no item (a).
4. Instrumentos fi nanceiros: a. Gerenciamento de riscos fi nanceiros: Esta nota apresenta 
informações sobre a exposição do Grupo Revita para cada um dos riscos abaixo, os objetivos do 
Grupo Revita, políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos fi nanceiros e ge-
renciamento do capital do Grupo Revita. As atividades do Grupo Revita o expõem a alguns riscos 
fi nanceiros: risco de mercado (incluindo risco de câmbio, risco de taxa de juros, risco em contra-
tos públicos e risco de preço e cotacional), risco de crédito e risco de liquidez. Compete à Direto-
ria Financeira defi nir as políticas, práticas de avaliação e propor medidas mitigadoras de tais ris-
cos, que são aprovadas e acompanhadas pelo Conselho de Administração. O Grupo Revita não 
possui instrumentos fi nanceiros derivativos nas datas objeto destas demonstrações fi nanceiras. 
b. Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros do Grupo Revita decorre substancialmente 
de instrumentos fi nanceira expostos a taxas pós-fi xadas (principalmente CDI, TJLP, SELIC, IPCA e 
TR). Nos ativos fi nanceiros estão vinculados a Certifi cados de Depósitos Bancários (“CDB”) clas-
sifi cados nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa e aplicações fi nanceiras. Os passivos fi -
nanceiros das rubricas empréstimos, fi nanciamentos e debêntures são contratados majoritaria-
mente com taxas pós-fi xadas acrescidas de um spread pré-fi xado, sempre dentro de condições 
normais de mercado, atualizadas e mensuradas pelo seu custo amortizado. Para a análise de sen-
sibilidade de variações nas taxas de juros, a Administração adotou para o cenário razoavelmente 
possível uma valorização ou desvalorização das taxas de juros pós- fi xadas em 12% tendo como 
base os montantes registrados no fi nal do exercício de 2024 (12% em 2023), conforme abaixo.

Controladora 2024
Exposição patrimonial Exposição em R$ Taxa pós-fi xada em 31/12/2024 Efeito razoavelmente possível no Resultado
Caixa e equivalentes de caixa (nota 6.1) 39.268  4.771
Títulos e valores mobiliários (nota 6.2) - CDI e TJLP -
Empréstimos, fi nanciamentos e debêntures (nota 16 e 17) (133.209)  (16.185)
Exposição líquida a taxas pós-fi xadas (93.941)  
Efeito no resultado   (11.414)

Consolidado 2024
Exposição patrimonial Exposição em R$ Taxa pós-fi xada em 31/12/2024 Efeito razoavelmente possível no Resultado
Caixa e equivalentes de caixa (nota 6.1) 266.900  32.428
Títulos e valores mobiliários (nota 6.2) - CDI, TJPL e IPCA -
Empréstimos, fi nanciamentos e debêntures (nota 16 e 17) (400.929)  (48.713)
Exposição líquida a taxas pós-fi xadas (134.029)  
Efeito no resultado   (16.285)

Controladora 2023
Exposição patrimonial Exposição em R$ Taxa pós-fi xada em 31/12/2023 Efeito razoavelmente possível no Resultado
Caixa e equivalentes de caixa (nota 6.1) 17.935  2.089
Títulos e valores mobiliários (nota 6.2) - CDI e TJLP -
Empréstimos, fi nanciamentos e debêntures (nota 16 e 17) (45.408)  (5.290)
Exposição líquida a taxas pós-fi xadas (27.473)  
Efeito no resultado   (3.201)

Consolidado 2023
Exposição patrimonial Exposição em R$ Taxa pós-fi xada em 31/12/2023 Efeito razoavelmente possível no Resultado
Caixa e equivalentes de caixa (nota 6.1) 149.845  17.457
Títulos e valores mobiliários (nota 6.2) 318 CDI, TJPL e IPCA 53
Empréstimos, fi nanciamentos e debêntures (nota 16 e 17) (310.445)  (36.167)
Exposição líquida a taxas pós-fi xadas (160.282)  
Efeito no resultado   (18.657)

O Grupo Revita monitora os índices de mercado continuamente para avaliar os impactos poten-
ciais nas despesas fi nanceiras e a possível necessidade de substituir uma dívida. c. Risco de 
preços: Nos contratos de concessão/PPP e nos contratos com municípios fi rmados sob legisla-
ção vigente, os preços dos serviços prestados são reajustados anualmente com base na variação 
de um índice de preços ou de uma fórmula paramétrica que leva em consideração a infl ação dos 
custos dos insumos necessários à prestação dos serviços, que constituem o objeto contratual. Os 
contratos contêm também cláusulas correspondentes ao direito legal do contratado à manuten-
ção do equilíbrio econômico-fi nanceiro. d. Risco em contratos públicos: O risco de contrato de 
concessão está atrelado a possíveis falhas no cumprimento das obrigações defi nidas em cláusu-
las contratuais, bem como ao respeito aos direitos por parte do contratante. e. Concentração 
de receitas: Conforme comentado anteriormente, parte das receitas com prestações de serviços 
é advinda de controladas constituídas com o propósito específi co de executar serviços de limpe-
za, de coleta, tratamento e destinação fi nal de resíduos para uma única municipalidade, possuin-
do, portanto, um único cliente. Por se tratar de serviços essenciais, o risco do Grupo Revita deixar 
de receber de seus clientes pode ser considerado baixo. Atrasos temporários de recebimento por 
questões de caixa ou orçamentárias dos contratantes podem ocorrer, mas o Grupo Revita não so-
freu, nos exercícios apresentados nestas demonstrações fi nanceiras, perdas relevantes de crédi-
tos de clientes públicos. f. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco do Grupo Revita incorrer 
em perdas fi nanceiras caso um cliente ou de uma contraparte em um instrumento fi nanceiro fa-
lhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das con-
tas a receber de clientes e de instrumentos fi nanceiros do Grupo Revita (vide NE nº 4). Para miti-
gar o risco de possibilidade do Grupo Revita ter perdas decorrentes de inadimplência de suas ins-
tituições fi nanceiras depositárias de recursos ou de investimentos fi nanceiros, o Grupo Revita ado-

ta como prática somente realizar operações com instituições fi nanceiras de baixo risco avaliadas 
por agências de rating. Em relação ao contas a receber de clientes, a composição representa 7% 
privados e 93% públicos. O Grupo Revita realiza uma análise de liquidez do potencial contratan-
te antes de formalizar sua proposta em processo licitatório, a fi m de minimizar o risco de crédito 
no decorrer da vigência do contrato. Em relação aos clientes privados, além de realizar uma aná-
lise cadastral e de crédito para fi nanciamento interno de seus clientes, o Grupo Revita limita a sua 
exposição ao risco de crédito de contas a receber, estabelecendo um prazo máximo de vencimen-
to e ações de cobrança que chegam à suspensão do serviço prestado a partir de determinado nú-
mero de dias de inadimplência. A diversifi cação da carteira de clientes contribui adicionalmente, 
para a mitigação do risco de crédito. O valor contábil dos ativos fi nanceiros representa a exposi-
ção máxima do crédito.
 Controladora Consolidado
 Nota explicativa 2024 2023 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 6.1 39.268 17.935 266.900 149.845
Títulos e valores mobiliários 6.2 - - - 318
Contas a receber de clientes 7 48.677 40.313 426.462 440.536
Dividendos a receber 10 142.211 93.136 79.438 2.931
Mútuos a receber partes relacionadas 18 5.583 4.258 10.264 12.671
Ativo fi nanceiro de concessão 32.2 - - 3.439 7.898
Outras contas a receber 8 7.835 7.907 21.043 12.885
  243.574 163.549 807.546 627.084

 Controladora
   Entre 31 e Entre 61 e Entre 91 e Entre 181 e Acima de  Valor
Em 31 de dezembro de 2024 A vencer Até 30 dias 60 dias 90 dias 180 dias 360 dias 360 dias PCLD contábil
Caixa e equivalentes de caixa 39.268 - - - - - - - 39.268
Contas a receber de clientes 27.825 2.068 1.225 96 816 537 20.003 (3.893) 48.677
Dividendos a receber 107.499 - - - - - 34.712 - 142.211
Mútuos a receber partes relacionadas 5.583 - - - - - - - 5.583
Outras contas a receber 7.835 - - - - - - - 7.835
 188.010 2.068 1.225 96 816 537 54.715 (3.893) 243.574
 Controladora
   Entre 31 e Entre 61 e Entre 91 e Entre 181 e Acima de  Valor
Em 31 de dezembro de 2023 A vencer Até 30 dias 60 dias 90 dias 180 dias 360 dias 360 dias PCLD contábil
Caixa e equivalentes de caixa 17.935 - - - - - - - 17.935
Contas a receber de clientes 36.271 1.246 805 11 11 - 20.571 (18.602) 40.313
Dividendos a receber 56.499 - - - - - 36.637 - 93.136
Mútuos a receber partes relacionadas 4.258 - - - - - - - 4.258
Outras contas a receber 7.907 - - - - - - - 7.907
 122.870 1.246 805 11 11 - 57.208 (18.602) 163.549
 Consolidado
   Entre 31 e Entre 61 e Entre 91 e Entre 181 e Acima de  Valor
Em 31 de dezembro de 2024 A vencer Até 30 dias 60 dias 90 dias 180 dias 360 dias 360 dias PCLD contábil
Caixa e equivalentes de caixa 266.900 - - - - - - - 266.900
Contas a receber de clientes 144.389 19.487 4.973 2.650 131.213 4.589 130.978 (11.817) 426.462
Dividendos a receber 79.438 - - - - - - - 79.438
Ativo fi nanceiro de concessão 3.439 - - - - - - - 3.439
Mútuos a receber partes relacionadas 10.264 - - - - - - - 10.264
Outras contas a receber 21.043 - - - - - - - 21.043
 525.473 19.487 4.973 2.650 131.213 4.589 130.978 (11.817) 807.546
 Consolidado
   Entre 31 e Entre 61 e Entre 91 e Entre 181 e Acima de  Valor
Em 31 de dezembro de 2023 A vencer Até 30 dias 60 dias 90 dias 180 dias 360 dias 360 dias PCLD contábil
Caixa e equivalentes de caixa 149.845 - - - - - - - 149.845
Títulos e valores mobiliários 318 - - - - - - - 318
Contas a receber de clientes 189.208 42.914 18.135 9.783 15.067 49.808 145.161 (29.540) 440.536
Dividendos a receber 2.931 - - - - - - - 2.931
Ativo fi nanceiro de concessão 7.898 - - - - - - - 7.898
Mútuos a receber partes relacionadas 12.671 - - - - - - - 12.671
Outras contas a receber 12.885 - - - - - - - 12.885
 375.756 42.914 18.135 9.783 15.067 49.808 145.161 (29.540) 627.084

g. Risco de liquidez: Abaixo analisa os passivos do Grupo Revita, por faixas de vencimento, que 
compreende o período A liquidez do Grupo Revita depende principalmente do caixa gerado pelas 
atividades operacionais, empréstimos de instituições fi nanceiras brasileiras e fi nanciamentos pró-
prios. A gestão do risco de liquidez considera a avaliação dos requisitos de liquidez para assegu-
rar que o Grupo Revita disponha de caixa sufi ciente para atender seus compromissos e desenvol-
ver as suas operações. O quadro remanescente entre a data da demonstração fi nanceira e a data 
contratual do vencimento.
 Controladora
Em 31 de Menos de  Entre 1 e Entre 2 e Mais de Valor Valor
 dezembro de 2024 1 ano 2 anos 5 anos 5 anos projetado contábil
Empréstimos e fi nanciamentos (a) 30.438 33.808 16.683 - 80.929 65.857
Fornecedores e outras contas a pagar 47.534 644 - - 48.178 48.178
Mútuos a pagar à partes relacionadas - 22.144 - - 22.144 22.144
Debêntures e Notas comerciais (a) 32.796 25.006 24.240 - 82.042 67.352
Passivo de arrendamento 1.453 11.146 17.430 15.693 45.722 2.389
 112.221 92.748 58.353 15.693 279.015 205.920
 Controladora
Em 31 de Menos de  Entre 1 e Entre 2 e Mais de Valor Valor
 dezembro de 2023 1 ano 2 anos 5 anos 5 anos projetado contábil
Empréstimos e fi nanciamentos (a) 51.336 28.896 57.822 998 139.052 45.408
Fornecedores e outras contas a pagar 41.481 3.841 - - 45.322 45.322
Mútuos a pagar à partes relacionadas - 31.569 - - 31.569 31.569
Debêntures e Notas comerciais (a) 281.682 384.074 628.954 534.425 1.829.135 -
Passivo de arrendamento 6.175 10.789 16.872 15.039 48.875 2.494
 380.674 459.169 703.648 550.462 2.093.953 124.793
 Consolidado
Em 31 de Menos de  Entre 1 e Entre 2 e Mais de Valor Valor
 dezembro de 2024 1 ano 2 anos 5 anos 5 anos projetado contábil
Empréstimos e fi nanciamentos (a) 68.621 60.606 84.422 5.258 218.907 176.619
Fornecedores e outras contas a pagar 206.423 644 - - 207.067 207.067
Ônus de outorga 39.388 136.494 195.752 978.761 1.350.395 1.356.253
Debêntures e Notas comerciais (a) 90.406 77.982 129.996 - 298.384 224.310
Passivo de arrendamento 4.494 22.850 28.823 23.890 80.057 16.983
 409.332 298.576 438.993 1.007.909 2.154.810 1.981.232
 Consolidado
Em 31 de Menos de  Entre 1 e Entre 2 e Mais de Valor Valor
 dezembro de 2023 1 ano 2 anos 5 anos 5 anos projetado contábil
Empréstimos e fi nanciamentos (a) 162.590 95.889 167.150 77.252 502.881 175.027
Fornecedores e outras contas a pagar 180.054 3.862 - - 183.916 183.916
Debêntures e Notas comerciais (a) 307.506 426.741 734.600 562.399 2.031.246 135.418
Passivo de arrendamento 20.330 19.144 28.055 22.860 90.389 25.655
 670.480 545.636 929.805 662.511 2.808.432 520.016
(a) Difere do valor contábil, pois refere-se ao valor estimado de desembolso.
h. Gerenciamento de capital: Os objetivos do Grupo Revita durante o processo de administra-
ção do seu capital é garantir a capacidade de continuidade e crescimento das suas operações, vi-
sando oferecer retorno aos acionistas, bem como manter uma estrutura de capital ideal para mi-
nimizar despesas fi nanceiras. Para manter boas práticas na gestão da estrutura de capital, o Gru-
po Revita, quando aprovado pelos acionistas controladores, pode rever sua política de distribui-
ção de dividendos (ou juros sobre capital próprio), emitir novas ações ou reduzir capital. O Grupo 
Revita utiliza o endividamento líquido, para acompanhar a sua performance de geração de caixa, 
bem como para comparação com parâmetros de mercado.
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Empréstimos e fi nanciamentos, 
 debêntures e notas comerciais 133.209 45.408 400.929 310.445
Fornecedores e outras contas a pagar 48.178 45.322 207.067 183.916
Total Endividamento 181.387 90.730 607.996 494.361
(-) Caixa e caixa equivalente (39.268) (17.935) (266.900) (149.845)
(=) Endividamento líquido (a) 142.119 72.795 341.096 344.516
Patrimônio líquido 836.767 741.026 977.179 856.410
Capital social e endividamento líquido (b) 978.866 813.821 1.318.275 1.200.926
Quociente de alavancagem (a ÷ b) 15% 9% 26% 29%
i. Valor justo dos instrumentos fi nanceiros: Os valores justos e os saldos contábeis dos ins-
trumentos fi nanceiros, em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão demonstrados a seguir:
 Controladora
 2024 2023
 Hierarquia 
 do valor   Valor Valor Valor Valor
 justo Categoria Contábil justo Contábil justo
Ativos fi nanceiros:
Caixa e equivalentes de caixa Nível 1 VJR 39.268 39.268 17.935 17.935
Contas a receber  Custo 
  amortizado 48.677 48.677 40.313 40.313
Outras contas a receber  Custo 
  amortizado 7.835 7.835 7.907 7.907
Mútuo a receber de 
 partes relacionadas  Custo 
  amortizado 5.583 5.583 4.258 4.258
Total   101.363 101.363 70.413 70.413
Passivos fi nanceiros:
Fornecedores e 
 outras contas a pagar  Custo 
  amortizado 48.178 48.178 45.322 45.322
Mútuo a pagar a 
 partes relacionadas  Custo
   amortizado 22.144 22.144 31.569 31.569
Empréstimos e 
 fi nanciamentos  Custo 
  amortizado 65.857 65.724 45.408 45.482
Debêntures e 
 notas comerciais  Custo 
  amortizado 67.352 60.220 - -
Passivo de arrendamento  Custo 
  amortizado 2.389 2.389 2.494 2.494
Total   205.920 198.655 124.793 124.867
 Consolidado
 2024 2023
 Hierarquia 
 do valor   Valor Valor Valor Valor
 justo Categoria Contábil justo Contábil justo
Ativos fi nanceiros:
Caixa e equivalentes de caixa Nível 1 VJR 266.900 266.900 149.845 149.845
Contas a receber  Custo 
  amortizado 426.462 426.462 440.536 440.536
Outras contas a receber  Custo 
  amortizado 21.043 21.043 12.885 12.885
Mútuo a receber de 
 partes relacionadas  Custo 
  amortizado 10.264 10.264 12.671 12.671
Títulos e valores mobiliários Nível 2 VJR - - 318 318
Ativo fi nanceiro  Custo 
  amortizado 3.439 3.439 7.898 7.898
Total   728.108 728.108 624.153 624.153
Passivos fi nanceiros:
Fornecedores e 
 outras contas a pagar  Custo 
  amortizado 207.067 207.067 183.916 183.916
Empréstimos e 
 fi nanciamentos  Custo 
  amortizado 176.619 176.436 175.027 422.096
Debêntures e 
 notas comerciais  Custo 
  amortizado 224.310 216.707 135.418 202.209
Passivo de arrendamento  Custo 
  amortizado 16.983 16.983 25.655 25.655
Ônus de outorga  Custo 
  amortizado 1.356.253 1.356.253 - -
Total   1.981.232 1.973.446 520.016 833.876
Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis do Grupo Revita 
requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos fi nanceiros e não fi nanceiros. 
A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores jus-
tos, que inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade de revisar todas as men-
surações signifi cativas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3, conforme aplicável. 
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo Revita usa dados observáveis de 
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifi cados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte for-
ma: Nível 1 – preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênti-
cos; Nível 2 – inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente ou indiretamente; e Nível 3 – inputs, para o ativo ou passivo, que 
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). São reconhecidas 
as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no fi nal do exercício das demonstrações 
fi nanceiras em que ocorreram as mudanças, se aplicável. São revisados regularmente dados não 
observáveis signifi cativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cota-
ções de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então o Gru-
po Revita analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avalia-
ções atendem os requisitos dos CPC / IFRS, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que 
tais avaliações devem ser classifi cadas. Os valores justos têm sido determinados para propósitos 
de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, informações 
adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas 
explicativas específi cas àquele ativo ou passivo. O valor justo dos instrumentos fi nanceiros foi de-
terminado conforme descrito a seguir: • Os saldos em caixa e bancos têm seus valores justos que 
se aproximam aos saldos contábeis; • As aplicações fi nanceiras em fundos de investimentos es-
tão valorizadas pelo valor da quota do fundo na data das demonstrações fi nanceiras, que corres-
ponde ao seu valor justo; • As aplicações fi nanceiras em CDB (Certifi cado de Depósito Bancário) 
e instrumentos similares possuem liquidez diária com recompra na “curva do papel” e, portanto, 
o Grupo Revita entende que seus valores justos correspondem aos valores contábeis; • Pressu-
põe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores a valor 
contábil, menos a provisão para perdas de clientes e ajuste a valor presente, representam seus 
valores justos; • O saldo mantido com partes relacionadas, tanto ativo quanto passivo, são apu-
rados de acordo com condições negociadas entre as partes; • Os fi nanciamentos estruturados 
contratados junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”) e Caixa 
Econômica Federal (“CEF”) possuem características próprias e não há no mercado oferta de cré-
dito às entidades em geral que se equiparem às condições defi nidas nos referidos fi nanciamen-

tos; • As debêntures têm seu valor justo calculado pela atualização de indicadores de mercado. 
A interpretação dos dados de mercado quanto à escolha de metodologias de cálculo do valor jus-
to exige considerável julgamento e estabelecimento de estimativas para se chegar a um valor con-
siderado adequado para cada situação. Consequentemente, as estimativas apresentadas podem 
não indicar, necessariamente, os montantes que poderão ser obtidos no mercado corrente.
5. Aspectos ambientais: As operações do Grupo Revita estão sujeitas a riscos ambientais, os 
quais são mitigados por procedimentos operacionais e controles, que se traduzem em custos con-
tínuos que são computados nos resultados correntes de cada período e em investimentos em equi-
pamentos e sistemas de controle e detecção de anomalias, que são ativados. O Grupo Revita rea-
liza mensalmente provisão para fechamento dos aterros e para gastos no período de pós- fecha-
mento para monitoramento e tratamento dos gases e percolado na área pelo prazo de 20 anos 
após o seu fechamento. O Grupo Revita mantém também provisão para perdas em processos re-
lacionados a questões ambientais.
6. Caixa e equivalentes de caixa e Títulos e valores mobiliários
6.1. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Caixa e bancos 13.272 46 17.916 978
Certifi cado de depósito bancário (CDB) 25.996 17.889 248.984 148.867
 39.268 17.935 266.900 149.845
Os CDBs são aplicações fi nanceiras de liquidez imediata e remuneração atrelada à variação mé-
dia do CDI de 99,24% em 2024 (72,29% em 2023), não excedendo os seus respectivos valores de 
mercado, e não estão sujeitas a riscos de mudança signifi cativa de valor.
6.2. Títulos e Valores Mobiliários - consolidado
 Consolidado
 2024 2023
Circulante - 318
Não circulante - -
 - 318
O Grupo Revita possui aplicações fi nanceiras no consolidado para garantia de empréstimos ban-
cários, os quais, possuem remuneração atrelada à variação do CDI.
7. Contas a receber de clientes: São compostos como segue:
 Controladora Consolidado
 Nota explicativa 2024 2023 2024 2023
Clientes públicos:
Valores faturados  14.766 14.199 166.413 227.595
Medições a faturar  31.765 35.643 227.622 208.423
  46.531 49.842 394.035 436.018
Clientes privados:
Valores faturados  2.806 3.000 25.042 16.198
Medições a faturar  1.094 1.430 19.297 12.999
Crédito de carbono  - - - 3.633
  3.900 4.430 44.339 32.830
Perdas de crédito esperada  (3.893) (18.602) (11.817) (29.540)
(-) Ajuste a valor presente  - - (2.703) -
Partes relacionadas 18 2.139 4.643 2.608 1.228
Total  48.677 40.313 426.462 440.536
Circulante  33.170 40.026 268.888 313.299
Não circulante  15.507 287 157.574 127.237
O valor do risco efetivo de possíveis perdas está incluído no saldo de provisão para perda esperada de 
crédito de liquidação duvidosa (“PECLD”). O aging list do contas a receber é composto como segue:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Valores a vencer 27.825 36.271 144.389 189.208
Vencidos:
Até 30 dias 2.068 1.246 19.487 42.914
Entre 31 e 60 dias 1.225 805 4.973 18.135
Entre 61 e 90 dias 96 11 2.650 9.783
Entre 91 e 180 dias 816 11 131.213 15.067
Entre 181 e 360 dias 537 - 4.589 49.808
Acima de 360 dias 20.003 20.571 130.978 145.161
PECLD (3.893) (18.602) (11.817) (29.540)
 48.677 40.313 426.462 440.536
A avaliação da perda de crédito esperada é realizada para a carteira de clientes e foi constituída 
com base em análises de riscos de crédito, que contempla o histórico de perdas, a situação espe-
cífi ca de cada cliente, a situação econômico-fi nanceira ao qual pertencem, as garantias legais para 
os débitos e a avaliação dos consultores jurídicos externos. Embora os saldos vencidos há mais de 
180 dias se refi ram a clientes públicos, o Grupo Revita não possui histórico de perdas para esse tipo 
de cliente, tendo em vista o êxito no recebimento dos títulos, demonstrando que mesmo quando há 
atrasos de clientes, os recebimentos são recuperáveis via ação de cobrança. A Administração jul-
ga que a provisão constituída é sufi ciente para cobrir possíveis perdas sobre os valores a receber. 
A movimentação da provisão para perdas de crédito esperada é apresentada como segue:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Saldo inicial (18.602) (24.079) (29.540) (28.455)
Provisão do exercício (188) (328) (692) (9.238)
Reversão do exercício 14.800 121 17.129 2.469
Perda Efetiva 97 5.684 1.286 5.684
Saldo fi nal (3.893) (18.602) (11.817) (29.540)
8. Outras contas a receber: São compostos conforme segue:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Folha de pagamento 1.288 1.177 3.823 4.557
Seguros a apropriar e licenças 490 673 4.668 1.988
Outras contas a receber (a) 6.057 6.057 12.552 6.340
 7.835 7.907 21.043 12.885
Circulante 1.778 1.850 14.986 6.827
Não circulante 6.057 6.057 6.057 6.058
a) Refere-se basicamente ao valor a receber da venda de participação da Hekos Soluções Ambien-
tais S.A., totalizando o valor de R$6.057.
9. Ativos não circulantes mantidos para venda: Refere-se a imóvel rural localizado no Muni-
cípio de Pelotas – RS, de propriedade da controlada indireta CRVR, originalmente adquirido para 
fi ns do desenvolvimento de projeto que não se viabilizou, anteriormente registrado no ativo imobi-
lizado por R$1.470. O Imóvel foi objeto de um Contrato de Promessa de Compra e Venda a um ter-
ceiro, tendo a empresa recebido adiantamento de 50% do valor da venda. Após a conclusão dos 
trâmites burocráticos, e a conclusão da transação foi feita a baixa do terreno e a transferência da 
propriedade para a compradora, Granja Timm Cultivo de Arroz e Soja Ltda. Em 31 de dezembro de 
2024, a Companhia decidiu colocar à venda grupo de ativos da controlada “GRI Koleta”, como in-
fraestrutura, máquinas e equipamentos, móveis e utensílios, terreno, veículos e equipamentos no 
valor de R$16.145, referente a operação de manufatura reversa. A administração da Companhia 
aprovou o plano de venda, que deverá ser concluída dentro de um ano a partir da data do relatório. 
Os ativos foram classifi cados no grupo de ativos mantidos para venda e como operação desconti-
nuada. O prejuízo da operação descontinuada em 2024 foi de R$1.229 (R$3.977 em 2023).
10. Dividendos a receber e a pagar: O estatuto social ou em alguns casos específi cos quando 
mencionado no contrato social das investidas determinam a distribuição de um dividendo mínimo 
obrigatório sobre o resultado do período, ajustado na forma da lei. Os dividendos a receber foram 
destacados do patrimônio líquido no encerramento do exercício e registrados como direito no ati-
vo e como obrigação no passivo, respectivamente. Os dividendos a receber e a pagar são compos-
tos como seguem:
 Controladora Consolidado
Dividendos a receber 2024 2023 2024 2023
Controladas:
Inova Gestão de Resíduos Urbanos S.A. 4.048 4.048 - -
Riograndense Participações S.A. 23.050 21.599 - -
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga - 27.920 - -
São Carlos Ambiental - Serviços de Limpeza 
 Urbana e Tratamento de Resíduos Ltda. 401 1.201 - -
Revita Bahia S.A. 963 - - -
Essencis BA S.A. 1.738 1.738 - -
Termoverde Salvador S.A. 3.463 3.463 - -
SBC Valorização de Resíduos S.A. 29.110 30.236 - -
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda. 7 10 7 10
Controladas em conjunto:
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 2.301 2.301 2.301 2.301
Hekos Soluções Ambientais S. A. 115 - 115 -
Biotérmica Energia S.A. 620 620 620 620
Dividendos antecipados:
Solví Essencis Ambientais S.A. 76.395 - 76.395 -
 142.211 93.136 79.438 2.931
Circulante 107.499 56.499 79.438 2.931
Não circulante 34.712 36.637 - -
 Controladora Consolidado
Dividendos a pagar 2024 2023 2024 2023
Controladoras:
Solví Participações S.A. 15.800 16.583 15.800 16.583
Solví Essencis Ambientais S.A. - 24.133 - 24.133
Controladas:
Vital Engenharia S.A (Inova Gestão 
 de Resíduos Urbanos S.A.) - - 3.888 3.888
C.F.C.R (Riograndense Participações S.A.) - - 9.879 8.182
(Latte) Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga - - - 16.862
Lara Central de Tratamento de 
 Resíduos Ltda. (SBC Valorização de Resíduos S.A.) - - 9.704 10.079
 15.800 40.716 39.271 79.727
Circulante - 783 13.767 29.715
Não circulante 15.800 39.933 25.504 50.012
11. Impostos a recuperar: São compostos como segue:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
INSS 1.459 1.233 8.538 7.513
Pis e Cofi ns 966 1.044 24.031 32.314
IRPJ 22.826 20.076 49.460 47.254
CSLL 2.363 1.917 5.840 4.487
ICMS - - 260 4
Outros impostos 29 29 1.511 599
 27.643 24.299 89.640 92.171
Circulante 18.432 24.265 76.695 57.104
Não circulante 9.211 34 12.945 35.067

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código B232-A6AC-9725-5A92.
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continua...

...continuação

12. Investimentos: 12.1. Relação de empresas do Grupo Revita organizada por investida

Participação %

Empresas Atividade principal
Local principal de opera-

ção Classifi cação
31 de dezembro 

de 20024
31 de dezem-
bro de 2023

Revita Engenharia S.A.
Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. Manejo de resíduos sólidos São Paulo-SP Controlada 51,00% 51,00%
Logística Ambiental de São Paulo S.A. Manejo de resíduos sólidos São Paulo-SP Controlada 62,35% 62,35%
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. Manejo de resíduos sólidos Betim-MG Controlada em Conjunto 51,00% 51,00%
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda Manejo de resíduos sólidos Conselheiro Lafaiete - MG Controlada em Conjunto 51,00% 51,00%
Alfenas Ambiental Trat. de Res e Limp Urbana Ltda. Manejo de resíduos sólidos Alfenas MG Controlada em Conjunto 51,00% 51,00%
Resíduo Zero Ambiental S.A. Manejo de resíduos sólidos Guapó - GO Controlada em Conjunto 30,60% 30,60%

Riograndense Participações S.A. Participação em cias de 
manejo de resíduos sólidos Porto Alegre-RS Controlada 70,00% 70,00%

CRVR - Riograndense de Valorização de Resíduos Ltda. Manejo de resíduos sólidos Minas do Leão-RS Controlada 70,00% 70,00%
Battre - Bahia Transferência e Tratamento de Resíduos Ltda. Manejo de resíduos sólidos Salvador-BA Controlada 100,00% 100,00%
São Carlos Ambiental S.A. (“SCA”) Manejo de resíduos sólidos São Carlos-SP Controlada 100,00% 100,00%
Hekos Soluções Ambientais S. A. Manejo de resíduos sólidos Belford Roxo-RJ Controlada em conjunto 51,00% 51,00%
Rio Grande Ambiental Serviços de Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos S.A. Manejo de resíduos sólidos Rio Grande-RS Controlada 100,00% 100,00%
Guamá Tratamento de Resíduos Ltda. Manejo de resíduos sólidos Marituba-PA Controlada 100,00% 100,00%

Essencis BA S.A. Manejo de resíduos sólidos São Francisco do 
Conde-BA Controlada 100,00% 100,00%

Termoverde Salvador S.A. Valorização energética Salvador-BA Controlada 100,00% 100,00%
Termoverde Caieiras Ltda. Valorização energética São Paulo-SP Controlada 100,00% 100,00%
Essencis Biometano S.A. Valorização energética São Paulo-SP Controlada em conjunto 60,00% 60,00%
Biotérmica Energia S.A. Valorização energética Minas do Leão-RS Controlada em conjunto 70,00% 70,00%
SBC Valorização de Resíduos S.A. Manejo de resíduos sólidos São B. Campo-SP Controlada 75,00% 75,00%
SBC Ambiental S.A. Manejo de resíduos sólidos São B. Campo-SP Controlada 77,21% 77,21%
Águas Claras Ambiental - Central de Tratamento e Benf. de Resíduos Ltda Manejo de resíduos sólidos Simões Filho-BA Controlada 100,00% 100,00%
Central Metropolitana de Tratamento de Resíduos S.A. - CMTR Manejo de resíduos sólidos Ribeirão das Neves-MG Controlada em conjunto 27,50% 27,50%
Revita Bahia Ltda. Manejo de resíduos sólidos Salvador-BA Controlada 100,00% 100,00%
Consórcio Salvador Ambiental – SOTERO Manejo de resíduos sólidos Salvador-BA Controlada em conjunto 0,00% 77,67%
Consórcio Bahia Ambiental - SOTERO Manejo de resíduos sólidos Salvador-BA Controlada em conjunto 77,67% 0,00%
Consórcio São Bernardo Ambiental Manejo de resíduos sólidos São B. Campo-SP Controlada 0,00% 76,86%
Consórcio São Bernardo Soluções Manejo de resíduos sólidos São B. Campo-SP Controlada 76,86% 0,00%
Revita Bahia Ltda. Manejo de resíduos sólidos Salvador-BA Controlada 100,00% 0,00%

Em um empreendimento controlado em conjunto, existe um acordo por meio do qual os acionistas/sócios têm direitos decisórios sobre os ativos líquidos da investida, independente do percentual 
de sua participação, porém, cada qual mantém direitos econômicos na proporção da sua participação. As decisões são tomadas pelos controladores em conjunto.
Participação de acionistas não controladores
 31 de dezembro de 2024
 Logística Ambiental de Inova Gestão de Riograndense SBC Valorização Montes Riograndense
 São Paulo S.A - Loga Resíduos Urbanos S.A Participações S.A de Resíduos S.A Claros _ Mais valia Total
Ativo circulante 111.065 2.582 49.919 1.383 - - 164.949
Ativo não circulante 573.584 989 74.109 18.242 1.338 33.899 702.161
Total do ativo 684.649 3.571 124.028 19.625 1.338 33.899 867.110
Passivo circulante 86.227 4.034 38.512 262 - - 129.035
Passivo não circulante 534.955 3.423 47.906 11.379 - - 597.663
Patrimônio líquido 63.467 (3.886) 37.610 7.984 1.338 33.899 140.412
Total do passivo e patrimônio líquido 684.649 3.571 124.028 19.625 1.338 33.899 867.110
Investimento 63.467 (3.886) 37.610 7.984 1.338 33.899 140.412
Lucro/(Prejuízo) do exercício 79.018 (929) 22.747 (756) - - 100.080
% de participação no investimento 37,65% 49,00% 30,00% 25,00% 49,00% 30,00%
 31 de dezembro de 2023
 Logística Ambiental de Inova Gestão de Riograndense SBC Valorização Montes Riograndense
 São Paulo S.A - Loga Resíduos Urbanos S.A Participações S.A de Resíduos S.A Claros _ Mais valia Total
Ativo circulante 87.094 729 44.951 267 - - 133.041
Ativo não circulante 56.143 4.278 65.479 20.309 1.338 33.899 181.446
Total do ativo 143.237 5.007 110.430 20.576 1.338 33.899 314.487
Passivo circulante 76.406 4.031 26.860 98 - - 107.395
Passivo não circulante 15.812 5.716 58.442 11.738 - - 91.708
Patrimônio líquido 51.019 (4.740) 25.128 8.740 1.338 33.899 115.384
Total do passivo e patrimônio líquido 143.237 5.007 110.430 20.576 1.338 33.899 314.487
Investimento 51.019 (4.740) 25.128 8.740 1.338 33.899 115.384
Lucro/(Prejuízo) do exercício 40.783 (3.936) 10.731 272 - - 47.850
% de participação no investimento 37,65% 49,00% 30,00% 25,00% 49,00% 30,00%
Resultado em participação de acionistas não controladores
 31 de dezembro de 2024
 Logística Ambiental de Inova Gestão de Riograndense SBC Valorização Montes Riograndense
 São Paulo S.A - Loga Resíduos Urbanos S.A Participações S.A de Resíduos S.A Claros _ Mais valia Total
Receita líquida 396.848 - 91.851 - - - 488.699
Custo (238.345) - (45.139) 40 - - (283.444)
Outras receitas e despesas operacionais líquidas (32.136) (1.075) (6.359) (700) - - (40.270)
Lucro/(prejuízo) operacional antes 
 dos impostos e resultado fi nanceiro 126.367 (1.075) 40.353 (660) - - 164.985
Resultado fi nanceiro (6.746) 146 (3.693) 72 - - (10.221)
Lucro/(prejuízo) antes dos impostos 119.621 (929) 36.660 (588) - - 154.764
Imposto de renda e contribuição social (40.603) - (13.913) (168) - - (54.684)
Lucro/(Prejuízo) do exercício 79.018 (929) 22.747 (756) - - 100.080
% de participação no investimento 37,65% 49,00% 30,00% 25,00% 49,00% 30,00%
 31 de dezembro de 2023
 Logística Ambiental de Inova Gestão de Riograndense SBC Valorização Montes Riograndense
 São Paulo S.A - Loga Resíduos Urbanos S.A Participações S.A de Resíduos S.A Claros _ Mais valia Total
Receita líquida 287.854 - 72.059 442 - - 360.355
Custo (212.058) - (43.329) 16 - - (255.371)
Outras receitas e despesas operacionais líquidas (14.326) (4.068) (5.944) (297) - - (24.635)
Lucro/(prejuízo) operacional antes 
 dos impostos e resultado fi nanceiro 61.470 (4.068) 22.786 161 - - 80.349
Resultado fi nanceiro (969) 130 (3.609) 138 - - (4.310)
Lucro/(prejuízo) antes dos impostos 60.501 (3.938) 19.177 299 - - 76.039
Imposto de renda e contribuição social (19.718) 2 (8.446) (27) - - (28.189)
Lucro/(Prejuízo) do exercício 40.783 (3.936) 10.731 272 - - 47.850
% de participação no investimento 37,65% 49,00% 30,00% 25,00% 49,00% 30,00%
Demonstrações dos fl uxos de caixa em participação de acionistas não controladores
 31 de dezembro de 2024
 Logística Ambiental de Inova Gestão de Riograndense SBC Valorização Riograndense
 São Paulo S.A - Loga Resíduos Urbanos S.A Participações S.A de Resíduos S.A _ Mais valia Total
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 203.016 (2.193) 122.344 1.881 11.813 336.861
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (20.965) - (55.488) - (30.734) (107.187)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades de fi nanciamento (94.445) 2.310 (59.893) - 25.884 (126.144)
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 87.606 117 6.963 1.881 6.963 103.530
 31 de dezembro de 2023
 Logística Ambiental de Inova Gestão de Riograndense SBC Valorização Riograndense
 São Paulo S.A - Loga Resíduos Urbanos S.A Participações S.A de Resíduos S.A _ Mais valia Total
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 116.991 (2.037) 41.828 (422) 25.834 182.194
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (38.587) - (86.547) - (67.215) (192.349)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades de fi nanciamento (100.684) 1.341 59.948 - 56.609 17.214
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (22.280) (696) 15.229 (422) 15.228 7.059

Participação em entidades contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial
 31 de dezembro de 2024
 Biotérmica Essencis MG Viasolo Hekos CMTR Total
Ativo circulante 4.578 37.054 38.155 14.994 3.092 97.873
Caixa e equivalente de caixa 1.465 11.280 4.038 385 2.644 19.812
Outras contas a receber 3.113 25.774 34.117 14.609 448 78.061
Ativo não circulante 51.674 93.735 106.443 47.097 43.776 342.725
Outras contas a receber 42 2.847 27.681 6.039 2.340 38.949
Investimento - 3.340 38.541 - - 41.881
Imobilizado 51.632 87.540 40.221 41.058 41.436 261.887
Intangível - 8 - - - 8
Total do ativo 56.252 130.789 144.598 62.091 46.868 440.598
Passivo circulante 18.953 26.940 32.014 7.090 65 85.062
Empréstimos 14.746 4.760 5.250 1.993 - 26.749
Outras contas a pagar 4.207 22.180 26.764 5.097 65 58.313
Passivo não circulante 38.851 54.815 13.444 3.409 - 110.519
Empréstimos 29.228 8.299 8.482 1.555 - 47.564
Outras contas a pagar 9.623 46.516 4.962 1.854 - 62.955
Patrimônio Líquido (1.552) 49.034 99.140 51.592 46.803 245.017
Total do passivo e patrimônio líquido 56.252 130.789 144.598 62.091 46.868 440.598
Investimento (1.086) 32.691 50.561 26.312 12.871
% de participação no investimento 70,00% 66,67% 51,00% 51,00% 27,50%
 31 de dezembro de 2023
 Biotérmica Essencis MG Viasolo Hekos CMTR Total
Ativo circulante 7.787 33.628 36.968 5.924 3.841 88.148
Caixa e equivalente de caixa 3.803 10.468 4.043 95 3.255 88.148
Outras contas a receber 3.984 23.160 32.925 5.829 586 88.148
Ativo não circulante 57.982 95.685 100.689 49.345 43.991 347.692
Outras contas a receber 5 3.410 26.297 5.975 2.341 38.028
Investimento - - 36.227 - - 36.227
Imobilizado 57.977 92.261 38.165 43.370 41.650 273.423
Intangível - 14 - - - 14
Total do ativo 65.769 129.313 137.657 55.269 47.832 435.840
Passivo circulante 15.055 17.533 30.382 6.209 59 69.238
Empréstimos 11.636 4.285 5.651 3.769 - 25.341
Outras contas a pagar 3.419 13.248 24.731 2.440 59 43.897
Passivo não circulante 46.158 68.272 19.967 7.585 285 142.267
Empréstimos 37.702 11.818 13.631 2.091 - 65.242
Outras contas a pagar 8.456 56.454 6.336 5.494 285 77.025
Patrimônio Líquido 4.556 43.508 87.308 41.475 47.488 224.335
Total do passivo e patrimônio líquido 65.769 129.313 137.657 55.269 47.832 435.840
Investimento 3.189 29.007 44.527 21.152 13.059
% de participação no investimento 70,00% 66,67% 51,00% 51,00% 27,50%
Resultado em entidades contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial
 31 de dezembro de 2024
 Biotérmica Essencis MG Viasolo Hekos CMTR Total
Receita líquida 15.300 72.933 97.301 19.043 - 204.577
Custo (19.622) (52.268) (80.834) (11.545) - (164.269)
Outras receitas e 
 despesas operacionais líquidas 592 (1.786) (684) 2.494 (987) (371)
Lucro/(prejuízo) operacional 
 antes dos impostos e 
 resultado fi nanceiro (3.730) 18.879 15.783 9.992 (987) 39.937
Resultado fi nanceiro (7.664) (7.538) 159 (810) 302 (15.551)
Lucro/(prejuízo) antes dos impostos (11.394) 11.341 15.942 9.182 (685) 24.386
Imposto de renda e contribuição social 38 (3.973) (4.109) - - (8.044)
Lucro/(Prejuízo) do exercício (11.356) 7.368 11.833 9.182 (685) 16.342
% de participação no investimento 70,00% 66,67% 51,00% 51,00% 27,50%
 31 de dezembro de 2023
 Biotérmica Essencis MG Viasolo Hekos CMTR Total
Receita líquida 23.588 65.696 92.645 8.036 - 189.965
Custo (14.477) (51.095) (76.870) (10.016) - (152.458)
Outras receitas e 
 despesas operacionais líquidas (648) (2.245) (83) 394 (1.943) (4.525)
Lucro/(prejuízo) operacional 
 antes dos impostos e 
 resultado fi nanceiro 8.463 12.356 15.692 (1.586) (1.943) 32.982
Resultado fi nanceiro (7.829) (7.491) (327) (1.309) 522 (16.434)
Lucro/(prejuízo) antes dos impostos 634 4.865 15.365 (2.895) (1.421) 16.548
Imposto de renda e contribuição social (168) (1.688) (3.551) - - (5.407)
Lucro/(Prejuízo) do exercício 466 3.177 11.814 (2.895) (1.421) 11.141
% de participação no investimento 70,00% 66,67% 51,00% 51,00% 27,50%

Demonstrações dos fl uxos de caixa em entidades contabilizadas pelo método de equiva-
lência patrimonial
 31 de dezembro de 2024
 Biotérmica Essencis MG Viasolo Hekos CMTR Total
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 3.804 12.770 8.302 1.198 1.322 27.396
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (25) (5.757) (2.235) 394 - (7.623)
Caixa líquido proveniente das 
 (aplicado nas) atividades 
 de fi nanciamento (3.047) (6.201) (4.048) (1.400) - (14.696)
Aumento (redução) líquido 
 de caixa e equivalentes de caixa 732 812 2.019 192 1.322 5.077
 31 de dezembro de 2023
 Biotérmica Essencis MG Viasolo Hekos CMTR Total
Caixa líquido gerado pelas
  atividades operacionais 4.396 19.430 5.963 10.579 (2.195) 38.173
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (16.121) (24.652) (6.863) (20.151) - (67.787)
Caixa líquido proveniente das 
 (aplicado nas) atividades 
 de fi nanciamento 8.334 (14.264) 2.570 9.658 - 6.298
Aumento (redução) líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa (3.391) (19.486) 1.670 86 (2.195) (23.316)
12.2. Participações em controladas
Participações em controladas Controladora Consolidado
Empresa 2024 2023 2024 2023
Battre - Bahia Transferência e Tratamento de Resíduos Ltda - 63.234 - -
São Carlos Ambiental Serviço de Limpeza 
 Urbana e Tratamento de Resíduos Ltda 11.515 13.249 - -
Rio Grande Ambiental Serviço de Limpeza 
 Urbana e Tratamento de Resíduos S.A. 7.133 4.851 - -
Águas Claras Ambiental-Central de 
 Tratamento e Benefi ciamento de Resíduos Ltda - 9.814 - -
Guamá - Tratamento de Resíduos Ltda (a) 36.394 48.538 - -
SBC Valorização de Resíduos Ltda 23.951 26.219 - -
Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. (4.044) (4.934) - -
Revita Montes Claros 1.392 1.392 - -
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 105.091 84.480 - -
Essencis BA S.A. - 14.056 - -
Essencis BA S.A. - Participação sobre valor justo 
 dos ativos líquidos 9.853 10.007 - -
Riograndense Participações S.A. 87.756 58.631 - -
Riograndense Participações S.A. - Participação 
 sobre valor justo dos ativos líquidos 2.520 6.155 - -
Termoverde Salvador S.A. - 34.924 - -
Termoverde Caieiras Ltda. 6.180 20.584 - -
Revita Bahia S.A. 130.350 1 - -
 418.091 391.201 - -
Participações em empreendimentos controlados em conjunto
Hekos Soluções Ambientais S. A. - Participação 
 sobre valor justo dos ativos líquidos 790 790 790 790
Hekos Soluções Ambientais S. A. 26.312 21.152 26.312 21.152
Biotérmica Energia S.A. (1.086) 3.190 (1.086) 3.190
Viasolo Engenharia S.A. 50.561 44.527 50.561 44.527
Central Metropolitana de 
 Tratamento de Resíduos S/A – CMTR 12.871 13.058 12.871 13.058
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda 21 14 21 14
 89.469 82.731 89.469 82.731
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill)
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga - 2.139 - -
Essencis B.A S.A. 2.543 2.543 - -
Riograndense Participações S.A. 74.402 74.402 - -
 76.945 79.084 - -
Total investimentos 584.505 553.016 89.469 82.731
Hekos Soluções Ambientais S. A. 42.283 42.283 42.283 42.283
Biotérmica Energia S.A. 1.482 1.482 1.482 1.482
 43.765 43.765 43.765 43.765
Total 628.270 596.781 133.234 126.496

...continuação Saldo em Equivalência Aumento Dividendos  Reorganização Saldo em
Empresa 31/12/2023 patrimonial de capital  / JCP Baixa (-) societária 31/12/2024
Hekos Soluções Ambientais S. A. 21.152 4.683 592 (115) - - 26.312
Biotérmica Energia S.A. 3.190 (7.951) 3.675 - - - (1.086)
Viasolo Engenharia S.A. 44.527 6.034 - - - - 50.561
Central Metropolitana de Tratamento de Resíduos S/A – CMTR 13.058 (187) - - - - 12.871
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda 14 7 - - - - 21
 82.731 2.586 4.267 (115) - - 89.469
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill)
Logistica Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 2.139 - - - (2.139) - -
Essencis B.A S.A. 2.543 - - - - - 2.543
Riograndense Participações S.A. 74.402 - - - - - 74.402
 79.084 - - - (2.139) - 76.945
Hekos Soluções Ambientais S. A. 42.283 - - - - - 42.283
Biotérmica Energia S.A. 1.482 - - - - - 1.482
 43.765 - - - - - 43.765
Total de investimento na controladora 596.781 158.001 27.989 (152.362) (2.139) - 628.270
     Recursos   Ganho (perda)
  Equiva- Aumento/  para aumento   na mensuração
 Saldo em lência redução de Dividen- de capital  Transfe- do passivo de Saldo em
Empresa  31/12/2022 patrimonial  capital social dos/ JCP  - AFAC Outros rência benefi cio defi nido 31/12/2023
Battre - Bahia Transferência e Tratamento de Resíduos Ltda 61.093 2.179 - - - - - (38) 63.234
São Carlos Ambiental Serviço de 
 Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos Ltda 8.080 5.169 - - - - - - 13.249
Rio Grande Ambiental Serviço de 
 Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos S.A. 9.510 (6.241) - - 1.582 - - - 4.851
Águas Claras Ambiental-Central de 
 Tratamento e Benefi ciamento de Resíduos Ltda 7.081 2.734 - - - - - (1) 9.814
Guamá - Tratamento de Resíduos Ltda 51.268 (33.657) - - 30.928 - - (1) 48.538
SBC Valorização de Resíduos Ltda 26.222 817 - (820) - - - - 26.219
Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. (5.339) (4.097) 4.513 - - - - (11) (4.934)
Revita Montes Claros 1.392 - - - - - - - 1.392
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 78.354 67.530 - (61.329) - - - (75) 84.480
Essencis BA S.A. 11.305 3.378 - (627) - - - - 14.056
Essencis BA S.A. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos 10.154 (147) - - - - - - 10.007
Riograndense Participações S.A. 43.612 25.038 - (10.015) - - - (4) 58.631
Riograndense Participações S.A. - Participação
  sobre valor justo dos ativos líquidos 6.363 (208) - - - - - - 6.155
Termoverde Salvador S.A. 32.298 3.286 - (659) - - - (1) 34.924
Termoverde Caieiras Ltda. 19.221 17.098 - (15.735) - - - - 20.584
Revita Bahia S.A. - - 1 - - - - - 1
 360.614 82.879 4.514 (89.185) 32.510 - - (131) 391.201
Participações em empreendimentos controlados em conjunto
Hekos Soluções Ambientais S. A. - Participação 
 sobre valor justo dos ativos líquidos 790 - - - - - - - 790
Hekos Soluções Ambientais S. A. 19.558 (1.476) 3.707 - - - (637) - 21.152
Biotérmica Energia S.A. 2.994 326 - (130) - - - - 3.190
Viasolo Engenharia S.A. 38.503 6.024 - - - - - - 44.527
Central Metropolitana de Tratamento de Resíduos S/A – CMTR 13.897 (391) - (448) - - - - 13.058
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda 11 3 - - - - - - 14
 75.753 4.486 3.707 (578) - - (637) - 82.731
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill)
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 2.139 - - - - - - - 2.139
Essencis B.A S.A. 2.543 - - - - - - - 2.543
Riograndense Participações S.A. 74.402 - - - - - - - 74.402
 79.084 - - - - - - - 79.084
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (Controladas em conjunto):
Hekos Soluções Ambientais S. A. ( a ) 41.009 - - - - 637 637 - 42.283
Biotérmica Energia S.A. 1.482 - - - - - - - 1.482
 42.491 - - - - 637 637 - 43.765
Total de investimento na controladora 557.942 87.365 8.221 (89.763) 32.510 637 - (131) 596.781
Movimentação dos investimento na consolidado
Empresa Saldo em 31/12/2023 Equivalência patrimonial Dividendos / JCP Aumento de capital Saldo em 31/12/2024
Participações em empreendimentos controlados em conjunto
Hekos Soluções Ambientais S. A. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos 790 - - - 790
Hekos Soluções Ambientais S. A. 21.152 4.683 (115) 592 26.312
Biotérmica Energia S.A. 3.190 (7.951) - 3.675 (1.086)
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 44.527 6.034 - - 50.561
Central Metropolitana de Tratamento de Resíduos S. A. - CMTR 13.058 (187) - - 12.871
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda. 14 7 - - 21
 82.731 2.586 (115) 4.267 89.469
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill)
Hekos Soluções Ambientais S. A. 42.283 - - - 42.283
Biotérmica Energia S.A. 1.482 - - - 1.482
 43.765 - - - 43.765
Total de investimento no consolidado 126.496 2.586 (115) 4.267 133.234
 Saldo em Equivalência Dividendos / Aumento  Transfe- Saldo em
Empresa 31/12/2022 patrimonial JCP de capital Outros rência 31/12/2023
Participações em empreendimentos controlados em conjunto
Hekos Soluções Ambientais S. A. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos 790 - - - - - 790
Hekos Soluções Ambientais S. A. 19.558 (1.476) - 3.707 - (637) 21.152
Biotérmica Energia S.A. 2.994 326 (130) - - - 3.190
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 38.503 6.024 - - - - 44.527
Central Metropolitana de Tratamento de Resíduos S. A. - CMTR 13.897 (391) (448) - - - 13.058
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda. 11 3 - - - - 14
 75.753 4.486 (578) 3.707 - (637) 82.731
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill)
Hekos Soluções Ambientais S. A. 41.009 - - - 637 637 42.283
Biotérmica Energia S.A. 1.482 - - - - - 1.482
 42.491 - - - 637 637 43.765
Total de investimento no consolidado 118.244 4.486 (578) 3.707 637 - 126.496
 31 de dezembro de 2024
Empresa Capital social Participação societária - % Patrimônio Líquido Resultado do período
Controladas
Battre - Bahia Transferência e Tratamento de Resíduos Ltda 13.708 100,00% 63.938 704
São Carlos Ambiental Serviço de Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos Ltda 12.655 100,00% 11.515 (1.734)
Rio Grande Ambiental Serviço de Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos S.A. 46.119 100,00% 7.133 2.002
Águas Claras Ambiental - Central de Tratamento e Benefi ciamento de Resíduos Ltda 2.930 100,00% 14.106 4.292
Guamá - Tratamento de Resíduos Ltda (a) 370.728 100,00% 36.394 (33.719)
SBC Valorização de Resíduos Ltda 28.604 75,00% 31.935 (3.024)
Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. 10.930 51,00% (7.930) (1.896)
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 60.650 62,35% 168.558 209.862
Riograndense Participações S.A. 26.176 70,00% 125.365 75.824
Termoverde Salvador S.A. 5.023 100,00% 33.388 (1.536)
Termoverde Caieiras Ltda. 3.486 100,00% 6.180 2.694
Revita Bahia  80,00% 130.350 4.056
Controladas em conjunto
Hekos Soluções Ambientais S. A. 15.770 51,00% 51.592 9.182
Essencis BA S.A; 7.058 100,00% 18.791 5.835
Biotérmica Energia S.A. 7.860 70,00% (1.552) (11.358)
Central Metropolitana de Tratamento de Resíduos S.A. - CMTR 48.824 27,50% 46.803 (685)
Viasolo Engenharia S.A. 26.367 51,00% 99.140 11.832
 31 de dezembro de 2023
Empresa Capital social Participação societária - % Patrimônio Líquido Resultado do período
Controladas
Battre - Bahia Transferência e Tratamento de Resíduos Ltda 13.708 100,00% 63.234 2.179
São Carlos Ambiental Serviço de Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos Ltda 12.655 100,00% 13.249 5.169
Rio Grande Ambiental Serviço de Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos S.A. 46.119 100,00% 4.851 (6.241)
Águas Claras Ambiental - Central de Tratamento e Benefi ciamento de Resíduos Ltda 2.930 100,00% 9.814 2.734
Guamá - Tratamento de Resíduos Ltda (a) 370.728 100,00% 48.538 (33.657)
SBC Valorização de Resíduos Ltda 28.604 75,00% 34.959 1.089
Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. 10.930 51,00% (9.674) (8.033)
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 60.650 62,35% 135.499 108.313
Riograndense Participações S.A. 26.176 70,00% 83.759 35.769
Termoverde Salvador S.A. 5.023 100,00% 34.924 3.286
Termoverde Caieiras Ltda. 3.486 100,00% 20.585 17.098
Revita Bahia - 80,00% - -
Controladas em conjunto
Hekos Soluções Ambientais S. A. 15.770 51,00% 41.475 (2.894)
Essencis BA S.A; 7.058 100,00% 14.056 3.378
Biotérmica Energia S.A. 10 70,00% 4.556 465
Central Metropolitana de Tratamento de Resíduos S.A. - CMTR 48.824 27,50% 47.488 (1.421)
Viasolo Engenharia S.A. 26.367 51,00% 87.308 11.813

13. Imobilizado: O saldo é composto como segue:
 Controladora
 Taxa média   Depre- 2024 2023
 anual - % Custo ciação Líquido Líquido
Aterro e infra em aterros (*)  58.811 (13.752) 45.059 44.420
Terrenos, edifi cações e construção civil (**) 5% 20.396 (127) 20.269 20.331
Benfeitorias em bens de terceiros 10% 6.634 (6.470) 164 177
Máquinas e equipamentos 10% 45.542 (11.024) 34.518 33.624
Móveis e utensílios 10% 1.236 (833) 403 423
Equipamentos de informática 20% 1.882 (1.422) 460 705
Veículos e equipamentos 20% 32.742 (23.685) 9.057 8.464
Imobilizado em andamento  47.730 - 47.730 16.511
  214.973 (57.313) 157.660 124.655
 Consolidado
 Taxa média   Depre- 2024 2023
 anual - % Custo ciação Líquido Líquido
Aterro e infra em aterros (*)  358.298 (195.592) 162.706 156.788
Terrenos, edifi cações e construção civil (**) 5% 154.873 (7.353) 147.520 115.658
Benfeitorias em bens de terceiros 10% 21.753 (14.777) 6.976 1.676
Máquinas e equipamentos 10% 320.651 (155.898) 164.753 159.292
Móveis e utensílios 10% 5.626 (3.671) 1.955 2.065
Equipamentos de informática 20% 11.216 (8.416) 2.800 3.230
Veículos e equipamentos 20% 143.848 (117.592) 26.256 47.612
Imobilizado em andamento  109.373 - 109.373 111.531
Redução ao valor recuperável  (6.639) - (6.639) (15.284)
  1.118.999 (503.299) 615.700 582.568
(*) Os aterros e respectivas infraestruturas são amortizados de acordo com a quantidade de resí-
duos efetivamente depositados, com relação à capacidade total estimada dos aterros. (**) Terre-
nos não são depreciados. As mutações do imobilizado da controladora em 31 de dezembro de 2024 
estão demonstradas conforme seguem:
 Controladora
 Saldo em  (-) Transfe- Saldo em
Custo 31/12/2023 Adição Baixa rência 31/12/2024
Aterro e infra em aterros 55.595 - - 3.216 58.811
Terrenos, edifi cações e construção civil 20.419 66 (90) 1 20.396
Benfeitorias em bens de terceiros 6.634 - - - 6.634
Máquinas e equipamentos 41.072 3.563 (2.616) 3.523 45.542
Móveis e utensílios 1.258 201 (240) 17 1.236
Equipamentos de informática 2.205 172 (513) 18 1.882
Veículos e equipamentos 43.791 6.402 (17.489) 38 32.742
Imobilizado em andamento 16.511 39.212 (1.180) (6.813) 47.730
 187.485 49.616 (22.128) - 214.973
 Controladora
 Saldo em  (-) Transfe- Saldo em
Depreciação 31/12/2023 Adição Baixa rência 31/12/2024
Aterro e infra em aterros: (11.175) (2.577) - - (13.752)
Terrenos, edifi cações e construção civil (88) (53) 14 - (127)
Benfeitorias em bens de terceiros (6.457) (13) - - (6.470)
Máquinas e equipamentos (7.448) (4.394) 818 - (11.024)
Móveis e utensílios (835) (78) 80 - (833)
Equipamentos de informática (1.500) (263) 341 - (1.422)
Veículos e equipamentos (35.327) (5.380) 17.022 - (23.685)
 (62.830) (12.758) 18.275 - (57.313)
 124.655 36.858 (3.853) - 157.660
As mutações do imobilizado da controladora em 31 de dezembro de 2023 estão demonstradas 
conforme seguem:
 Controladora
 Saldo em  (-) Transfe- Saldo em
Custo 31/12/2022 Adição Baixa rência 31/12/2023
Aterro e infra em aterros 41.830 10.811 - 2.954 55.595
Terrenos, edifi cações e construção civil 20.137 75 - 207 20.419
Benfeitorias em bens de terceiros 6.634 - - - 6.634
Máquinas e equipamentos 44.722 9.509 (16.837) 3.678 41.072
Móveis e utensílios 1.282 34 (58) - 1.258
Equipamentos de informática 2.129 124 (48) - 2.205
Veículos e equipamentos 61.337 857 (18.403) - 43.791
Central de triagem 10 - - (10) -
Imobilizado em andamento 20.871 2.469 - (6.829) 16.511
 198.952 23.879 (35.346) - 187.485

 Controladora
 Saldo em  (-) Transfe- Saldo em
Depreciação 31/12/2022 Adição Baixa rência 31/12/2023
Aterro e infra em aterros (9.098) (2.077) - - (11.175)
Terrenos, edifi cações e construção civil (44) (44) - - (88)
Benfeitorias em bens de terceiros (6.403) (54) - - (6.457)
Máquinas e equipamentos (16.410) (3.798) 12.763 (3) (7.448)
Móveis e utensílios (764) (89) 18 - (835)
Equipamentos de informática (1.251) (279) 30 - (1.500)
Veículos e equipamentos (43.911) (8.704) 17.288 - (35.327)
Central de triagem (3) - - 3 -
 (77.884) (15.045) 30.099 - (62.830)
 121.068 8.834 (5.247) - 124.655
As mutações do imobilizado do consolidado em 31 de dezembro de 2024 estão demonstradas conforme seguem:
 Consolidado
     Redução
 Saldo em   Transfe- ao valor Saldo em
Custo do imobilizado 31/12/2023 Adição Baixa rência Recuperável 31/12/2024
Aterro e infra em aterros: 323.078 332 (1.180) 36.068 - 358.298
Terrenos, edifi cações 
 e construção civil (**) 119.747 1.361 (24.360) 58.125 - 154.873
Benfeitorias em bens de terceiros 16.254 - - 5.499 - 21.753
Máquinas e equipamentos 292.352 22.031 (3.419) 9.687 - 320.651
Móveis e utensílios 5.501 392 (288) 21 - 5.626
Equipamentos de informática 10.859 826 (556) 87 - 11.216
Veículos e equipamentos 155.739 7.149 (19.271) 231 - 143.848
Imobilizado em andamento 111.530 113.592 (1.609) (114.140) - 109.373
Redução ao valor recuperável (a) (15.284) - - - 8.645 (6.639)
 1.019.776 145.683 (50.683) (4.422) 8.645 1.118.999
     Redução
 Saldo em   Transfe- ao valor Saldo em
Depreciação 31/12/2023 Adição Baixa rência Recuperável 31/12/2024
Aterro e infra em aterros: (166.290) (30.482) 1.180 - - (195.592)
Terrenos, edifi cações
 e construção civil (**) (4.089) (3.278) 14 - - (7.353)
Benfeitorias em bens de terceiros (14.578) (199) - - - (14.777)
Máquinas e equipamentos (133.069) (24.005) 1.176 - - (155.898)
Móveis e utensílios (3.436) (351) 116 - - (3.671)
Equipamentos de informática (7.629) (1.158) 371 - - (8.416)
Veículos e equipamentos (108.117) (22.629) 13.154 - - (117.592)
 (437.208) (82.102) 16.011 - - (503.299)
 582.568 63.581 (34.672) (4.422) 8.645 615.700
(a) Refere-se a imperment de ativo imobilizado da controlada Guamá – Tratamento de Residuos Ltda. As mutações 
do imobilizado do consolidado em 31 de dezembro de 2023 estão demonstradas conforme seguem:
 Consolidado
     Redução
 Saldo em   Transfe- ao valor Saldo em
Custo 31/12/2022 Adição Baixa rência Recuperável 31/12/2023
Aterro e infra em aterros 306.603 32.970 (35.890) 19.395 - 323.078
Terrenos, edifi cações 
 e construção civil 80.799 6.179 (4.735) 37.504 - 119.747
Benfeitorias em bens de terceiros 15.008 1.246 - - - 16.254
Máquinas e equipamentos 292.294 14.457 (20.108) 5.709 - 292.352
Móveis e utensílios 5.315 265 (79) - - 5.501
Equipamentos de informática 10.225 738 (137) 33 - 10.859
Veículos e equipamentos 174.094 2.478 (20.833) - - 155.739
Imobilizado em andamento 90.337 86.946 (482) (65.271) - 111.530
Redução ao valor recuperável (a) (17.893) - - - 2.609 (15.284)
 956.782 145.279 (82.264) (2.630) 2.609 1.019.776
     Redução
 Saldo em   Transfe- ao valor Saldo em
Depreciação 31/12/2022 Adição Baixa rência Recuperável 31/12/2023
Aterro e infra em aterros (185.397) (21.518) 40.625 - - (166.290)
Terrenos, edifi cações 
 e construção civil (1.930) (2.159) - - - (4.089)
Benfeitorias em bens de terceiros (10.249) (4.329) - - - (14.578)
Máquinas e equipamentos (122.322) (26.263) 15.516 - - (133.069)
Móveis e utensílios (3.106) (365) 35 - - (3.436)
Equipamentos de informática (6.576) (1.162) 109 - - (7.629)
Veículos e equipamentos (102.264) (25.501) 19.648 - - (108.117)
 (431.844) (81.297) 75.933 - - (437.208)
 524.938 63.982 (6.331) (2.630) 2.609 582.568

As movimentações dos investimentos são demonstrados a seguir:
Movimentação dos investimento na controladora
 Saldo em Equivalência Aumento Dividendos  Reorganização Saldo em
Empresa 31/12/2023 patrimonial de capital  / JCP Baixa (-) societária 31/12/2024
Battre - Bahia Transferência e Tratamento de Resíduos Ltda 63.234 3.943 - - - (67.177) -
São Carlos Ambiental Serviço de Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos Ltda 13.249 (1.734) - - - - 11.515
Rio Grande Ambiental Serviço de Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos S.A. 4.851 2.002 280 - - - 7.133
Águas Claras Ambiental-Central de Tratamento e Benefi ciamento de Resíduos Ltda 9.814 371 - - - (10.185) -
Guamá - Tratamento de Resíduos Ltda (a) 48.538 (33.719) 21.575 - - - 36.394
SBC Valorização de Resíduos Ltda 26.219 (2.268) - - - - 23.951
Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. (4.934) (967) 1.857 - - - (4.044)
Revita Montes Claros 1.392 - - - - - 1.392
Logistica Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 84.480 130.843 - (110.232) - - 105.091
Essencis BA S.A. 14.056 552 - - - (14.608) -
Essencis BA S.A. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos 10.007 (154) - - - - 9.853
Riograndense Participações S.A. 58.631 53.078 - (23.953) - - 87.756
Riograndense Participações S.A. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos 6.155 (3.635) - - - - 2.520
Termoverde Salvador S.A. 34.924 352 - - - (35.276) -
Termoverde Caieiras Ltda. 20.584 2.695 - (17.099) - - 6.180
Revita Bahia S.A. 1 4.056 10 (963) - 127.246 130.350
 391.201 155.415 23.722 (152.247) - - 418.091
Participações em empreendimentos controlados em conjunto
Hekos Soluções Ambientais S. A. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos 790 - - - - - 790

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código B232-A6AC-9725-5A92.
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REVITA ENGENHARIA S.A. - C.N.P.J. nº 08.623.970/0001-55
Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

continua...

...continuação

Garantia: Os fi nanciamentos dos ativos imobilizados são garantidos por meio de aval das empre-
sas do Grupo Revita. Estão sujeitos a garantia adicional, os fi nanciamentos de projetos por meio 
de fi ança bancária ou conta reserva e os fi nanciamentos de máquinas e equipamentos por meio 
da alienação fi duciária dos bens em 31 de dezembro de 2024 no montante de R$56.906 (R$56.621 
em 2023). Imobilizados em andamento: Durante os exercícios encerrados em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023, os principais ativos em construção referem- se a aterros sanitário. Redução ao 
valor recuperável: O Grupo Revita divulga as seguintes informações para cada perda por des-
valorização ou reversão reconhecida durante o exercício para ativo individual, incluindo ágio por 
expectativa de rentabilidade futura (goodwill), ou para unidade geradora de caixa. Em 2024, a re-
versão de R$8.645 por redução ao valor recuperável nos saldos consolidados foi representada pela 
redução no valor contábil de determinados itens do imobilizado no segmento de Manejo de resí-
duos sólidos na controlada Guamá – Tratamento de Resíduos Ltda. Os efeitos dessa perda foram 
refl etidos em custo dos produtos vendidos, no resultado. O valor recuperável de R$6.639 em de-
zembro de 2024 foi baseado no valor em uso, tendo sido determinado em relação à unidade ge-
radora de caixa. A unidade geradora de caixa consistia nos ativos da controlada Guamá, localiza-
da no Estado do Pará. Para determinação do valor em uso da unidade geradora de caixa, os fl uxos 
de caixa foram descontados à taxa de 12,4% antes dos tributos.
14. Intangível: O saldo da controladora é composto como segue:
 Controladora
 Taxa média  Amorti- 2024 2023
 anual - % Custo zação Líquido Líquido
Licença e direito de uso 25% 1 (1) - -
Software 20% 332 (306) 26 49
Mais valia de intangíveis:
Licença de direito de uso - mais valia  6.538 (6.538) - 6.538
Ágio por expectativa 
 de rentabilidade futura:
Piauí Ambiental  10.122 - 10.122 10.122
  16.993 (6.845) 10.148 16.709
As mutações do intangível da controladora estão demonstradas conforme seguem:
 Controladora
 Saldo em   Saldo em
Custo 31/12/2023 Adição Baixa 31/12/2024
Licença e direito de uso 1 - - 1
Software 366 15 (49) 332
Licença de direito de uso - mais valia 6.538 - - 6.538
Ágio por expectativa de rentabilidade futura:
Piauí Ambiental 10.122 - - 10.122
 17.027 15 (49) 16.993
 Saldo em   Saldo em
Amortização 31/12/2023 Amortização Baixa 31/12/2024
Licença e direito de uso (1) - - (1)
Software (317) (30) 41 (306)
Mais valia de intangíveis:
Licença de direito de uso - mais valia - (6.538) - (6.538)
 (318) (6.568) 41 (6.845)
 16.709 (6.553) (8) 10.148
 Controladora
 Saldo em   Saldo em
Custo 31/12/2022 Adição Baixa 31/12/2023
Licença e direito de uso 1 - - 1
Software 361 5 - 366
Mais valia de intangíveis:
Licença de direito de uso - mais valia 6.538 - - 6.538
Ágio por expectativa de rentabilidade futura:
Piauí Ambiental 10.122 - - 10.122
 17.022 5 - 17.027
 Saldo em   Saldo em
Amortização 31/12/2022 Amortização Baixa 31/12/2023
Licença e direito de uso (1) - - (1)
Software (295) (22) - (317)
 (296) (22) - (318)
 16.726 (17) - 16.709
O saldo do consolidado é composto como segue:
 Consolidado
    2024 2023
 Taxa média   Amor-
 anual - % Custo tização Líquido Líquido
Aterro e infraestrutura em aterros (*) 187.553 (157.974) 29.579 19.458
Infraestrutura em transbordos 10% 9.983 (7.278) 2.705 2.820
Edifi cações 3,11% 401 (122) 279 359
Benfeitorias em bens de terceiros 10% 3.168 (2.400) 768 774
Máquinas e equipamentos 10% 8.645 (6.453) 2.192 1.448
Veículos e equipamentos 20% 2.471 (2.105) 366 455
Intangível em andamento - 14.655 - 14.655 21.707
Licença e direito de uso 3,33% 41 (41) - -
Software 20% 3.668 (3.057) 611 990
Direitos contratuais 6,71% 22.024 (7.400) 14.624 15.441
Ônus de concessão  1.437.419 (41.237) 1.396.182 -
Mais valia de intangíveis:
Licença e direito de uso - mais valia  10.870 (692) 10.178 10.278
Metano gerado pelo aterro/projeto de biogás  2.908 (1.490) 1.418 1.563
Relacionamento de clientes  7.313 (7.313) - 7.313
Destinação de chorume  3.500 (1.522) 1.978 2.110
  1.714.619 (239.084) 1.475.535 84.716
Ágio por expectativa de rentabilidade futura:
CRVR  106.288 (3.763) 102.525 102.525
Loga  - - - 6.812
Essencis BA  2.543 - 2.543 2.543
Piauí Ambiental  10.122 - 10.122 10.122
  118.953 (3.763) 115.190 122.002
Total intangível  1.833.572 (242.847) 1.590.725 206.718
(*) Os aterros e respectivas infraestruturas são amortizados de acordo com a ocupação do espa-
ço disponível com base no volume de resíduos efetivamente depositados, em relação à capacida-
de total estimada dos aterros ou pela capacidade utilizável até o fi m do contrato de concessão, 
dos dois o menor. Os demais intangíveis são amortizados pela vida útil ou de acordo com prazo de 
concessão, dos dois o menor. As mutações do intangível do consolidado estão demonstradas con-
forme seguem:
 Consolidado
 Saldo em Adi-  Transfe- Saldo em
Custo 31/12/2023 ção Baixa rência 31/12/2024
Aterro e infra em aterros 168.021 1.226 - 18.306 187.553
Infraestrutura em transbordos 9.983 - - - 9.983
Edifi cações e construção civil 401 - - - 401
Benfeitorias em bens de terceiros 3.168 - - - 3.168
Máquinas e equipamentos 7.592 332 (1) 722 8.645
Veículos e equipamentos 2.665 - (194) - 2.471
Intangível em andamento 21.707 13.894 (2.642) (18.304) 14.655
Licença e direito de uso 41 - - - 41
Software 3.746 15 (93) - 3.668
Direitos contratuais 22.024 - - - 22.024
Ônus de concessão - 1.437.419 - - 1.437.419
Mais valia de intangíveis: -
Licença e direito de uso - mais valia 10.870 - - - 10.870
Metano gerado pelo aterro/projeto de biogás 2.908 - - - 2.908
Relacionamento de clientes 7.313 - - - 7.313
Destinação de chorume 3.500 - - - 3.500
Ágio por expectativa de rentabilidade futura:
CRVR 106.288 - - - 106.288
Loga 16.742 - (16.742) - -
Essencis BA. S.A. 2.543 - - - 2.543
Piauí Ambiental 10.122 - - - 10.122
 399.634 1.452.886 (19.672) 724 1.833.572
 Saldo em Adi-  Transfe- Saldo em
Amortização 31/12/2023 ção Baixa rência 31/12/2024
Aterro e infra em aterros (148.563) (9.411) - - (157.974)
Infraestrutura em transbordos (7.163) (115) - - (7.278)
Edifi cações (42) (80) - - (122)
Benfeitorias em bens de terceiros (2.394) (6) - - (2.400)
Máquinas e equipamentos (6.144) (310) 1 - (6.453)
Veículos e equipamentos (2.210) (89) 194 - (2.105)
Licença e direito de uso (41) - - - (41)
Software (2.756) (377) 76 - (3.057)
Direitos contratuais (6.583) (817) - - (7.400)
Ônus de concessão - (41.237) - - (41.237)
Mais valia de intangíveis: -
Lic.Direitos de Uso - Mais Valia (592) (100) - - (692)
Metano gerado pelo Aterro/Projeto de Biogás (1.345) (145) - - (1.490)
Relacionamento de Clientes - (7.313) - - (7.313)
Destinação de chorume (1.390) (132) - - (1.522)
Amortização de ágio: -
Loga (9.930) - 9.930 - -
CRVR (3.763) - - - (3.763)
 (192.916) (60.132) 10.201 - (242.847)
Líquido 206.718 1.392.754 (9.471) 724 1.590.725
 Consolidado
 Saldo em Adi-  Transfe- Saldo em
Custo 31/12/2022 ção Baixa rência 31/12/2023
Aterro e infra em aterros 164.265 - - 3.756 168.021
Infraestrutura em transbordos 9.983 - - - 9.983
Edifi cações e construção civil 965 - (564) - 401
Benfeitoria em bens de terceiros 3.174 - (6) - 3.168
Máquinas e equipamentos 10.650 138 (3.196) - 7.592
Veículos e equipamentos 5.407 392 (3.134) - 2.665
Intangível em andamento 12.309 14.932 - (5.534) 21.707
Licença e direito de uso 42 - - (1) 41
Software 3.608 79 (18) 77 3.746
Direitos contratuais 22.024 - - - 22.024
Mais valia de intangíveis:
Licença de direito de uso - mais valia 6.537 - - 4.333 10.870
Metano gerado pelo aterro / projeto biogás 2.909 - - (1) 2.908
Relacionamento com clientes 7.313 - - - 7.313
Destinação de chorume 3.500 - - - 3.500
Ágio por expectativa de rentabilidade futura:
CRVR 106.288 - - - 106.288
Loga 16.742 - - - 16.742
Essencis BA 2.543 - - - 2.543
Piauí Ambiental 10.122 - - - 10.122
 388.381 15.541 (6.918) 2.630 399.634
 Saldo em Adi-  Transfe- Saldo em
Amortização 31/12/2022 ção Baixa rência 31/12/2023
Aterro e infra em aterros (140.462) (7.594) - (507) (148.563)
Infraestrutura em transbordos (7.004) (159) - - (7.163)
Edifi cações e construção civil (26) (16) - - (42)
Benfeitoria em bens de terceiros (2.386) (8) - - (2.394)
Máquinas e equipamentos (8.787) (402) 3.045 - (6.144)
Veículos e equipamentos (5.288) (220) 3.134 164 (2.210)
Licença e direito de uso (42) - - 1 (41)
Software (2.403) (371) 18 - (2.756)
Direitos contratuais (4.817) (464) - (1.302) (6.583)
Mais valia de intangíveis:
Licença de direito de uso - mais valia (988) (93) - 489 (592)
Metano gerado pelo aterro / projeto biogás (1.347) (145) - 147 (1.345)
Relacionamento com clientes (1.105) - 316 789 -
Destinação de chorume (1.633) (318) 342 219 (1.390)
Amortização de ágio:
CRVR (3.763) - - - (3.763)
Loga (9.930) - - - (9.930)
 (189.981) (9.790) 6.855 - (192.916)
Líquido 198.400 5.751 (63) 2.630 206.718
(i) Outorga/contrato de concessão: A Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga é Conce-
sionária dos serviços públicos de coleta, transporte, tratamento e destinação fi nal de resíduos só-
lidos no Município de São Paulo/SP, e contabiliza o contrato de concessão nº 026/SSO/2004 (Agru-
pamento Noroeste) conforme a ICPC 01 (R1) - Contratos de concessão. A Concessionária tem aces-
so para operar a infraestrutura para prestação dos serviços públicos em nome do poder conceden-
te, nos termos do contrato de prorrogação da concessão, atuando como prestador de serviço pelo 
período de 240 meses a contar de 13 de outubro de 2024. A concessão tem vigência até 12 de ou-
tubro de 2044. O custo da outorga refere-se ao direito de exploração da infraestrutura em que a 
Concessionária prometeu entregar pela renovação, recursos económicos em troca do direito de 
explorar o objeto de concessão ao longo prazo previsto no contrato. A amortização da outorga será 
efetuada dentro do prazo da concessão. Reconhecimento de Receitas A receita relacionada à 
prestação de serviços de limpeza pública, coleta, tratamento e destinação fi nal de resíduos públi-
cos são reconhecidas com base no contrato de concessão fi rmado entre Loga e Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo – SP. A receita a ser auferida pela Loga é fi xa independentemente do quan-
titativo coletado e destinado. • Coleta Pública: A receita proveniente da prestação dos servi-
ços de coleta é decorrente de: coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos (RSU) e de resíduos 

de serviços de saúde (RSS) oriundos da região noroeste de São Paulo. A receita a ser reconheci-
da já está contemplada dentro da tarifa paga mensalmente pela Prefeitura do Município de São 
Paulo - SP. • Tratamento e Destinação fi nal de resíduos: As obrigações de desempenho ine-
rentes aos serviços de tratamento e destinação fi nal de resíduos estão previstas no contrato de 
concessão e o reconhecimento da receita está contemplado dentro da tarifa paga pela Prefeitura 
do Município de São Paulo - SP. As receitas do contrato representam a somatória das receitas bru-
tas, tarifárias e não tarifárias, projetadas em consonância com o Estudo de Viabilidade Técnica, 
Econômica e Ambiental (EVTEA) e Diretrizes para Elaboração dos Fluxos de Caixa. Maiores deta-
lhes estão descritos na nota explicativa 30. Intangíveis em andamento: Durante o exercício fi n-
do em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os principais ativos reversíveis em construção referem-se 
a expansões de rede de água e esgoto, transbordo e aterros sanitários. Teste de redução ao va-
lor recuperável para unidades geradoras de caixa (Teste de Impairment): Em 2024, a Ad-
ministração avaliou com base em fontes de informações externas e internas se houve alguma in-
dicação de que determinados ativos pudessem ter sofrido desvalorização. O teste de valor recu-
perável é realizado anualmente por empresa especializada. O teste de impairment dos ágios das 
UGC de negócio, que inclui a Companhia, é baseado na metodologia do Fluxo de Caixa Desconta-
do (FCD), com data-base de 31 de dezembro de 2024.

31 de dezembro de 2024
UGC ATIVO UGC ÁGIO VALOR CONTÁBIL
Revita 216.884 115.190 332.074
CRVR 179.154 102.525 281.679
Piauí Ambiental 10.418 10.122 20.540
Essencis BA 27.312 2.543 29.855
Metodologia Aplicada: Método do Fluxo de Caixa Descontado. Moeda: Projeções em moeda cons-
tante e em reais (R$), ou seja, desconsiderando o efeito infl acionário. Unidade geradora de cai-
xa CRVR: O cálculo do valor em uso da CRVR foi realizado até 31 de dezembro de 2070 com pro-
jeção até o preenchimento da capacidade do aterro. A taxa de desconto, aplicada às projeções de 
fl uxo de caixa, é de 11,7%. Unidade geradora de caixa Piauí Ambiental: O cálculo do valor 
em uso da Piauí Ambiental foi realizado até 31 de dezembro de 2059 com projeção até o preen-
chimento da capacidade do aterro. A taxa de desconto, aplicada às projeções de fl uxo de caixa, é 
de 11,7%. Unidade geradora de caixa Essencis BA: O cálculo do valor em uso da Essencis 
BA foi realizado até 31 de dezembro de 2088 com projeção até o preenchimento da capacidade 
do aterro. A taxa de desconto, aplicada às projeções de fl uxo de caixa, é de 11,7%. Principais 
premissas utilizadas no cálculo do valor em uso e sensibilidade: O cálculo do valor em 
uso para as unidades mencionadas acima é mais sensível às seguintes premissas: Receita: A re-
ceita é planejada conforme característica do aterro, sendo KI, KII ou Inertes, tem como premissa 
o crescimento de resíduo com lastro no PIB (principalmente o resíduo proveniente de indústrias) 
e/ou tendência de crescimento do volume por região. A base histórica serve de apoio neste mo-
mento. Lembrando que como em toda meta, tem o desafi o de buscar novos clientes para maximi-
zação da receita. O crescimento populacional por região/cidade atendida foi um apoio para os es-
tudos das áreas comerciais principalmente para os resíduos urbanos. Com relação ao preço, os 
contratos no geral têm como indexador de reajuste o IPCA, com prazos médios de 1 ano renová-
veis. Adicionalmente contratos ativos e que não possuem sinalização de concorrências no ano se-
guinte, ou que há o cenário de confi ança para renovação (satisfação do cliente, histórico do clien-
te, competitividade da GRI nos contratos, etc), se avalia a série histórica de cada contrato, pre-
vendo ganhos de reajuste de preço com base em índices contratuais e índices de reajuste de mão 
de obra, e ponderando possíveis oscilações de mercado com a venda de recicláveis (Ex: relatório 
Anguti para aparas de papelão). Novos Negócios: com base nas concorrências em andamento no 
ano base, e com o “termômetro comercial” (funil de vendas - probabilidade de fechamento), pro-
jetamos o desafi o comercial para o ano seguinte. Como premissa geral, a receita é ajustada de 
modo a preservar a rentabilidade do negócio do ano base, salvo exceções de grandes desmobili-
zações. EBITDA: Considera a margem histórica, estimativa de correção de preço, bem como os 
projetos em andamento com o objetivo de maior efi ciência de custos e crescimento de receita. 
Impostos Diretos: Foram considerados os impostos sobre a Receita Bruta cabíveis à operação 
de cada entidade. Taxa de Desconto: Foi calculada de acordo com a metodologia do WACC 
(Weighted Average Cost of Capital), sem considerar o imposto sobre o lucro conforme as orienta-
ções do CPC 01/IAS 36. Análise de sensibilidade: Para a análise de sensibilidade de deterio-
ração do ágio, a Companhia considerou reduções no valor de uso de cada unidade geradora de 
caixa, expressas em pontos percentuais (p.p.) para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 
e 2023: • Diminuindo 5%, 10% e 15%. Como resultado da análise de sensibilidade, não foi iden-

tifi cado impairment. Em 31 de dezembro de 2024, não houve fatores internos e/ou externos que 
alterassem de forma signifi cativa o valor recuperável dos ativos.
15. Fornecedores
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Fornecedores 36.957 28.407 139.351 123.791
Partes relacionadas – nota 18 1.955 4.591 57.085 51.764
 38.912 32.998 196.436 175.555
Circulante 38.268 29.157 195.792 171.693
Não circulante 644 3.841 644 3.862
16. Empréstimos e fi nanciamentos: Abaixo informações sobre os termos contratuais dos em-
préstimos e fi nanciamentos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado. Para mais in-
formações sobre a exposição do Grupo Revita a riscos de taxa de juros, moeda estrangeira e li-
quidez, observar nota explicativa n°4. As obrigações por empréstimos e fi nanciamentos são re-
presentadas como seguem:
 Controladora Consolidado
 Encargos  Venci-
Modalidade fi nanceiros - % mento 2024 2023 2024 2023
Financiamento de projetos Pré-fi xado de 3,55%
  a 4,40% a.a.
 TJLP + 1,00% a.a.
 IPCA + 8,30% a.a.
 CDI + de 2,28% a 
 4,05% a.a. Fev/25 a 
  Jun/30 19.230 24.452 93.536 110.538
Financiamento de 
 veículos e equipamentos Pré-fi xado de 
 3,84% a 9,90% a.a.
 CDI + de 2,50% a 
 4,34% a.a. Jan/2025 a 
  Mai/2029 43.735 13.057 80.191 56.590
Empréstimo CDI + 1,94% a.a. a 
 4,00% a.a. Jan25 a 
  Dez/26 2.892 7.899 2.892 7.899
   65.857 45.408 176.619 175.027
Circulante   19.367 14.742 51.188 62.012
Não circulante   46.490 30.666 125.431 113.015
Os empréstimos das controladas estão garantidos por avais da respectiva controladora e nos ca-
sos em que há sócios, na proporção de sua participação societária. Na eventualidade do Grupo 
Revita fornecer garantia integral para uma controlada conjunta, há contragarantia do sócio. Os fi -
nanciamentos com recursos do BRDE, BNDES, CEF e BNB são garantidos por avais e quando ne-
cessário, por fi ança bancária, no valor de R$126.751 em 31 de dezembro de 2024 (R$106.434 em 
31 de dezembro de 2023). Os fi nanciamentos na modalidade Finame e CDC estão vinculados a ga-
rantias fi duciárias e fi dejussórias, com aval das Companhias Revita Engenharia S.A. e Solví Parti-
cipações S.A. Para 2024 a Companhia realizou novas contratações de fi nanciamentos para aqui-
sição de ativos e capital de giro. No consolidado seguimos com os fi nanciamentos de Projetos ja 
contratados em anos anteriores com o BNDES os quais possuem garantias e covenants, usuais 
do mercado, próprios e da Companhia, a qual fi gura como interveniente e medidos anualmente. 
Todas as cláusulas restritivas quantitativas referentes aos contratos estão integralmente em 31 
de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023. Os covenants pactuados é a manutenção do ín-
dice fi nanceiro representado pela equação dívida líquida/EBITDA. Os montantes das parcelas do 
não circulante têm a seguinte composição por ano de vencimento:
 Controladora Consolidado
Vencimento 2024 2023 2024 2023
2024 - - - 232
2025 - 11.945 - 38.324
2026 20.207 10.446 47.810 31.223
Após 2027 26.283 8.275 77.621 43.236
 46.490 30.666 125.431 113.015

a) Conciliação da movimentação de empréstimos Controladora
 Saldo em 31/12/2023 Captação Juros Pagamento Juros Pagamento Principal Saldo em 31/12/2024
Financiamento de projetos 24.452 - 2.923 (3.103) (5.042) 19.230
Financiamento de veículos e equipamentos 13.057 34.905 2.286 (2.106) (4.407) 43.735
Empréstimo 7.899 - 589 (669) (4.927) 2.892
 45.408,0 34.905,0 5.798,0 (5.878,0) (14.376,0) 65.857,0
 Consolidado
 Saldo em 31/12/2023 Captação Juros Pagamento Juros Pagamento principal Saldo em 31/12/2024
Financiamento de projetos 110.538 19.164 13.410 (8.382) (41.194) 93.536
Financiamento de veículos e equipamentos 56.590 34.905 6.647 (4.125) (13.826) 80.191
Empréstimo 7.899 - 589 (669) (4.927) 2.892
 175.027 54.069 20.646 (13.176) (59.947) 176.619
 Controladora
 Saldo em 31/12/2022 Captação Juros Pagamento Juros Pagamento principal Saldo em 31/12/2023
Financiamento de projetos 10.061 15.800 3.248 (3.148) (1.509) 24.452
Financiamento de veículos e equipamentos 19.808 741 2.094 (1.975) (7.611) 13.057
Empréstimo 20.295 - 2.102 (2.143) (12.355) 7.899
 50.164 16.541 7.444 (7.266) (21.475) 45.408
 Consolidado
 Saldo em 31/12/2022 Captação Juros Pagamento Juros Pagamento principal Saldo em 31/12/2023
Financiamento de projetos 99.139 22.695 15.884 (9.838) (17.342) 110.538
Financiamento de veículos e equipamentos 85.341 2.262 9.111 (5.231) (34.893) 56.590
Empréstimo 20.295 - 2.102 (2.143) (12.355) 7.899
 204.775 24.957 27.097 (17.212) (64.590) 175.027
17. Debêntures
 Controladora Consolidado
Entidade Encargos fi nanceiros - % Vencimento 2024 2023 2024 2023
CRVR - Riograndense Valorização de Resíduos Ltda. (a) CDI + 3,00%a.a 22/11/2029 - - 130.435 137.000
Revita Engenharia S.A. (b) CDI + 2,75 e 3,20%a.a 14/02/2028 67.352 - 67.352 -
Logística Ambiental de São Paulo S.A – LOGA (c) CDI + 3,00%a.a 30/09/2027 - - 27.616 -
(-) Custo de captação   - - (1.093) (1.582)
   67.352 - 224.310 135.418
Circulante   25.130 - 62.496 8.428
Não circulante   42.222 - 161.814 126.990

...continuação Controladoria
 Saldo de contas Saldo de Receitas
 a receber contas a pagar  (despesa)
 2024 2023 2024 2023 2024 2023
São Carlos Ambiental - Serviços de 
 Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos Ltda. 102 120 - - 1.076 1.278
Hekos Soluções Ambientais S. A. - - - - (1.364) (1.120)
Rio Grande Ambiental - Serviços de 
 Limpeza e Tratamento de Resíduos S.A. - - - 411 - -
Guamá - Tratamento de Resíduos Ltda. 1.400 1.400 - 590 - -
Essencis BA S.A, 25 - 1 - 12 (1)
Consórcio Salvador Ambiental - SOTERO - - - 1.963 - (14)
Revita Engenharia S.A. - 1.526 - - - -
Termoverde Salvador S.A. - - - - (52) (116)
Biotérmica Energia S.A. - 44 - - (44) (9)
Termoverde Caieiras Ltda. - - - - (136) -
CRVR - Riograndense Valorização de Resíduos S.A. 122 586 - - 1.348 7.031
Biometano São Leopoldo S. A - - 210 - - -
SBC Valorização de Resíduos S.A. - - - 93 - (1.295)
Consórcio São Bernardo Ambiental - 6 - - - -
Águas Claras Ambiental - Centro de 
 Tratamento e Benefi ciamento de Resíduos Ltda. 34 - - - 52 321
Empresa Metropolitana de 
 Tratamento de Resíduos S. A. - EMTR - - 644 644 - -
 2.139 4.643 1.955 4.591 (2.877) 6.453
Mútuos
Solvi Essencis Ambiental S.A. - 4.216 - - 1.143 1.264
Inova Gestão de Resíduos Urbanos S.A. - - - - - 28
Battre - Bahia Transferência e 
 Tratamento de Resíduos Ltda. 3.198 - - 10.757 (820) (1.271)
São Carlos Ambiental - Serviços de 
 Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos Ltda. - 42 - - 12 354
Hekos Soluções Ambientais S. A. 706 - - - 4 228
Essencis BA S.A, 1.679 - - 200 123 (266)
Termoverde Salvador S.A. - - 2.395 3.891 (407) (224)
Termoverde Caieiras Ltda. - - 11.065 11.070 (1.043) (2.414)
SBC Valorização de Resíduos S.A. - - - - - 1
Águas Claras Ambiental - Centro de Tratamento 
 e Benefi ciamento de Resíduos Ltda. - - 8.684 5.651 (518) (461)
 5.583 4.258 22.144 31.569 (1.506) (2.761)
Total 7.722 8.901 24.099 36.160
Circulante 2.139 4.643 1.311 4.591
Não circulante 5.583 4.258 22.788 31.569
(b) Consolidado: Os saldos e as transações entre a Companhia e suas controladas, que são suas 
partes relacionadas, foram eliminadas na consolidação e não estão apresentadas abaixo. As tran-
sações entre o Grupo Revita e outraspartes relacionadas estão apresentadas a seguir:
 Consolidado
 Saldo de contas Saldo de Receitas
 a receber contas a pagar  (despesa)
 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Essencis MG Soluções Ambientais S.A. 73 - 1.642 - 73 2
Solvi Essencis Ambiental S.A. 705 403 54.613 50.410 (229.705) (212.558)
Catarinense Engenharia Ambiental S.A. 15 - - - (15) 2
Essencis Biometano S.A, - - - - - 75
Ecotottal Sistemas de Gestão Ltda. 28 - 2 - 28 (18)
Emergenciall Emergencias Ambientais Ltda 4 - 15 - 4 (13)
GRI - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. 7 - 169 - 7 -
GRI Koleta Gerenciamento de 
 Resíduos Industriais S.A. 14 26 - 184 (6.712) (1.754)
Vega Engenharia Ambiental S.A. - - - - 427 50
Alfenas Ambiental Tratamento de 
 Resíduo e Limpeza Urbana Ltda 11 - - - (15) -
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda. 16 - - - 16 -
Resíduo Zero Ambiental S.A. 36 - - - 90 -
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 21 - - - 21 (255)
Hekos Soluções Ambientais S. A. - - - - - (1.120)
Consórcio Salvador Ambiental - SOTERO - - - 439 - (3)
Revita Engenharia S.A. - - - - - -
Termoverde Salvador S.A. - - - - - -
Biotérmica Energia S.A. 1.678 438 - 87 1.317 2.214
Termoverde Caieiras Ltda. - - - - - -
CRVR - Riograndense Valorização de Resíduos S.A. - - - - - -
Biometano Sul S.A, - 333 - - 52 291
Consórcio São Bernardo Ambiental - 28 - - - 390
Empresa Metropolitana de 
 Tratamento de Resíduos S. A. - EMTR - - 644 644 - -
 2.608 1.228 57.085 51.764 (234.412) (212.697)
Mútuo
Solvi Essencis Ambiental S.A. - 4.215 - - - 1.189
Hekos Soluções Ambientais S. A. 706 - - - 6 -
Biotérmica Energia S.A. 9.558 8.456 - - 1.248 133
 10.264 12.671 - - 1.254 1.322
Total 12.872 13.899 57.085 51.764
Circulante 2.608 1.228 56.441 51.764
Não circulante 10.264 12.671 644 -
Outras transações com partes relacionadas: As contas a receber de partes relacionadas re-
gistradas no ativo circulante referem-se, substancialmente, à receita com prestação de serviço 
operacional às respectivas partes relacionadas. As contas a pagar de partes relacionadas regis-
tradas no passivo circulante referem-se, substancialmente, à serviços tomados operacional e ser-
viços compartilhados, administrativo e fi nanceiro às respectivas partes relacionadas.
Movimentação de mútuos no ativo:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Saldo inicial 4.258 4.777 12.671 637
Aplicação 62.752 81.683 56.457 82.232
Juros 1.759 1.853 2.805 1.633
Recebimento de juros (18) (648) - (192)
Recebimento do principal (11.527) (48.533) (10.155) (36.796)
Encargos 16 73 143 104
Compensação de mútuos com dividendos (51.657) (31.240) (51.657) (31.240)
Compensação de mútuos com AFAC - (3.707) - (3.707)
Saldo fi nal 5.583 4.258 10.264 12.671
Movimentação de mútuos no passivo:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Saldo inicial 31.569 14.588 - 687
Captação 22.583 93.518 - -
Juros 3.487 4.410 - -
Pagamento de juros (740) (267) - -
Pagamento do principal (29.676) (49.658) - -
Encargos 19 - - -
Compensação de mútuos com dividendos (5.098) (27.735) - (687)
Compensação de mútuos com AFAC - (2.600) - -
Movimentos relacionados ao capital - (687) - -
Saldo fi nal 22.144 31.569 - -
19. Salários, benefícios e encargos sociais
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Salários e 13º salários 85 3.885 156 12.467
Encargos trabalhistas 3.555 3.100 10.953 10.567
Férias 12.193 12.391 37.935 35.318
Participação nos resultados 3.623 2.597 10.545 7.057
Outros 193 252 336 1.541
 19.649 22.225 59.925 66.950
Planos de contribuição defi nida: Aos funcionários que aderiram, o Grupo Revita provê um pla-
no de previdência privada. Esse plano multipatrocinado, de contribuição defi nida, conta também 
com contribuições dos benefi ciários. Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 e 31 
de dezembro de 2023, os custos com a manutenção do plano na controladora foi de R$335, no 
consolidado foi R$943 (R$392 na controladora e R$841 no consolidado em 31 de dezembro de 
2023), os quais foram reconhecidos diretamente ao resultado.
20. Provisões
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Provisões para riscos cíveis, fi scais e trabalhistas (a) 14.458 17.468 41.190 48.917
Provisão para fechamento e 
 pós fechamento de aterro (b) 2.153 4.078 94.172 126.997
Provisões de recuperação 
 operacional do sistema de aterro (c) 271 78 14.426 12.553
Provisão para obrigações contratuais futuras 958 866 8.527 2.740
 17.840 22.490 158.315 191.207
a) Provisões para riscos cíveis, fi scais e trabalhistas: O Grupo Revita é parte em processos 
judiciais em andamento, decorrentes do curso normal de seus negócios, para os quais foram consti-
tuídas provisões considerando os prognósticos feitos por seus assessores legais com probabilidade 
de perda provável. Os saldos fi nais e as respectivas movimentações estão demonstrados a seguir:
 Controladora
 Cível Trabalhista Tributário Total
Saldo em 31/12/2022 1.331 17.596 1.142 20.069
Adições 170 3.185 - 3.355
Reversões (1.083) (4.132) (741) (5.956)
Saldo em 31/12/2023 418 16.649 401 17.468
Adições 542 3.901 - 4.443
Reversões (273) (7.172) (8) (7.453)
Saldo em 31/12/2024 687 13.378 393 14.458
 Consolidado
 Cível Trabalhista Tributário Total
Saldo em 31/12/2022 8.893 45.462 1.151 55.506
Adições 4.553 10.660 - 15.213
Reversões (1.638) (19.414) (750) (21.802)
Saldo em 31/12/2023 11.808 36.708 401 48.917
Adições 871 12.261 - 13.132
Reversão (1.518) (19.334) (7) (20.859)
Saldo em 31/12/2024 11.161 29.635 394 41.190

a) CRVR - Riograndense Valorização de Resíduos S.A.: Em 18 de novembro de 2022 a em-
presa CRVR – Riograndense Valorização de Resíduos S.A. realizou a 1ª (primeira) emissão de de-
bêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicio-
nal fi dejussória, em 2 (duas) séries, no valor de R$135.000, sendo R$75.000 na Primeira Série das 
debêntures, e R$60.000 na Segunda Série das Debêntures, para distribuição pública com esfor-
ços restritos, integralizadas em 07 de dezembro de 2022 e 16 de janeiro de 2023, respectivamen-
te, tendo como Escriturador e Banco liquidanda da emissão o Itaú Unibanco S.A., com amortiza-
ção trimestral a partir de 22 de novembro de 2024 e vencimento fi nal em 22 de novembro de 2029.
Os recursos obtidos pela Emissora com a primeira emissão das debêntures da Primeira Série se-
rão destinados para fi nanciamento de Capex da CRVR e para pagamento de determinadas dívi-
das. Os recursos obtidos da Segunda Série das Debêntures serão destinados ao fi nanciamento de 
Capex, a partir de janeiro de 2023. Garantias: Foi prestada garantia fi dejussória, de forma soli-
dária e proporcional à sua participação acionária indireta na CRVR, considerando a participação 
acionária dos Garantidores no capital social da Rio Grandense Participações S.A. (controladora di-
reta da CRVR), como principais pagadores e devedores proporcionais pelo valor nominal unitário 
de R$1.000,00 (mil reais), no valor nominal total de R$135.000, observado em qualquer hipótese 
(i) a quantidade de 75.000 (setenta e cinquenta mil) debêntures na Primeira Série (“Debêntures da 
Primeira Série”); e (ii) a quantidade de 60.000 (sessenta mil) debêntures na Segunda Série. Os co-
venants são condições restritivas, que visam a dar garantia ao credor sobre a manutenção de de-
terminados indicadores de desempenho e de endividamento. No caso das debêntures emitidas 
pela CRVR, os índices fi nanceiros pactuados são i) a manutenção da equação dívida líquida/EBIT-
DA e ii) ICSD (índice de cobertura do serviço da dívida) calculado pela relação EBITDA/Serviço da 
dívida, ambos apurados com base em demonstrações fi nanceiras anuais auditadas, sujeitos ao 
devido acompanhamento pelo agente fi duciário. b) Revita Engenharia S.A.: Em 14 de fevereiro 
2024, a Revita Engenharia realizou Emissão de duas “Notas Comerciais Escriturais”. As Notas Co-
merciais Escriturais serão objeto de colocação privada para o Titular das Notas Comerciais Escri-
turais inicial, sem qualquer esforço de venda perante o público em geral realizado por instituição 
integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários. As Notas Comerciais Escriturais, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fi dejussória, em série úni-

ca, nos valores de R$20.000 e R$40.000, cada Nota Comercial, respectivamente, integralizadas 
em 14 de fevereiro de 2024, tendo como Escriturador e Banco liquidante da emissão o Banco Vo-
torantim S.A, e o Banco Safra S.A. também respectivamente. A Nota comercial escriturada pelo 
Banco Votorantim S.A. tem amortização mensal, a partir de 14 de março de 2025 e vencimento fi -
nal em 14 de fevereiro de 2028. A Nota comercial escriturada pelo Banco Safra S.A. tem amorti-
zação em parcela única, no vencimento fi nal em 10 de janeiro de 2028. Os recursos obtidos pela 
Emissora com a emissão das Notas Comerciais Escriturais serão utilizados para capital de giro e 
gestão ordinária do negócio da Emissora. Garantias e cláusulas restritivas (Covenants): Foi 
prestada garantia fi dejussória pela Solví Essencis Ambiental S.A como principal pagadora e de-
vedora solidária pelo valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais), no valor nominal total de 
R$60.000. As Notas Comerciais de R$40.000 requerem manutenção do seguinte índice fi nancei-
ro, que será apurado anualmente com base nas demonstrações fi nanceiras a partir do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024: o quociente da divisão da Dívida Líquida pelo EBIT-
DA Ajustado deverá ser igual ou inferior a 3,5 vezes. c) Logística Ambiental de São Paulo 
S.A.: Em 24 de junho 2024, a Logística Ambiental de São Paulo S.A - LOGA realizou Emissão das 
“Notas Comerciais Escriturais”. As Notas Comerciais Escriturais serão objeto de colocação priva-
da para o Titular das Notas Comerciais Escriturais inicial, sem qualquer esforço de venda peran-
te o público em geral realizado por instituição integrante do sistema de distribuição de valores 
mobiliários. As Notas Comerciais Escriturais, não conversíveis em ações, da espécie quirografá-
ria, com garantia real e garantia fi dejussória adicional, em série única, no valor de R$30.000, in-
tegralizadas em 24 de junho de 2024, tendo como Escriturador e Banco liquidante da emissão o 
Banco Votorantim S.A. A Nota comercial escriturada pelo Banco Votorantim S.A. tem amortização 
única, e vencimento fi nal em 30 de setembro de 2027. Os recursos obtidos pela Emissora com a 
emissão das Notas Comerciais Escriturais serão utilizados para a aquisição de imóvel situado na 
Avenida Gonçalo Madeira, nº 600, Jaguaré, São Paulo/SP. Garantias e cláusulas restritivas 
(Covenants): Foi prestada garantia fi dejussória pela Solví Essencis Ambiental S.A como princi-
pal pagadora e devedora solidária pelo valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais), no valor 
nominal total de R$30.000. Abaixo demonstrando a movimentação do controladora:,

 Controladora
 Saldo em   Pagamento Pagamento Adição/Amortiz. de Saldo em
 31/12/2023 Captação Juros juros principal custo de captação 31/12/2024
Revita Engenharia S.A, - 60.000 7.352 - - - 67.352
 - 60.000 7.352 - - - 67.352
Abaixo demonstrando a movimentação do consolidado:
 Consolidado
 Saldo em   Pagamento Pagamento Adição/Amortiz. de Saldo em
 31/12/2023 Captação Juros juros principal custo de captação 31/12/2024
CRVR - Riograndense Valorização de Resíduos Ltda 137.000 - 18.151 (18.288) (6.428) - 130.435
Revita Engenharia S.A, - 60.000 7.352 - - - 67.352
Logística Ambiental de São Paulo S.A - LOGA - 30.000 2.042 (2.027) (2.399) - 27.616
(-) Custo de captação (1.582) - - - - 489 (1.093)
 135.418 90.000 27.545 (20.315) (8.827) 489 224.310
 Consolidado
 Saldo em   Pagamento Pagamento Adição/Amortiz. de Saldo em
 31/12/2022 Captação Juros juros principal custo de captação 31/12/2023
CRVR - Riograndense Valorização de Resíduos Ltda 75.832 60.000 20.516 (19.318) - - 137.030
(-) Custo de captação - CRVR (2.071) - - - - 459 (1.612)
 73.761 60.000 20.516 (19.318) - 459 135.418

18. Partes relacionadas: Remuneração de pessoal-chave da Administração: A Compa-
nhia pagou a seus administradores, em salários e remuneração variável, um total de R$3,624 em 
31 de dezembro de 2024 (R$5.847 em 31 de dezembro de 2023). (a) Controladora: Os saldos a 
receber e a pagar, e as respectivas naturezas das transações e entidades incluídas nas demons-
trações fi nanceiras individuais são demonstrados a seguir:
 Controladoria
 Saldo de contas Saldo de Receitas
 a receber contas a pagar  (despesa)
 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Essencis MG Soluções Ambientais S.A. 73 - - - - 2
Solvi Essencis Ambiental S.A. 207 4 728 410 (7.050) (4.889)
Catarinense Engenharia Ambiental S.A. 15 - - - - 2
Essencis Biometano S.A. - - - - - 75
Ecotottal Sistemas de Gestão Ltda. 25 - - - - -
Emergenciall Emergencias Ambientais Ltda - - 2 - (1) (13)
GRI - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. - - - 8 (5) -

...continuação Controladoria
 Saldo de contas Saldo de Receitas
 a receber contas a pagar  (despesa)
 2024 2023 2024 2023 2024 2023
GRI Koleta Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. - - 370 - (5) (17)
Vega Engenharia Ambiental S.A. - - - - - 50
Inova Gestão de Resíduos Urbanos S.A. - - - 470 - (6)
Alfenas Ambiental Tratamento de 
 Resíduo e Limpeza Urbana Ltda 11 - - - - -
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda. 15 - - - - -
Riograndense Participações S.A. - - - 2 - -
Resíduo Zero Ambiental S.A. 36 - - - 90 -
Battre - Bahia Transferência e 
 Tratamento de Resíduos Ltda. 47 957 - - 3.202 5.429
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 21 - - - - (255)
Logistica Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 6 - - - - -

Passivos contingentes: Em 31 de dezembro de 2024, além das demandas provisionadas devido à estimativa de perdas prováveis, o montante correspondente a outros processos movidos contra o Grupo Revita com prognóstico estimado de perda possível, além dos processos a seguir divulga-

dos, totaliza R$68.773 na Controladora e R$353.550 no Consolidado (R$74.886 na Controladora e R$340.273 no Consolidado em 31 de dezembro de 2023), os principais processos com estimativa de perdas possível referem-se substancialmente às ações cíveis públicas e execuções fi scais e estão 

descritos abaixo:

Empresa Número do Processo Tipo de Objeto Valor

Guamá Tratamento de Resíduos Ltda., Revita 
Engenharia S.A. e Solví Participações S.A. 0801162-69.2019.8.14.0097

Trata-se de ação civil pública movida pelo Ministério Público do Estado do Pará com objetivo de condenar as empresas por dano ambiental, decorrente do suposto lançamento de chorume em local inadequado. Para 
realizar o transporte de chorume do aterro sanitário a Estações de Tratamento de Efl uentes, a Guamá tem contratado transportadora terceirizada, sendo que seus funcionários, ignorando os treinamentos e orienta-
ções, realizaram o lançamento do efl uente. Juntada manifestação prévia sobre o pedido de tutela de urgência. Desde então, aguarda-se a citação das empresas-rés para apresentar a contestação.

Valor envolvido na ação: R$50.000, sendo indi-
cado como valor possível pela assessoria R$ 

10.000

Guamá Tratamento de Resíduos Ltda. 0034860-11.2015.8.14.0301

Trata-se de ação popular movida pelos Srs. Erica Markete Aires da Silva e Carlos André Ferreira Nai, tendo como objeto anular o contrato celebrado entre a Prefeitura de Belém e a Guamá, fi rmado no ano de 2015, 
para realização do tratamento dos resíduos sólidos provenientes do município. Segundo as alegações dos Autores, a contratação deveria ser precedida por licitação, o que não teria ocorrido, apesar de inexistir ou-
tro local adequado ao tratamento dos resíduos sólidos. A Guamá apresentou sua defesa, alegando de que a contratação foi formalizada dentro do rito legal e que não houve nenhum dano ao erário ou ao meio am-
biente. Em manifestação do MP, opinou pela extinção do processo sem julgamento pela perda do objeto. Em julho/2022, o Juiz se declarou incompetente e determinou a remessa do processo à Marituba/PA.

Valor envolvido na ação: R$10.800, sendo indi-
cado como valor possível pela assessoria R$ 

5.400

Guamá Tratamento de Resíduos Ltda. 0800677-59.2021.8.14.0013

Trata-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Pará com pedido de condenação de danos materiais e morais coletivo, sob a alegação de que as Rés adotaram condutas que, suposta-
mente, resultaram em dano ambiental provenientes da “queima irregular de chorume” durante o processo de fabricação de cimento pela CIBRASA. Segundo as alegações, o uso do chorume em seus fornos supos-
tamente resultou na poluição atmosférica. Já apresentada manifestação prévia. Aguarda-se a citação dos Réus para apresentação de contestação, assim como, pela deliberação sobre o pedido de liminar formu-
lado pelo Ministério Público.

Valor envolvido na ação: R$10.000, sendo indi-
cado como valor possível pela assessoria R$ 

5.000

Guamá Tratamento de Resíduos Ltda. 0806758-18.2022.8.14.0133
Trata-se de ação civil pública movida pelo Ministério Público do Estado do Pará, com objetivo de apurar supostos danos ambientais, sob fundamento de que a Guamá recebe resíduos industriais, que não estariam 
autorizados em sua licença. Aguarda-se expedição do mandado de citação. Importante destacar que a Guamá realiza apenas o recebimento de resíduos domiciliares. Da mesma forma, os monitoramentos ambien-
tais não demonstraram qualquer forma de contaminação decorrente das operações do aterro.

Valor envolvido na ação, com indicação de prog-
nóstico possível$ 5.000

Guamá Tratamento de Resíduos Ltda. 0806864-77.2022.8.14.0133

Trata-se de ação civil pública movida pelo Ministério Público do Estado do Pará, com objetivo de apurar supostos danos ambientais, sob fundamento da suposta operação inadequada do empreendimento. Postula-
-se a suspensão de forma progressiva do recebimento de resíduos e indenização por danos morais coletivos. Aguarda-se a expedição do mandado de citação. A Guamá destaca que toda a operação é desempe-
nhada nos estritos termos de sua licença, assim como, os monitoramentos ambientais não apontam por qualquer tipo contaminação decorrente das operações do aterro sanitário. Apresentada a contestação, o Mi-
nistério Público se manifestou. Aguardando prosseguimento do feito.

Valor envolvido na ação, com indicação de prog-
nóstico possível$ 5.000

Revita Engenharia S.A. 0001931-77.2021.8.19.0008

Trata-se de ação de cobrança movida contra Hekos Soluções Ambientais S. A. e Revita Engenharia S.A. por suposta falta de pagamento de equipamentos utilizados no aterro da Hekos Soluções Ambientais S. A.. 
A Revita Engenharia ingressou na ação na condição de sócia da Hekos Soluções Ambientais S. A., porém a parte autora não demonstrou qualquer confusão patrimonial que viesse a ser aplicado a desconsideração 
da personalidade jurídica. Além disso, até a presente data, as empresas Revita e Hekos Soluções Ambientais S. A.l também nunca foram notifi cadas por eventual mora. Apresentadas as contestações e réplicas, 
foi designada audiência de conciliação sem sucesso. Aguardando fi xação de pontos controvertidos e produção de provas.

Valor envolvido na ação, com indicação de prog-
nóstico possível: R$ 12.343

Rio Grande Ambiental - Serv. De Limpeza Urba-
na e Tratamento de Resíduos S. A. 5010136-42.2020.8.21.0023

Execução fi scal de valores supostamente recebidos a maior pela Rio Grande Ambiental, na vigência do contrato de concessão. Débito originário da liquidação do Contrato de Concessão, com base em apuração rea-
lizada por órgão técnico do Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul. Em julgamento defi nitivo, o plenário do TCE/RS afastou parte deste suposto “débito”. Com base nessa alegação, foi apresentada pela RGA Ex-
ceção de Pré-Executividade, considerando ainda que não houve condenação à restituição de valores pelo TCE, que determinou a realização de perícia técnica para nova apuração, em novo procedimento adminis-
trativo. A execução fi scal foi suspensa por decisão judicial, até o julgamento da exceção apresentada pela RGA.

Valor envolvido na ação, com indicação de prog-
nóstico possível: R$37.589

Revita Engenharia S.A. 0334940-52.2014.8.13.0433

Trata-se de Ação Civil Pública promovida pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais na qual são questionados supostos atos de improbidade administrativa, que teriam hipoteticamente favorecido particu-
lares na Concorrência nº 12/2009. Em 22/10/2014, foi deferido o pedido de liminar do MP para indisponibilizar os bens encontrados pelo RENAJUD e no CRI. Apresentamos o pedido de substituição da penhora pelo 
Seguro Garantia que, inicialmente, foi deferido pelo Juízo. Após análise do seguro garantia pelo MP, foi determinado que fosse apresentado novo seguro garantia para assegurar a condenação no valor da conde-
nação atualizado até 2022. Já foi apresentado o novo seguro garantia com as condições impostas pelo Juízo. Paralelamente, em 02/09/2016 foi juntada aos autos a Defesa Prévia da Revita. Em março/2020, foi 
admitida pelo Juiz a ação de improbidade administrativa, determinando a citação de todos os Réus.Segundo os assessores jurídicos contratados pela Revita, o prognóstico de perda é possível.

Valor envolvido na ação, com indicação de prog-
nóstico possível: R$15.000

Logística Ambiental de São Paulo S.A - Loga 15758.720024/2021-36 Trata-se glosa de créditos de PIS e COFINS por suposta divergência de créditos na EFD referente ao ano de 2016. Houve parcial reconhecimento quanto aos insumos creditados ainda estando pendente a avaliação 
do recurso voluntário interposto pela LOGA para obter-se o reconhecimento integral dos insumos creditados pela Companhia.

Valor envolvido na ação, com indicação de prog-
nóstico possível: R$23.518

Battre - Bahia Transferência e Tratamento de 
Resíduos Ltda. 544/2017

O processo tem início com a apresentação do parecer técnico n.º 04/2014 pela Controladoria Geral do Município de Salvador (“CGM”), cujo escopo seria a análise do pedido de reajustamento do ano de 2013, po-
rém analisou os reajustamentos anteriores, notadamente o processo de revisão de preços do Contrato de Concessão, formalizado por meio de aditivo contratual no ano de 2010.As objeções da BATTRE ao citado 
parecer foram elencadas em uma primeira manifestação nos autos, protocolada no dia 24 de novembro de 2014.

Valor envolvido na ação, com indicação de prog-
nóstico possível: R$ 39.695

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código B232-A6AC-9725-5A92.
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Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

...continuação

b) Provisão para fechamento e pós fechamento de aterros: Fechamento e pós fecha-
mento de aterro sanitário: A NBR 13896/1997 introduziu uma série de obrigações relativas ao 
fechamento e as atividades a serem realizadas após o fechamento dos aterros. Nesse documen-
to são estabelecidas diretrizes que precisam ser seguidas pelo proprietário do aterro, visando a 
minimização dos impactos do aterro após o seu fechamento, bem como as atividades que devem 
ser executadas, ao longo de um período de 20 anos após o seu fechamento. Estas obrigações dão 
origem a dois tipos de provisões (fechamento e pós-fechamento), calculadas especifi camente para 
cada aterro, levando em conta as peculiaridades locais. De acordo com o regime de competência, 
as provisões são registradas durante o período que o site está em funcionamento, proporcional-
mente ao esgotamento da capacidade do aterro. Custos a serem incorridos até a data de fecha-
mento de um site ou durante o período de acompanhamento a longo prazo (20 anos) são descon-
tados a valor presente. O cálculo da provisão de fechamento depende do custo de execução da 
cobertura fi nal do aterro, defi nida no licenciamento ambiental realizado. Os valores apresentados 
nas demonstrações fi nanceiras visam a cobrir os custos de execução da cobertura fi nal das áreas 
ainda não executadas. Essa provisão é revista todo ano atualizando-se os dados com base na área 
de cobertura já realizada e a que está por fazer. Os cálculos da provisão de pós-fechamento de-
pendem de vários fatores, destacando-se: • O tipo de cobertura fi nal que será instalada (permeá-
vel, semi-permeável ou impermeável) uma vez que otipo de cobertura tem infl uência decisiva na 
geração de percolado do aterro e, portanto, sobre os custos futuros para o tratamento de tais 
efl uentes; • Manutenção da infra-estrutura existente (estradas, cercas, prédios, cobertura vege-
tal, sistemas de drenagem superifi cial de biogás e de percolado, sistemas de tratamento de per-
colado, etc.); • Demolição de instalações utilizadas enquanto o site estava em operação e que 
não são mais necessárias; • Monitoramento ambiental da qualidade das águas subterrâneas e 
superfi ciais, dos gases emitidos e do percolado gerado; • Monitoramento da estabilidade geotéc-
nica do aterro; • Manutenção e substituição de poços de monitoramento e instrumentação geo-
técnica instalada(piezômetros, marcos de recalque, etc.); • Custos de tratamento de percolado; e 
• Custos de manutenção do sistema de coleta e tratamento do biogás gerado. A provisão de pós-
-fechamento do aterro, registrada nas demonstrações fi nanceiras ao fi nal de cada ano, depende 
da velocidade de preenchimento do aterro, dos custos estimados agregados por ano e por site 
(com base no padrão ou custos específi cos), da data de fechamento estimado do site e da taxa de 
desconto aplicada a cada sítio (dependendo de sua vida residual). O Grupo Revita reconheceu pro-
visões para cobrir os prováveis gastos de fechamento e pós- fechamento dos aterros sanitários 
no montante de R$94.172 e R$126.997 em 31 de dezembro de 2024 e 2023, respectivamente. O 
montante reconhecido representa a melhor estimativa das despesas necessárias para liquidar a 
obrigação mensurada a valor presente na data atual. Essas estimativas a valor presente são descon-
tadas utilizando uma taxa de juros de 9,83% ao ano (7,86% ao ano 2023). A taxa de juros de descon-
to inclui as melhores estimativas da Administração para a taxa de juros de longo prazo no Brasil.
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Saldo inicial 4.078 3.438 126.997 123.320
Constituição de provisão 1.088 640 19.477 11.773
Reversão / realização da provisão (3.013) - (52.302) (8.096)
Saldo fi nal 2.153 4.078 94.172 126.997
a. Provisão para recuperação operacional do sistema de aterro
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Guamá Tratamento de Resíduos (a) - - 7.550 6.812
CRVR - Riograndense valorização de resíduos - - 4.874 4.918
Battre - Bahia Transf. e trat. de resíduos - - 703 605
SCA - São Carlos Ambiental - - 807 125
Outras 271 78 492 93
 271 78 14.426 12.553
(a) Refere-se a gastos futuros com o tratamento do chorume depositado em lagoas. A provisão é 
revertida de acordo com a realização do efetivo gasto, mediante a contabilização dos documen-
tos fi scais hábeis correspondentes. A movimentação da provisão de recuperação operacional do 
sistema de aterro está demonstrada a seguir:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Saldo inicial 78 94 12.553 15.093
Constituição de provisão 366 348 4.195 3.927
Reversão da provisão (173) (364) (2.322) (6.467)
Saldo fi nal 271 78 14.426 12.553
21. Ônus de Outorga: Abaixo a composição do Ônus de outorga da Loga com a Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo – SP
 Consolidado
 2024 2023
Prefeitura do Município de São Paulo - SP
Investimentos futuros 535.166 -
Desconto a conceder na tarifa 111.313 -
Destinação de resíduos 709.774 -
 1.356.253 -
Circulante 39.388 -
Não circulante 1.316.865 -
21,1. Investimentos futuros: Compreende a realização de investimentos adicionais no valor de 
R$508.413 (data-base em outubro de 2023) registrado em 30 de setembro em R$528.689 e atua-
lizados anualmente pelo IPCA, distribuídos da seguinte forma: 21.1.1. Implantar até o fi nal do ano 
2 (dois) posterior a prorrogação a Estação de Transferência e Triagem Oeste, em área a ser adqui-
rida pela Concessionária na região oeste do município, com capacidade de recebimento inicial de 
1.000 (mil) e fi nal de 2.000 (duas mil) toneladas por dia útil, considerando 313 (trezentos e treze) 
dias por ano, para transferência direta, devidamente licenciados pelos órgãos competentes, no 
valor de R$160.222. 21.1.2. Implantar equipamentos de triagem de resíduos orgânicos para 700 
(setecentas) toneladas por dia útil, considerando 313 (trezentos e treze) dias por ano 8, devida-
mente licenciados pelos órgãos competentes no valor previsto de R$158.232. A operação do item 
acima não está prevista no plano de negócios referencial e deverá ser objeto de termo aditivo caso 
o Poder Concedente solicite a operação pela Concessionária. 21.1.3. Implantar até o fi nal do ano 
3 (três) a Usina de Geração de Energia Fotovoltaica no Aterro Bandeirantes com capacidade de 
geração de 2,5 MW (dois virgula cinco megawatts) no valor previsto de R$25.035. A operação da 
infraestrutura acima mencionada (Usina de Geração de Energia Fotovoltaica) não está prevista no 
plano de negócios referencial e deverá ser objeto de termo aditivo caso o Poder concedente soli-
cite sua operação pela Concessionária. 21.1.4. Adquirir, instalar, operar a quantidade de contêi-
neres para coleta domiciliar convencional, mista e/ou em áreas de difícil acesso conforme previs-
to na tabela abaixo:
Tipo Ano 1 Ano 3 Ano 5 Ano 7
1,2m³ metálico 429 +200 +200 +250
Os custos totais de aquisição, operação e reposição, considerando todo o período contratual, têm 
o valor previsto de R$50.339.
21.1.5 Adquirir, instalar, operar e repor a quantidade de contêineres para a coleta dife-
renciada conforme previsto na tabela abaixo:
Tipo Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7
1,0 m³ em PEAD verde 206 +200 +200 +200 +200 +200 +250
Os custos totais de aquisição, operação e reposição considerando todo período contratual têm o 
valor previsto de R$19.977 21.1.6. Executar outros investimentos no sistema de coleta e tratamen-
to de resíduos, obras compensatórias, ou serviços de melhoria do entorno dos equipamentos im-
plantados e/ou operados em decorrência da concessão a serem defi nidos pelo Poder Conceden-
te no valor de R$94.608, nos prazos ora indicados (anos 4, 8 e 12 após a prorrogação), conforme 
previstos no quadro abaixo:
Tipo Ano 4 Ano 8 Ano 12
Investimentos a defi nir R$ 56.765 R$ 18.922 R$ 18.921
A operação dos equipamentos provenientes dos investimentos acima indicados não está previs-
ta no plano de negócio referencial e deverá ser objeto de termo aditivo caso o Poder concedente 
solicite sua operação pela Concessionária. 21.2. Desconto a conceder na tarifa: A LOGA e o 
Poder Concedente estabeleceram, de comum acordo, que o adimplemento dos valores devidos 
será realizado conforme a seguinte sistemática:Desconto na TARIFA no valor total de R$100.226, 
em parcelas mensais a partir do ano 2 (dois), iniciado em outubro de 2024, atualizados anualmen-
te pela taxa de remuneração de 11,32%. 21.3. Destinação de resíduos: Destinação de 232.795 
toneladas anuais de resíduos provenientes de coleta de diversos da varrição, coleta da varrição 
manual e mecanizada, limpeza de bocas de lobo e rejeitos da coleta seletiva de cooperativas, de-
positados no aterro sanitário da Solvi Essencis Ambiental S.A – Unidade de Caieiras ou em outro 
aterro sanitário equidistante indicado pela Concessionária, aprovado pelo Poder Concedente, com 
início no ano 1 (um) e término no ano 21 (vinte e um), contados a partir de outubro de 2023, no to-
tal de 4.888.696 toneladas ao longo do contrato, equivalentes ao valor de R$709.774. No caso em 
que os resíduos forem depositados em alguma das estações de transferência operadas pela Con-
cessionária, o volume contabilizado será acrescido de 30% sobre o efetivamente entregue para 
cobrir os custos de transferência de transporte dos resíduos. Ao fi nal do ano 10 (dez) posterior a 
prorrogação, o Poder Concedente poderá optar em alternar essa forma do pagamento, caso seja 
verifi cado histórico consistente de destinação anual de resíduos provenientes da coleta de varia-
ção abaixo do volume anual disponibilizado de 232.795. Na hipótese de ocorrência da situação 
prevista, o saldo do valor não utilizado de destinação de resíduos deverá ser atualizado pelo IPCA. 
Das condições para a prorrogação: A prorrogação do contrato possui duas condicionantes 
principais, que garantem sua vantagem ao Poder concedente, descritas a seguir: • O Poder con-
cedente concorda com o pagamento de sobrevalor pela Concessionária, do montante observando 
o mecanismo de mitigação do desequilíbrio econômico-fi nanceiro do contrato; • A Concessioná-
ria e o Poder concedente concordam a quitação integral de todas as controvérsias decorrente de 
eventos de desequilíbrio econômico-fi nanceiro oriundo do primeiro ciclo de execução contratual 
(de outubro de 2004 a data de assinatura do TAM - Termo Aditivo Modifi cativo). Complementam 
a vantagem de prorrogação do Poder concedente os seguintes aspectos: • Em relação ao contra-
to, as modernizações detalhadas deste TAM, que diferenciam do contrato nº 027/SSO/04, incor-
porando as melhores práticas existente em contratos dessa natureza; • Em relação aos investi-
mentos previstos, a possibilidade de antecipação do atingimento das metas de destinação de re-
síduos do Plano Nacional de Resíduos Sólidos (Planares), decorrente da antecipação desses in-
vestimentos em relação a eventual cenário de nova licitação, reduzindo externalidades negativas 
relacionadas à emissão de carbono; e • Ainda em relação aos investimentos previstos, redução 
do risco de comprometimento da capacidade do aterro sanitário público, o que encareceria o cus-
to de destinação de resíduos para o município. O contrato de concessão prevê a outorga a pagar para 
o Município de São Paulo/SP e o valor a pagar de outorga é defi nido em contrato. A outorga a pagar 
é defi nida contratualmente como “ônus fi xo” e “ônus variável”. O Grupo reconhece a obrigação com 
o Poder Concedente, pelo direito de explorar o objeto da concessão, quando seu valor é conhecido 
ou calculável e previsto em contrato. Se o prazo de pagamento for equivalente a um ano ou menos, 
é classifi cada no passivo circulante. Caso contrário, é apresentada no passivo não circulante. Tais 
valores, quando relevantes, são registrados a valor presente e apropriados ao resultado com base 
no prazo do contrato. A movimentação da outorga a pagar está demonstrada abaixo:
 Consolidado
  Desconto a
 Investimentos  conceder Destinação
 futuros na tarifa de resíduos Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - - - -
Adição 523.177 107.790 709.774 1.340.741
Atualização fi nanceira 12.787 4.267 - 17.054
Pagamentos (798) (744) - (1.542)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 535.166 111.313 709.774 1.356.253

22. Impostos, taxas e contribuições a recolher: São compostos como segue:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
ISS 1.632 1.900 15.267 12.028
PIS 1.081 519 8.829 3.513
Cofi ns 5.501 3.688 41.058 18.155
ICMS 38 9 532 488
IRRF 764 580 2.390 2.011
INSS Retido 594 409 2.637 2.565
ISS Retido 367 284 552 572
Parcelamentos fi scais(a) 6 106 622 982
IRPJ/CSLL - - 35.532 8.144
Outros 333 318 904 856
 10.316 7.813 108.323 49.314
Circulante 10.254 7.751 108.051 48.967
Não circulante 62 62 272 347
(a) O Grupo Revita aderiu ao PERT – Programa Especial de Regularização Tributária relativo a tri-
butos federais instituído pela Lei 13.496 de 24 de Outubro de 2017, cujo saldo consolidado em 31 
de dezembro 2017 soma R$26.307, já deduzidos dos descontos de multa e juros concedidos no 
programa , e o saldo em 31 de dezembro de 2024 é de R$622 (R$982 em 31 de dezembro de 2023).
O PERT contempla débitos tributários inadimplentes até a data de vencimento 30 de abril de 2017. 
Em algumas empresas a opção de adesão foi pelo pagamento de 5% da dívida em espécie, divi-
dido em 5 parcelas e quitação de 95% da dívida com prejuízos fi scais próprios ou de empresas li-
gadas. Em outras empresas a opção foi o pagamento de 24% da dívida em 24 parcelas, e quita-
ção de 76% com prejuízos fi scais próprios ou de empresas ligadas. Os parcelamentos estão sen-
do efetuados em parcelas mensais e sucessivas, com juros fi nanceiros equivalentes à taxa de ju-
ros a longo prazo (TJLP).
23. Imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia e suas controladas pos-
suem registrados ativos e passivos de imposto de renda e contribuição social diferidos relaciona-
dos com diferenças temporárias representadas por provisões não dedutíveis e lucros não realiza-
dos oriundos de valores a receber de municipalidades, conforme permitido pela legislação do im-
posto de renda. A composição desses diferidos é a seguinte:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Diferenças temporárias:
Reavaliação de terreno de aterro (2.335) (2.335) (2.335) (2.335)
Lucros não realizados sobre contas 
 a receber de clientes públicos (*) (1.025) (2.210) (28.455) (29.017)
Provisão para fechamento e pós fechamento de aterro 732 1.387 22.416 34.407
Prov. Transp.chorume 93 28 3.396 1.953
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 6.470 6.325 7.436 7.406
Provisões contingências (89) 5.940 6.397 12.288
Provisão de participações no resultado 736 523 3.158 2.097
Prejuízo fi scal acumulado 6.744 1.037 7.694 2.250
Mais valia de ativos (487) - (487) (6.370)
IFRS 16 (247) 442 3.590 872
Provisão para baixa em estoque - 253 14 267
Benefícios pós emprego 234 203 1.769 373
Provisão conscientização população - - 312 312
Custo de Aquisição de Debentures - - (372) (538)
Outros 95 - (4.029) 195
Ajuste a Valor Presente 3.798 1.824 3.798 1.824
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos, líquidos 14.719 13.417 24.302 25.984
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos 14.719 13.417 37.260 42.766
Imposto de renda e contribuição social diferidos passivos - - (12.958) (16.782)
(*) Refere-se a lucros oriundos de contratos com clientes públicos, cuja tributação do imposto de 
renda e da contribuição social é diferida para o momento do efetivo recebimento. A reconciliação 
da provisão para imposto de renda e contribuição social devidos, tendo como base as alíquotas 
aplicáveis e a provisão efetiva reconhecida no resultado, é como segue:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Lucro antes dos impostos e das 
 participações no resultado 144.439 89.641 407.033 227.167
Alíquota nominal do imposto de 
 renda e da contribuição social - % 34 34 34 34
Despesa esperada com imposto de 
 renda e contribuição social (49.109) (30.478) (138.391) (77.237)
Incentivos - - 3.680 5.837
Efeito de controladas de alíquota diferenciada - - - 3.716
Efeito do imposto de renda e contribuição social sobre:
Equivalência patrimonial 53.720 29.704 879 1.207
Baixa de diferido sobre Prejuízo 
 Fiscal - Ausência de expectativa de realização - - - (19.400)
Não constituição de diferido - 
 Ausência de expectativa de realização - - (21.296) (265)
Brindes / multas indedutíveis (16) - (144) (83)
Bônus / doações / patrocínios (58) (41) (1.417) (888)
Amortização de mais valia (2.240) (121) (2.240) (318)
Ajuste de inventário (249) (2) (1.138) (258)
Perda por inadimplência (33) (12) (438) (1.495)
Ajustes relativos a tributos dos exercícios anteriores - 622 (37) 445
Outras Diferenças Permanentes (713) (555) (670) (1.820)
Provisão para imposto de renda e 
 contribuição social 1.302 (883) (161.212) (90.559)
Corrente - 386 (161.651) (83.791)
Diferido 1.302 (1.269) (1.682) (9.303)
Lucro de Exploração - - 2.121 2.535
Alíquota efetiva 0,90% 0,99% 39,61% 39,86%
Durante o exercício não houve reconhecimento de ativo fi scal diferido sobre prejuízo fi scal e base 
negativa da contribuição social devido à não expectativa de lucro tributável futuro em determina-
das empresas do Grupo Revita no montante de R$58.626 no exercício de 31 de dezembro de 2024 
e R$126.630 referente ao exercício de 31 de dezembro de 2023.
24. Patrimônio líquido: (i) Capital social: Em 07 de março de 2023 a Companhia aumentou o 
capital social em R$ 85.000, em 09 de agosto de 2023 houve novo aumento de capital em R$37.000 
ambas através da operação de AFAC; sendo assim, em 31 de dezembro de 2023, o montante subs-
crito passou a ser de R$665.878, parcialmente integralizado representado por 665.878 ações or-
dinárias nominativas, com valor de R$ 1,00 cada uma. Restando a ser integralizados o montante 
de R$24.109 em 31 de dezembro de 2023. (ii) Reserva de capital: Em 31 de dezembro de 2024 
e 2023 a reserva de capital é de R$3.442. (iii) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lu-
cro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 
20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia destinou à título de Reserva Le-
gal o montante de R$7.287 (R$ 4.438 em 31 de dezembro de 2023) correspondente a 5% do lucro 
líquido do exercício, totalizando o montante da Reserva Legal em R$31.302 (R$ 24.015 em 31 de 
dezembro de 2023). (iv) Reserva de retenção de lucros: Do montante total das reservas de lu-
cros, após descontar o saldo da reserva legal, conforme requerido pela legislação societária bra-
sileira, representa o valor de reservas disponíveis para distribuição aos acionistas da Companhia. 
(v) Dividendos: O estatuto da Companhia estabelece a distribuição de dividendo mínimo anual 
de 25% do lucro líquido, ressalvadas as hipóteses previstas em lei. Fundamentado no Artigo 202 
§ 4º da legislação societária.
 2024 2023
Lucro líquido do exercício 145.741 88.758
Reserva legal - 5% 7.287 4.438
Base para distribuição mínima 138.454 84.320
% dividendos mínimos obrigatórios 25% 25%
Dividendos propostos - 21.080
Dividendos distribuídos exercício corrente - 21.080
Em 30 de abril de 2024 e 19 de abril de 2023, a acionista da Companhia, sem quaisquer ressalvas 
ou restrições, decidiu pela distribuição de dividendos adicional propostos provenientes da reser-
va de lucros da Companhia, nos valores de R$50.000 e 70.774, respectivamente. Em 30 de dezem-
bro de 2024, a acionista da Companhia, aprova a não distribuição dos lucros apurados em relação 
ao exercício social de 2024. (vi) Outros resultados abrangentes: Refere-se ao ganho ou perda 
atuarial relacionado a provisão de benefício pós emprego de plano de saúde.
25. Receita operacional líquida
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Receita de coleta e tratamento de resíduos 363.096 343.261 2.200.867 1.735.392
Receita com manufatura reversa 51 75 657 724
Receita venda de biogás - - 2.126 2.604
Receita com venda de energia - - 69.555 108.320
Receita de construção (a) - - 15.453 11.686
Receita crédito de carbono - - 63 8.638
Receita de aluguel 5.902 7.924 1.019 1.513
Outros serviços 1.347 7.030 - 537
Total receita bruta 370.396 358.290 2.289.740 1.869.414
Deduções sobre as vendas:
ISS (17.755) (16.992) (109.305) (84.816)
PIS (6.254) (5.894) (38.636) (30.861)
COFINS (28.808) (27.148) (177.961) (138.914)
ICMS - - (405) (423)
Total de deduções sobre vendas (52.817) (50.034) (326.307) (255.014)
Receita líquida 317.579 308.256 1.963.433 1.614.400
Mercados Geográfi cos
Mercado interno (*) 370.396 358.290 2.289.740 1.865.608
Mercado externo (**) - - - 3.806
Total da receita bruta 370.396 358.290 2.289.740 1.869.414
Época do reconhecimento da receita
Bens e serviços transferidos em momento específi co do tempo 370.396 358.290 2.289.740 
1.869.414
Total receita bruta 370.396 358.290 2.289.740 1.869.414
(*) Mercado interno refere-se apenas a clientes localizados no Brasil. (**) Mercado externo refe-
re-se a clientes localizados na Alemanha e Reino Unido. (a) A receita reconhecida com relação às 
construções representa o valor justo dos serviços prestados na construção da infraestrutura para 
prestação dos serviços. Não há clientes que representem individualmente mais de 10% da recei-
ta líquida do Grupo Revita, exceto na controlada “LOGA”, por se tratar de uma concessão classi-
fi cada como ativo fi nanceiro e com propósito específi co, no qual o faturamento é realizado junto 
à ARSESP – Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo (Poder Conceden-
te) e representa 56% do total.

26. Custo dos serviços prestados
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Salários e encargos (124.827) (115.415) (424.668) (389.216)
Aluguel (26.519) (39.984) (103.310) (107.571)
Depreciações (12.699) (15.026) (150.294) (95.204)
Materiais aplicados nos serviços (33.563) (30.654) (214.718) (207.694)
Serviços de terceiros (a) (85.991) (61.916) (440.420) (401.407)
Créditos fi scais (b) 11.776 15.297 60.886 76.249
Custo de bens reversíveis - - (13.775) (11.219)
Energia elétrica (401) (269) (11.472) (11.034)
Fechamento de aterro 1.925 (641) 32.825 (3.678)
Licenças e taxas (25) (2) (1.519) (921)
Cessão de direito - - (25.815) (49.234)
Outros custos de produção (6.265) (5.664) (46.695) (35.230)
 (276.589) (254.274) (1.338.975) (1.236.159)
(a) As principais naturezas de serviços de terceiros são referentes a transporte de resíduos, ser-
viços de incineração, destinação em aterros e serviços de coleta de resíduos. (b) As principais na-
turezas de créditos fi scais são referentes a PIS e COFINS sobre insumos.
27. Despesas comerciais
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Provisão/(reversão) para perda esperada 
 de créditos de liquidação duvidosa 14.709 (71) 17.723 (1.726)
Baixa efetiva de títulos inadimplentes (97) (30) (1.286) (4.394)
Patrocínios, brindes e doações (137) (417) (1.043) (1.216)
Propaganda e publicidade - (156) (17.955) (7.501)
Outros (404) (184) (3.386) (1.155)
 14.071 (858) (5.947) (15.992)
28. Despesas administrativas
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Remuneração direta mão de obra (14.002) (14.825) (44.915) (27.627)
INSS (2.513) (2.919) (6.086) (5.045)
Benefícios (2.784) (3.071) (5.839) (5.216)
FGTS (734) (876) (1.449) (1.405)
Aluguéis (414) (854) (1.047) (1.045)
Depreciação (6.922) (441) (1.046) (1.274)
Materiais (1.063) (579) (3.401) (931)
Serviços de Terceiros (a) (7.660) (9.398) (37.538) (22.916)
Tributos, Seguros e Contribuições (1.348) (1.077) (2.692) (1.779)
Viagens e Estadias (932) (1.102) (1.474) (1.509)
Despesas serviços compartilhados (6.223) (4.849) (21.195) (16.817)
Outros (459) (451) (1.635) (1.214)
 (45.054) (40.442) (128.317) (86.778)
(a) Os valores de serviços de terceiros referem-se basicamente à contratação de serviços de con-
sultorias administrativas e fi nanceiras, honorários advocatícios e assessoria técnica.
29. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Receita de aluguel - - 1.211 -
Outras receitas (despesas) eventuais 1.190 2.725 (12.571) (5.317)
Resultado venda de imobilizado (1.087) (2.319) 2.052 (1.581)
Provisões para contingenciais 3.010 2.601 7.727 6.589
Despesas com contingenciais (6.868) (4.861) (18.161) (22.324)
Patrocínio e doações (25) (104) (3.196) (1.951)
Pis e Cofi ns sobre outras receitas (557) (423) (2.804) (2.178)
Multa contratual - - - (19)
Perda por redução ao valor recuperável - - 8.645 2.609
Baixa de Ágio - LOGA - - (6.812) -
 (4.337) (2.381) (23.909) (24.172)
30. Receitas (despesas) fi nanceiras, líquidas
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Receitas juros sobre contratos 1.738 1.899 2.768 1.633
Variação monetária ativa 3 146 559 183
Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras 4.099 2.540 17.635 19.788
Correção de depósitos judiciais 112 84 3.723 521
Juros recebidos e descontos obtidos 193 803 630 5.220
Outras receitas fi nanceiras 763 2.229 2.742 3.634
Total receitas fi nanceiras 6.908 7.701 28.057 30.979
Variação monetária passiva (6.175) (76) (25.973) (101)
Despesas bancárias (208) (388) (3.860) (2.313)
Despesas com juros e descontos concedidos - (1.156) - (1.585)
Despesas com juros sobre contratos de mútuos (3.917) (4.673) - (20)
Despesas com juros passivo de arrendamento (198) (199) (1.394) (2.027)
Despesas com multas e moras fi nanceiras (162) (196) (720) (1.196)
Despesas com captação debentures - - (649) (459)
Tributos sobre movimentações fi nanceiras (2.330) (1.594) (6.440) (4.283)
Juros sobre empréstimos, fi nanciamento e debêntures (13.150) (7.444) (48.191) (47.613)
Total despesas fi nanceiras (26.140) (15.726) (87.227) (59.597)
Total (19.232) (8.025) (59.170) (28.618)
31. Cobertura de seguros: O Grupo Revita adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados sufi cientes para cobrir eventuais sinis-
tros, considerando a natureza de sua atividade. Durante o período de concessão, compete à con-
cessionária manter as seguintes coberturas de seguros, conforme prazos previstos: seguro de da-
nos materiais para danos relativos à propriedade, que cobre todos os bens que integram a con-
cessão e seguro de responsabilidade civil, cobrindo a concessionária e o Poder Concedente pelos 
montantes que possam ser responsabilizados a título de danos, indenizações, custas processuais 
e outros resultantes do desenvolvimento das atividades pertinentes à concessão. As apólices con-

tratadas pelo Grupo Revita oferecem as coberturas de risco operacional, danos materiais e res-
ponsabilidade civil e a cobertura de seguros da Companhia é composta por:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Seguro patrimonial 71.547 59.033 71.547 59.033
Responsabilidade civil geral 10.000 10.000 10.000 10.000
Responsabilidade civil ambiental 30.000 30.000 30.000 30.000
 111.547 99.033 111.547 99.033
32. Contratos de concessão ou PPP: 32.1. Ativo intangível: O Grupo Revita reconhece um ati-
vo intangível à medida em que suas controladas concessionárias recebem o direito (autorização) 
de cobrar os usuários dos serviços públicos. Esse direito não constitui direito incondicional de re-
ceber caixa porque os valores são condicionados à utilização do serviço pelo público, desta forma 
o Grupo Revita registrou ativos intangíveis conforme detalhamento abaixo:
 31 de dezembro de 2024
 Battre São Carlos Total
Centrais de tratamento de resíduos - aterros:
Aterro e infra em aterros 12.406 13.342 25.748
Infraestrutura em transbordos 2.888 - 2.888
Estações de tratam. e redes de distrib. de água:
Terrenos e edifi cações e construção civil 12.486 1.334 13.820
Máquinas e equipamentos 1.085 1.107 2.192
Veículos e equipamentos 30 336 366
 28.895 16.119 45.014
 31 de dezembro de 2023
 Battre São Carlos Total
Centrais de tratamento de resíduos - aterros:
Aterro e infra em aterros 3.411 11.278 14.689
Infraestrutura em transbordos 2.821 - 2.821
Estações de tratam. e redes de distrib. de água:
Terrenos e edifi cações e construção civil - 359 359
Benfeitorias em bens de terceiros - 12 12
Máquinas e equipamentos 1.062 385 1.447
Veículos e equipamentos 40 414 454
Intangível em andamento 16.449 2.617 19.066
 23.783 15.065 38.848
Segue abaixo resultado das empresas com ativos intangíveis no Grupo Revita:
Demonstrações de Resultado
 31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023
 Battre São Carlos Battre São Carlos
Receita líquida 101.247 26.025 105.694 38.791
Custo (82.698) (25.875) (99.427) (26.911)
Outras receitas e 
 (despesas) operacionais, líquidas (9.328) (1.280) (4.413) (3.339)
Lucro/(prejuízo) operacional 
 antes dos impostos e 
 resultado fi nanceiro 9.221 (1.130) 1.854 8.541
Resultado fi nanceiro (1.358) (969) 1.600 (570)
Lucro/(prejuízo) antes dos impostos 7.863 (2.099) 3.454 7.971
Imposto de renda e contribuição social (7.159) 365 (1.275) (2.802)
Lucro/(prejuízo) do exercício 704 (1.734) 2.179 5.169
32.2. Ativo fi nanceiro de concessão: O Grupo Revita reconhece um ativo fi nanceiro à medida 
em que tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo fi nanceiro do conce-
dente pelo serviço de construção; o concedente tem pouca ou nenhuma opção para evitar o paga-
mento. Desta forma o Grupo Revita registrou ativos fi nanceiros conforme detalhamento abaixo:
 31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023
Loga
Transbordo - 2.860
Edifi cações 537 -
Benfeitorias - 950
Máquinas e equipamentos 2.902 -
Contêineres - 2.394
Centros de triagem - 946
RSSS Unid. Treinamentos - 1.532
Ajuste a valor presente - (784)
 3.439 7.898
Circulante - 7.898
Não circulante 3.439 -
 Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga
 Adiantamento a  Adiantamento
 Cliente (TRANSBORDO) a Cliente(URE) Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - - -
Adição 4.832 39.905 44.737
Saldo em 31 de dezembro de 2024 4.832 39.905 44.737
Refere-se ao recebimento antecipado do contrato da Prefeitura Municipal de São Paulo com a Loga 
para investimentos em uma unidade de Transbordo e duas Unidades de Recuperação Energética 
(URE), abaixo início previsto das unidades; • Transbordo – Início do investimento previsto para o ano 
de 2031; • URE-1 e URE-2 - Início do investimento previsto para o ano 2027 e 2034, respectivamen-
te. Segue abaixo resultado da empresa com ativos fi nanceiros de concessão no Grupo Revita:
Demonstrações de Resultado
 31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023
Loga
Receita líquida 1.054.045 764.552
Custo (633.054) (563.236)
Outras receitas e (despesas) operacionais, líquidas (85.369) (38.057)
Lucro operacional antes dos 
 impostos e resultado fi nanceiro 335.622 163.259
Resultado fi nanceiro (17.918) (2.574)
Lucro antes dos impostos 317.704 160.685
Imposto de renda e contribuição social (107.842) (52.372)
Lucro do exercício 209.862 108.313

Resumo dos principais contratos de concessão:

Controladas - prin-
cipais contratos de 

concessão

Sumário dos servi-
ços sob concessão

Período da conces-
são

Receita bruta anual 
(R$ mil)

Reajustes de pre-
ços Ativos reversíveis Obrigações 

contratuais
Condições para

renovação
Outras condições 

relevantes
Aditivos ao contra-

to original

Logística Ambiental 
de São Paulo S.A. - 

LOGA

Serviços urbanos de 
limpeza para o setor 
noroeste da cidade de 

São Paulo/SP

20 anos a partir de 
outubro de 2024 R$ 1.237.501

Anualmente com 
base em fórmula pa-
ramétrica composta 
de diversos índices

Terrenos, estruturas e 
construções são re-
versíveis. Demais ati-
vos poderão ser rever-
tidos conforme repac-

tuação contratual.

Reforma do transbor-
do e Centra de tria-
gem Ponte Pequena; 
Construção de novo 
transbordo; implanta-
ção de ecoparque 
com diversas tecnolo-
gias; construção de 
usina de recuperação 
energética e renova-

ção de frota de 
veículos.

Contrato renovado 
com Poder 

Concedente

A cada 4 anos o con-
trato prevê revisão 
para restabelecimen-
to do equilíbrio econô-
mico-fi nanceiro do 

contrato

Aditivo realizado em 
29 de outubro de 2007 
para revisão da tarifa 
e das e postergação 
dos investimentos. 
Em 26 de dezem-
bro/2012 foi assinado 
o TCA, promovendo 
parcialmente o ree-
quilíbrio do contrato. 
Em 13 de junho de 
2024, a LOGA assinou 
o termo de renovação 
contratual estenden-
do por 20 anos o pra-
zo contratual, a partir 
do vencimento origi-
nal em outubro de 
2024. O termo de adi-
tamento trata tam-
bém dos passivos 
contratuais apurados 
no fechamento do 
reequilíbrio do ciclo 

inicial.

Battre - Bahia Trans-
ferência e Tratamen-
to de Resíduos S.A.

Operação e manuten-
ção de aterro, estação 
de transbordo e trata-
mento de resíduos só-
lidos de saúde coleta-
dos na cidade de Sal-
vador/ BA. Para este 
último serviço não 
houve OS – Ordem de 

Serviço

20 anos a partir de ja-
neiro/2000 (aterro) e 
agosto/2000 (estação 
de transbordo). Com o 
encerramento do con-
trato em 29 de dezem-
bro de 2019, foram as-
sinados os aditivos de 
nº 16º (prazo 6 meses), 
17º (prazo 4 meses), 
18º (prazo 3 anos) e o 
19º ao Contrato de 
Concessão - Concor-
rência nº 004/1999, 
sendo esse último, as-
sinado em 26 de ou-
tubro de 2023, prorro-
gando essecontrato 

por mais 12 (doze) 
meses.

R$ 116.295

Serão apurados 
anualmente mediante 
a previsão da utiliza-
ção da variação do 

IPCA.

100% dos itens ne-
cessários para execu-

ção do contrato.

O contrato dará anda-
mento aos serviços 
executados no aterro 
que já conta com a de-
vida licença ambien-
tal e executar os pro-
jetos e estudos eco-
nômicos e técnicos.

A renovação do con-
trato depende do en-
quadramento às con-
dições, diretrizes, re-
quisitos e pressupos-
tos, das normas de re-
gência, em especial 
as prescritas no arts. 
37 e 225 da CRF c/c 
Leis 8.666/1993, 
8.987/1995, 9.07 
4/1995, 12.305/2010, 
11.445/2007 e 

14.026/2020.

O início do tratamen-
to de resíduos hospi-
talares ainda não foi 
autorizado pelo Poder 

Concedente

Durante a vigência 
dos 20 anos do con-
trato de concessão 
(até 29 de dezembro 
de 2019),foram assi-
nados 22 aditivos e o 
último, o 22º, assina-
do em 24 de janeiro 
de 2025, com efeitos 
retroativos a 31 de de-
zembro de 2024, refe-
rente a prorrogação 
do prazo do contrato 
por mais 20 (vinte) 

anos.

São Carlos Ambiental 
– Serviços de Limpe-
za Urbana e Trata-
mento de Resíduos 

S.A.

Execução dos serviços 
de limpeza pública no 

município de São 
Carlos

O contrato será cele-
brado até a vigência 
de 20 anos, prorrogá-
vel por mais 10 anos 

a partir de 23 de 
agosto de 2010

R$ 29.857

O valor contratado 
será ajustado a cada 
12 meses contados da 
data da assinatura do 
contrato, pelo IPCA/

IBGE

Os ativos reversíveis 
são de 100% dos 
itens necessários 
para execução do ser-

viço escopo de
 concessão.

Coleta de resíduos só-
lidos domiciliares e 
seu transporte até o 
local indicado pelo 

contratante.

A São Carlos apresen-
tou em 11 de agosto 
de 2020 a modalida-
de segura garantia 
correspondente a 5% 
do valor anual do con-
trato para a garantia 

do contrato

Todos os bens relacio-
nados na proposta 
vinculam-se a conces-
são. Os bens imóveis 
ao aterro adquirido 
para os fi ns deste con-
trato integram a con-
cessão e converterão 
ao patrimônio munici-
pal, após encerramen-

to do resultado

Contrato de conces-
são nº 119/2010 

mantido.

33. Eventos subsequentes: 33.1. Battre – Bahia Transferência e Tratamento de Resíduos Ltda. (“Battre”): Esta controlada indireta detém contrato de concessão, tendo como objeto  a pres-
tação de serviços,  de implantação, operação e manutenção da Estação de Transbordo e do Aterro Metropolitano Centro  onde são destinados  os resíduos sólidos urbanos no município de Salvador 
– BA e dos municípios conveniados de Lauro de Freitas e Simões Filho – BA, bem como a comercialização de créditos de carbono por meio da queima do metano e venda de Biogás  para a empre-
sa Termoverde Salvador S.A. (“Termoverde Salvador”). O contrato de Concessão nº001/1999 com a Prefeitura Municipal de Salvador – BA, foi prorrogado por mais 20 anos por meio do Aditivo nº 22 
ao contrato de concessão, assinado em 24 de janeiro de 2025, com efeitos retroativos a 31 de dezembro de 2024. 33.2. Logistica Ambiental de São Paulo S.A. - Loga: Em 28 de janeiro de 2025 
a Loga emitiu uma Nota Comercial - Termo da 2ª (segunda) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, com Garantia Fidejussória, em série única, para Distribuição Pública pelo Rito de Registro Au-
tomático De Distribuição, no valor de R$ 200milhões de Reais. A Nota Comercial é garantida por fi ança corporativa proporcional das acionistas diretas da Loga: Revita Engenharia, Latte Participa-
ções Ltda e Latte Saneamento e Participações S.A. Esta operação tem característica de ponte, ou seja, desembolsos referentes aos investimentos iniciais previsto na renovação do Contrato de Con-
cessão entre a Loga e o Município de São Paulo, através da SP Regula; e deverão ser liquidados obrigatoriamente nas seguintes condições:  i) em caso de entrada de recursos do fi nanciamento de-
fi nitivo (total ou parcial, conforme entrada de recursos) ou em 28 de janeiro de 2026, caso não tenha ocorrido o item (i).

A Diretoria Carlos Alberto Vieira - Contador - CRC 1SP206556/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código B232-A6AC-9725-5A92.
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Ticket Serviços S.A.
CNPJ nº 47.866.934/0001-74

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024

Ativo
Circulante

Reapre- 

sentado

Caixa e equivalentes de caixa 5 3.168.316 3.234.009 3.178.736

Aplicações financeiras 6.1 1.060.000 655.000 1.066.220

Instrumentos financeiros derivativos 6.2 – 9.821 –

Contas a receber de clientes 7 280.937 668.359 311.048

Impostos a recuperar 8 92.370 92.595 92.370

Despesas antecipadas 10.489 10.263 10.489

Outros Ativos 1.729 5.111 1.762

Outras contas a receber 187.271 126.016 188.836

Total do Ativo Circulante 4.801.112 4.801.174 4.849.461
Não Circulante
Realizável a longo prazo:

 IR e CS diferidos 9.b 160.114 52.430 160.114

 Depósitos judiciais 19.b 42.969 40.069 42.969

 Empréstimo mútuo 820 1.502 820

Investimento 11 602.863 – –

Imobilizado 12 18.860 17.774 19.554

Intangível 13 962.264 937.887 1.568.102

Direito de uso de bens arrendados 14 9.619 17.233 9.619

Total do Ativo Não Circulante 1.797.509 1.066.895 1.801.178
Total do Ativo 6.598.621 5.868.069 6.650.639

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024

Passivo e Patrimônio Líquido
Circulante

Reapre- 
sentado

Fornecedores 76.098 62.690 80.992
Afiliados a pagar 15 2.856.837 2.153.904 2.857.900
Reembolsos a efetuar 16 659.672 1.122.892 684.971
Instrumentos financeiros derivativos 6.2 177.488 – 177.488
Obrigações trabalhistas 17 62.062 56.711 67.776
Obrigações tributárias 18 21.342 20.751 23.888
IR e CS a recolher 9.a 52.375 86.794 56.053
Empréstimos a pagar 22 – – 5.264
Arrendamento a pagar 14 6.753 398 6.753
Outras contas a pagar 21 886.679 780.692 890.239
Total do Passivo Circulante 4.799.306 4.284.832 4.851.324
Não Circulante
Provisões para riscos
 tributários, cíveis e trabalhistas 19.a 51.914 61.507 51.914
Provisão para benefícios
 aos funcionários 20 22.613 18.752 22.613
Contas a pagar de
 aquisição de empresa 4.571 4.019 4.571
Arrendamento a pagar 14 5.231 19.764 5.231
Total do Passivo não Circulante 84.329 104.042 84.329
Patrimônio Líquido
Capital social 23.a 643.705 643.705 643.705
Reservas de capital 17.905 17.905 17.905
Reservas de lucros 1.160.420 795.336 1.160.420
Outros resultado abrangentes 23.e (107.044) 22.249 (107.044)
Total do Patrimônio Líquido 1.714.986 1.479.195 1.714.986
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 6.598.621 5.868.069 6.650.639

Demonstrações do Resultado Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024

Reapre- 
sentado

Receita Operacional Líquida 24 1.863.184 1.389.057 1.924.946
Custo dos serviços prestados 25 (905.835) (610.835) (919.720)
Lucro Operacional Bruto 957.349 778.222 1.005.226
Despesas Operacionais
Despesas com pessoal 26 (262.528) (210.795) (290.227)
Despesas gerais e
 administrativas 27 (202.928) (126.929) (220.213)
Depreciação e amortização 12, 13, 14 (87.405) (72.298) (87.468)
(Constituição) de provisões 
 para riscos (2.857) (4.641) (2.857)
Equivalência patrimonial 11 (8.268) – –
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas 28 79.846 (23.119) 79.868
Lucro Operacional Antes
 do Resultado Financeiro 473.209 340.440 484.329
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 29 261.619 201.572 261.793
Despesas financeiras 29 (33.566) (20.827) (37.416)
Lucro Antes do IR e da CS 701.262 521.185 708.706
IR e CS
Correntes 9 (259.748) (254.456) (267.192)
Diferidos 9 41.078 88.543 41.078
Lucro Líquido do Exercício 482.592 355.272 482.592
Quantidade de Ações 34.684 34.684 34.684
Lucro Líquido do Exercício 
 por Lote de Mil Ações 
  do Capital Social - R$ 30 13,91 10,24 13,91

Demonstrações do 
Resultado Abrangente

Consolidado
Nota 2024 2023

Lucro Líquido do Exercício 482.592 355.272
Outros resultados abrangentes (129.293) 43.909
Itens que poderão ser reclassificados para
 o resultado - hedge de fluxo de caixa 23.e (193.861) 68.130
IR diferido sobre itens que poderão ser
 reclassificados para o resultado -
  hedge de fluxo de caixa 23.e 65.913 (23.164)
Itens que poderão ser reclassificados para
 o resultado - benefícios a empregados 23.e (2.038) (1.601)
IR diferido sobre itens que poderão ser
 reclassificados para o resultado -
  benefícios a empregados 23.e 693 544
Resultado Abrangente do Exercício 353.299 399.181

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Reserva de Lucros Outros 
resultados 

abrangentes
Nota 

explicativa
Capital 
social

Reserva 
de capital Legal

Outras 
reservas

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2022 478.705 17.905 62.148 610.779 (21.658) – 1.147.879
Aumento de capital 23.a 165.000 – – 165.000 – – –
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado -
 hedge de fluxo de caixa líquido de impostos 23.e – – – – 44.966 – 44.966
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado -
 benefícios a empregados líquido de impostos 20 – – – – (1.057) – (1.057)
Lucro líquido do exercício – – – – – 355.272 355.272
Reserva legal – – 17.764 – – (17.764) –
Distribuição de dividendos 23.d – – – (67.863) – – (67.863)
Constituição de outras reservas 23.c – – – 337.508 – (337.508) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 643.705 17.905 79.912 715.424 22.249 – 1.479.195
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado -
 “hedge” de fluxo de caixa líquido de impostos 23.e – – – – (127.948) – (127.948)
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado -
 benefícios a empregados líquido de impostos 23.e – – – – (1.345) – (1.345)
Lucro líquido do exercício – – – – 482.592 482.592
Reserva legal 23.b – – 24.128 – – (24.128) –
Distribuição de dividendos 23.d – – – (117.508) – (117.508)
Constituição de outras reservas – – – 458.464 – (458.464) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 643.705 17.905 104.040 1.056.380 (107.044) – 1.714.986

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024

Fluxos de Caixa das
 Atividades Operacionais

Reapre- 
sentado

Lucro líquido do exercício 482.592 355.272 482.592
Reconciliação do lucro líquido do exercício com o
 caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 12,13,14 87.405 72.298 87.468
 Juros sobre operações de
  arrendamento mercantil 14 1.816 2.557 1.816
 Ganho/perda na baixa/venda
  de imobilizado e intangível 12 ,13 (1.713) – (1.713)
 Provisões para riscos tributários,
  cíveis e trabalhistas 19 (7.948) 4.130 (7.948)
Provisão para benefícios
 aos funcionários 20 3.861 3.201 3.861
Provisão para créditos de
 liquidação duvidosa 7 9.931 (69.668) 9.931
 Provisão para perda - Mútuo (820) – (820)
 IR e CS diferidos 9 (41.078) (88.543) (41.078)
 Equivalência patrimonial 11 8.268 – –

542.314 279.247 534.109
(Aumento) redução nos ativos:
 Aplicações Financeiras (405.000) – (411.220)
 Contas a receber de clientes 377.491 1.387.164 347.380
 Instrumentos financeiros
  derivativos (184.042) 59.555 (184.042)
 Impostos a recuperar 225 (34.602) 225
 Despesas antecipadas (226) (935) (226)
 Outras contas a receber (61.254) (40.501) (49.169)
 Depósitos judiciais (2.900) (1.875) (2.900)
 Outros ativos 3.382 748 3.349
Aumento (redução) nos passivos:
 Fornecedores 13.408 19.114 18.304
 Afiliados a pagar 702.933 28.715 703.996
 Reembolsos a efetuar (463.220) 426.421 (437.921)
 Obrigações trabalhistas 5.351 7.192 11.065
 Obrigações tributárias 591 2.161 3.137
 IR e CS a recolher 108.412 198.260 180.399
 Operação com instrumentos derivativos 177.488 (2.384) 177.488
 Pagamento de processos judiciais (1.644) – (1.644)
 Outras contas a pagar 120.085 464.594 109.991
 Contas a pagar de aquisição de empresa 552 451 552

933.946 2.793.325 1.002.873
Caixa gerado pelas atividades operacionais:
 Juros recebidos s/operação de mútuo 182 (228) 182
 IR e CS pagos (142.831) (152.564) (211.140)
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 791.297 2.640.533 791.915
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisições ativo imobilizado,
 intangível e direito de uso 12,13,14 (118.558) (115.756) (727.173)
Aquisição de Controladas 11 (611.131) – –
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (729.689) (115.756) (727.173)
Fluxos de Caixa das Atividades
 de Financiamento
Amortizações dos financiamentos
 e arrendamentos mercantis 
  (IFRS 16) 14 (10.474) (10.151) (10.474)
Pagamento de dividendos 23.d (117.508) (67.863) (117.508)
Empréstimos líquidos tomados 22 – – 5.264
Juros sobre empréstimos 22 – – 2.022
Empréstimo mútuo 681 (229) 681
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamento (127.301) (78.243) (120.015)
Aumento (Redução) do Caixa e
 Equivalentes de Caixa (65.693) 2.446.534 (55.273)
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo inicial 3.234.009 787.475 3.234.009
Saldo final 3.168.316 3.234.009 3.178.736
Aumento (Redução) do Caixa e
 Equivalentes de Caixa (65.693) 2.446.534 (55.273)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Ticket Serviços S.A. (“Companhia”), sociedade anô-
nima de capital fechado, tem por objeto social principal a instituição de arranjos de 
pagamento próprios, sendo responsável por desenvolver as regras e os procedi-
mentos que disciplinam a prestação de serviços de pagamento ao público; a pres-
tação de serviços de administração, por conta própria ou de terceiros, de sistemas 
e/ou convênios de qualquer natureza, especialmente os relativos às atividades de 
refeições-convênio, alimentação-convênio, convênio-farmácia, vale-transporte e 
cartão de crédito, entre outros, por meio de vales ou cartões; participação como 
sócia ou acionista em empreendimentos comerciais ou negócios; e a prestação 
de serviços relacionados e auxiliares aos meios de pagamentos. A Companhia 
possui sua matriz localizada na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 7815, 3º e 6º anda-
res, Torre II, Pinheiros, na cidade de São Paulo, e seu portfólio é composto pelos 
produtos: Ticket Refeição, Ticket Alimentação, Ticket Transporte, Ticket Cultura, 
Ticket Flex, Ticket Super Flex e Ticket Elo. Em 1º de agosto de 2024, a Companhia 
adquiriu 100% de participação das empresas RB Serviços Empresariais Ltda. e 
RB Rede de Benefícios e Gestão Empresarial Ltda. Essa aquisição foi motivada 
por diversos fatores estratégicos, entre eles, destacam-se: (i) expansão de merca-
do: a aquisição visa ampliar a atuação no setor de vale-transporte; (ii) aproveitan-
do a base de clientes já existente; (iii) sinergia operacional: a integração das ope-
rações das duas empresas permite otimizar processos e reduzir custos, 
diversificação de produtos, uma vez que a Companhia busca oferecer uma gama 
mais ampla de serviços e produtos aos seus clientes e acesso a novas tecnolo-
gias, que essa aquisição proporciona o acesso a tecnologias inovadoras que po-
dem melhorar a eficiência e a qualidade dos serviços oferecidos (nota explicativa 
nº 11). 2. Base de Elaboração das Demonstrações Financeiras e Resumo 
das Principais Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As de-
monstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as interpretações e as 
orientações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC 
e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 2.2. Base de elabo-
ração das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos 
financeiros mensurados pelos seus valores justos no fim de cada período de rela-
tório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir: O custo histórico geral-
mente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e 
serviços. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em 
consideração as características do ativo ou passivo no caso de os participantes 
do mercado levarem essas características em consideração na precificação do 
ativo ou passivo na data de mensuração. Além disso, para fins de preparação de 
relatórios financeiros, as mensurações do valor justo são classificadas nas cate-
gorias de níveis 1, 2 ou 3, descritas a seguir, com base no grau em que as infor-
mações para as mensurações do valor justo são observáveis e na importância 
das informações para a mensuração do valor justo em sua totalidade: • Informa-
ções de Nível 1 são preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos ou passivos idênticos aos quais a Companhia pode ter acesso na data de 
mensuração. • Informações de Nível 2 são informações, que não possuem os 
preços cotados incluídos no Nível 1, observáveis para o ativo ou passivo, direta ou 
indiretamente. • Informações de Nível 3 são informações não observáveis para o 
ativo ou passivo. Estas demonstrações financeiras foram aprovadas pela Adminis-
tração para emissão em 7 de maio de 2025. 2.3. Novos pronunciamentos e al-
terações de pronunciamentos técnicos em vigor no exercício corrente:  
• Alterações na IAS 7 - Demonstrações do fluxo de caixa - As alterações realiza-
das estão relacionadas a acordos de financiamento de fornecedores. Essas alte-
rações visam divulgar informações que permitam avaliar os impactos desses 
acordos sobre os passivos e fluxos de caixa. Além disso, foram incluídos exem-
plos desses acordos nas exigências da IFRS7 sobre concentração de risco de li-
quidez. As disposições transitórias isentam a companhia de apresentar informa-
ções comparadas de períodos anteriores. • Alterações da IAS 1 - Classificação de 
passivos como Circulante e Não Circulante - As mudanças esclarecem que a 
classificação de passivos é baseada nos direitos existentes ao final do período 
dos relatórios, independente da expectativa do exercício desses direitos, e colo-
cam a definição de “liquidação”, que contempla transferência de caixa, instrumen-
tos patrimoniais, ativos ou serviços. Essas alterações impactam apenas a apre-
sentação de passivos no balanço patrimonial, sem alterar valores, épocas de 
reconhecimento ou divulgações de ativos, passivos, receitas ou despesas. 2.3.1. 
IFRSs novas e revisadas emitidas e ainda não aplicáveis: • Alterações à IAS 
21 - Falta de Conversibilidade - As alterações especificam como avaliar a conver-
sibilidade de uma moeda e determinar a taxa de câmbio quando esta não for 
conversível. Uma moeda é considerada conversível quando a entidade consegue 
obter outra moeda dentro de um prazo administrativo normal por meio de merca-
do ou cambial. Caso os valores obtidos sejam imateriais, a moeda é considerada 
não conversível. Neste caso, a companhia deve estimar a taxa cambial à vista 
com base nas condições econômicas vigentes, utilizando taxas observáveis ou 
outras técnicas ajustadas. Mudanças também nas divulgações que devem expli-
car como a falta de conversibilidade afeta o desempenho financeiro e o fluxo de 
caixa da companhia. A alteração inclui exemplos ilustrativos e são aplicáveis a 
partir de 1º janeiro de 2025, com adoção antecipada permitida. • Alterações a 
IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações: Financeiras - A IFRS 
18 substitui a IAS 1, mantendo exigências não alteradas e introduzindo novas re-
gras. Algumas partes da IAS 1 foram movidas para a IAS 8 e IFRS 7 e pequenas 
alterações foram realizadas na IAS 7 e IAS 33. As novas exigências incluem a 
apresentação de categorias específicas e subtotais na demonstração do resulta-
do; Divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração nas 
notas explicativas; e Melhoria nos requisitos de agregação e segregação de infor-
mações. Essa mudança é aplicável a partir de 1º janeiro de 2027, com adoção 
antecipada permitida e aplicação retrospectiva. Tendo esse mesmo prazo para as 
outras normas afetadas. Não existem outras normas e interpretações emitidas e 
ainda não adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto signi-
ficativo nas demonstrações financeiras da Companhia. 2.4. Reapresentação de 
saldos: • A Companhia, na preparação das suas demonstrações financeiras refe-
rente ao exercício findo de 31 de dezembro de 2024, revisou a classificação dos 
saldos do balanço patrimonial e da demonstração do resultado do exercício para 
melhor refletir suas naturezas e funções das contas contábeis dentro do contexto 
operacional. Dessa forma, para fins de comparabilidade, a Companhia efetuou a 
reapresentação dos saldos comparativos referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023. Tratam-se de reclassificações apenas, alterando a apresenta-
ção de certas linhas do balanço patrimonial, demonstração do resultado e, como 
consequência, da demonstração dos fluxos de caixa:
Rubrica/Conta 2023 Ajustes 2023

Anteriormente 
Apresentado

Reapre- 
sentado

Balanço Patrimonial
Contas a receber de clientes 544.867 123.492 668.359
Outras contas a pagar (a) (657.200) (123.492) (780.692)

(112.333) – (112.333)
2023 Ajustes 2023

Demonstração do Resultado:
Anteriormente 

Apresentado
Reapre- 
sentado

Comerciais (27.091) 27.091 –
Com pessoal (214.309) 214.309 –
Assessoria e representação (95.578) 95.578 –
Outras receitas/despesas
 operacionais, líquidas 44.612 (67.731) (23.119)
(Constituição) reversão de
 provisões para riscos – (4.641) (4.641)
Despesas com pessoal – (210.795) (210.795)
Despesas gerais e administrativas (73.118) (53.811) (126.929)

2023 Ajustes 2023
Anteriormente 

Apresentado
Reapre- 
sentado

Demonstração do Fluxo de Caixa
Contas a receber de clientes 1.263.672 123.492 1.387.164
Outras contas a pagar 588.086 (123.492) 464.594
(a) Os saldos reapresentados têm natureza passiva, pois representam obriga-
ções da Companhia com o cliente. 3. Principais Políticas Contábeis: As princi-
pais práticas contábeis adotadas foram as seguintes: a) Resultado das opera-
ções: Apurado em conformidade com o regime contábil de competência dos 
exercícios. b) Reconhecimento das receitas: As receitas são reconhecidas da 
seguinte maneira: (i) No momento da efetiva prestação de serviços: 1. Receita de 
cliente: são tarifas recebidas de empresas clientes na venda de “vouchers”, car-
tões pré-pagos e de todos os valores faturados aos clientes. 2. Receita de afilia-
dos: correspondem às tarifas cobradas dos estabelecimentos. Essas receitas são 
referentes aos valores já utilizados pelos usuários dos cartões na rede credencia-
da e são reconhecidas no momento da transação. (ii) Quando o valor da receita 
puder ser mensurado com confiabilidade. (iii) Quando for provável que os benefí-
cios econômicos associados à transação fluirão para a Companhia. (iv) Quando 
as despesas incorridas com a transação, bem como as despesas para conclui-la, 
puderem ser mensuradas com confiabilidade. c) Moeda funcional e de apresen-
tação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usan-
do o real (R$), que foi designado como moeda funcional, por ser a moeda do 
ambiente econômico no qual a Companhia atua, e a moeda de apresentação das 
demonstrações financeiras. d) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos 
financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se 
aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atri-
buíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo são reconheci-
dos imediatamente no resultado. A Companhia classifica seus instrumentos finan-
ceiros, em função da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos 
e é determinada no reconhecimento inicial, seguindo as classificações estipula-
das pelo CPC 48: (i) Custo amortizado; (ii) Valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes; e (iii) Valor justo por meio do resultado. Instrumentos financeiros 
derivativos e operações de “hedge”: Os instrumentos financeiros derivativos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que um contrato de deriva-
tivo é celebrado e, posteriormente, são atualizados pelo seu valor justo. As altera-
ções no valor justo são registradas na demonstração do resultado, exceto quando 
o derivativo é considerado “hedge” contábil de fluxo de caixa. A Companhia pode 
contratar instrumentos financeiros derivativos, a fim de proteger a Companhia de 
flutuações nas taxas de juros com a contratação de instrumentos de “swaps”.  

e) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Compreendem os 
saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras, prontamen-
te conversíveis em um montante conhecido de caixa e sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor. As aplicações financeiras são registradas pelo valor de 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos no fim de cada exercício, que não 
excedem o seu valor justo ou de realização. f) Contas a receber de clientes e 
provisão para créditos de liquidação duvidosa: As contas a receber de clien-
tes são registradas e mantidas no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títu-
los representativos desses créditos e deduzidas da provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa, a qual é constituída considerando uma análise do risco sobre os 
títulos a vencer e vencidos e de acordo com os critérios de perda esperada e 
perda incorrida conforme a abordagem simplificada do IFRS 9. A carteira é seg-
mentada conforme seu nível de risco, produto e/ou natureza jurídica, incluindo 
faixas de “aging” desde o a vencer até atrasos superiores a 721 dias, tornando 
uma curva escalonada de provisão. As provisões levam em conta a probabilidade 
de perda de cada cliente, sendo caracterizado “default” atrasos superiores a 120 
dias para clientes privados e 180 dias para clientes públicos. Após o “default” é 
analisado o histórico de perda incorrida num prazo de 12 meses e o quanto a 
companhia conseguiu recuperar dos créditos inadimplidos. A análise de risco 
ocorre sobre o valor total dos títulos faturados no momento do cálculo e leva em 
consideração fatores mitigadores de risco como garantias, acordos parcelados, 
seguro de crédito, dentre outros. Clientes “intercompany”, saldos de notas com 
valores irrisórios e títulos efetivamente já pagos e em processo de baixa sistêmica 
não são considerados no cálculo. A metodologia e os percentuais de perda espe-
rada e incorrida são revisados periodicamente, de acordo com a Política de PCLD 
da companhia, considerando novas informações históricas e o comportamento da 
carteira de clientes. g) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, deduzido 
das depreciações calculadas pelo método linear. A vida útil mencionada na nota 
explicativa nº 12 leva em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. A 
vida útil estimada e o método de depreciação são revisados no fim de cada exer-
cício, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospec-
tivamente. h) Intangível: Representado, principalmente, por ágio e gastos com 
software, os valores estão demonstrados ao custo, e os softwares que possuem 
vida útil definida são amortizados em cinco anos, enquanto os ativos de vida útil 
indefinida são testados anualmente quanto à sua recuperação. i) Redução ao 
valor recuperável dos ativos, exceto ágio: A Administração revisa anualmente 
o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indi-
car deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são 
identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída 
provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
Essas perdas, se houver, são classificadas como “Outras receitas (despesas) 
operacionais”. Não houve a necessidade de constituição de provisão para os exer-
cícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023. j) IR e CS: A provisão para 
IR foi constituída à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente e para a CS à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. A recu-
peração do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada exercí-
cio, e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponí-
veis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é 
ajustado para que reflita o montante que se espera ser recuperado. k) Provisão 
para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: As provisões para riscos são re-
conhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, formalizada ou 
não formalizada, como resultado de eventos passados, sendo provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser 
mensurado com confiabilidade suficiente. As provisões são quantificadas ao valor 
presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, usando a taxa ade-
quada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. As provi-
sões são atualizadas duas vezes ao ano pelo montante estimado das perdas 
prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos assessores le-
gais externos da Companhia. Os fundamentos e a natureza da provisão para ris-
cos tributários, cíveis e trabalhistas estão descritos na nota explicativa nº 19. 
l) Dividendos obrigatórios: A proposta de distribuição de dividendos que estiver 
dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada como 
passivo na rubrica “Dividendos a pagar”, por ser considerada uma obrigação es-
tatutária da Companhia, ao menos que indicado de outra forma pelos acionistas 
da Companhia. O excedente, quando aprovado em reunião de conselho, é provi-
sionado na mesma rubrica. m) Reembolsos a efetuar: Compreendem o saldo 
dos benefícios creditados em cartões e “vouchers” colocados em circulação e 
ainda não apresentados pelos estabelecimentos comerciais credenciados para 
reembolso. n) Benefícios a funcionários: Compreende o saldo referente ao be-
nefício de pós emprego correspondente a extensão de plano médico, com elegi-
bilidade à ex-funcionários da Ticket, de acordo com a Lei nº 9.656/98, e observado 
os procedimentos estabelecidos no CPC 33. o) Afiliados a pagar: Registrados 
os valores devidos à rede credenciada de estabelecimentos comerciais, relativos 
aos cartões e “vouchers” apresentados para reembolso, sendo o pagamento rea-
lizado conforme o prazo contratual. p) Direito de uso de bens arrendados e ar-
rendamento a pagar: Os ativos de direito de uso da Companhia referem-se a 
contratos de arrendamento de ativos de imóvel na qual a Companhia está locali-
zada, veículos e equipamentos. A Companhia avalia se um contrato é ou contém 
um arrendamento, e reconhece o direito de uso e o passivo de arrendamento. 
Deste modo, os ativos e passivos de acordo com o CPC 06 (R2) são mensurados 
pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento devido durante o prazo 
razoavelmente certo do arrendamento. Os ativos de direito de uso são represen-
tados na rubrica direito de uso de bens arrendados, e os passivos são apresenta-
dos na rubrica arrendamentos a pagar no balanço patrimonial, ambos menciona-
dos na nota explicativa nº 14. Após a mensuração inicial, os valores dos ativos 
registrados como direito de uso estão sendo atualizados utilizando-se o método 
de custo, assim é mensalmente deduzida qualquer amortização acumulada, de 
acordo com critérios do CPC 27 - Ativo Imobilizado na amortização do ativo de 
direito de uso e corrigido por qualquer remensuração do passivo de arrendamen-
to, quando aplicável. O passivo de arrendamento inicialmente registrado é atuali-
zado aumentando mensalmente o valor do passivo da parcela de juros de cada 
contrato de arrendamento e reduzindo o valor dos pagamentos mensais do arren-
damento e corrigido de qualquer remensuração de arrendamento, quando aplicá-
vel. q) “Perdu Perrime”: É o reconhecimento de receita correspondente ao saldo 
em circulação dos cartões não utilizados pelos usuários, após um determinado 
período e que se enquadre nas regras de expurgos pré-determinados pela Com-
panhia. 4. Principais Fontes de Julgamento e Estimativas: Na aplicação das 
práticas contábeis descritas na nota explicativa nº 3, a Administração deve fazer 
julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e 
passivos que não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as 
respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fato-
res considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estima-
tivas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os 
efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos 
no exercício em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas esse 
exercício, ou também em exercícios posteriores, se a revisão afetar tanto o exer-
cício presente como exercícios futuros. a) Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é registrada conforme norma CPC 48: A carteira é segmentada con-
forme seu nível de risco e as provisões levam em conta a probabilidade de perda 
de cada cliente, o histórico de perda incorrida no segmento e a perda esperada 
com base em estudos macroeconômicos correlacionadas ao modelo. A análise 
de risco considera o valor total da exposição no momento da perda e leva em 
consideração fatores mitigadores de risco, como garantias e seguro de crédito.  
b) IR e CS diferidos: A Companhia reconhece ativos e passivos diferidos com 
base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas demonstrações finan-
ceiras e a base tributária dos ativos e passivos utilizando as alíquotas em vigor. A 
Administração da Companhia revisa mensalmente os impostos diferidos ativos e 
passivos em termos de possibilidade de recuperação, considerando o lucro histó-
rico gerado e o lucro tributável futuro projetado, de acordo com um estudo de 
viabilidade técnica. c) Vida útil dos bens do imobilizado e intangível: Conforme 
descrito nas notas explicativas nº 12 e nº 13, a Administração da Companhia revi-
sa a vida útil estimada dos bens do imobilizado e intangível anualmente no fim de 
cada exercício. Durante o exercício corrente, a Companhia revisitou a análise pe-
riódica do prazo de vida útil-econômica remanescente dos bens do ativo imobili-
zado e intangível, requerida pela interpretação técnica ICPC 10 - Esclarecimento 
sobre o Pronunciamento Técnico CPC 27 - Ativo Imobilizado. d) Ágio: Classifica-
do como intangível com vida útil indefinida, não sendo amortizado contabilmente. 
Para fins de teste de redução ao valor recuperável (“impairment”), o ágio é aloca-
do a cada uma das unidades geradoras de caixa da Companhia (ou grupos de 
unidades geradoras de caixa) que irão beneficiar-se das sinergias da combinação. 
As unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado são submetidas anu-
almente a teste de redução ao valor recuperável ou, com maior frequência, quan-
do houver indicação de que uma unidade poderá apresentar redução ao valor 
recuperável. Se o valor recuperável da unidade geradora de caixa for menor que 
o valor contábil, a perda por redução ao valor recuperável é primeiramente aloca-
da para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado à unidade e, posterior-
mente, aos outros ativos da unidade, proporcionalmente ao valor contábil de cada 
um de seus ativos. Qualquer perda por redução ao valor recuperável de ágio é 
reconhecida diretamente no resultado do exercício. A perda por redução ao valor 
recuperável não é revertida em períodos subsequentes. Quando da alienação da 
correspondente unidade geradora de caixa, o valor atribuível de ágio é incluído na 
apuração do lucro ou prejuízo da alienação. Os testes de “impairment” são reali-
zados em duas fases: i) Primeira etapa: O valor por UGC/grupo de UGC’s é com-
parado com um múltiplo do EBITDA que se considera representativo ao justo valor 
justo menos o custo de venda. O Grupo Edenred considera que uma diferença 
superior a 20% entre o valor justo, deduzido dos custos de venda, versus o valor 
contábil significa uma potencial perda de valor. ii) Segunda etapa: Quando existe 
um risco de perda de valor identificado utilizando-se esta metodologia ou quais-
quer alterações no ambiente econômico do país ou do negócio local, é aplicado 
um teste baseado no método dos fluxos de caixa descontados de forma a deter-
minar uma potencial perda de valor face ao valor contábil. e) Provisão para ris-
cos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte em diversos proces-
sos judiciais e administrativos, como descrito na nota explicativa nº 19. Provisões 
são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais que 
representam perdas prováveis e que possam ser estimadas com confiabilidade 
suficiente. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos assessores legais externos. A Administração da Companhia acre-
dita que a provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas está corretamente 
apresentada nas demonstrações financeiras. f) “Hedge”: Os “hedges” para risco 
nas variações das taxas de juros são contabilizados como “hedge” contábil de 
fluxo de caixa ou de valor justo. No início da relação de “hedge”, a Companhia 
documenta a relação entre o instrumento de “hedge” e o item objeto de  
“hedge” com seus objetivos na gestão de riscos e sua estratégia para assumir 
variadas operações de “hedge”. Adicionalmente, no início do “hedge” e de  

maneira continuada, a Companhia documenta se o instrumento de “hedge” usado 
em uma relação de “hedge” é altamente efetivo na compensação das mudanças 
de valor justo ou fluxo de caixa do item objeto de “hedge”, atribuível ao risco sujei-
to a “hedge”. A nota explicativa nº 31 traz mais detalhes sobre o valor justo dos 
instrumentos derivativos utilizados para fins de “hedge”. “Hedge” contábil de fluxo 
de caixa: A parte efetiva das mudanças no valor justo dos derivativos que for de-
signada e qualificada como “hedge” contábil de fluxo de caixa é reconhecida em 
“Outros resultados abrangentes” e acumulada na rubrica “Outros resultados 
abrangentes” líquido dos efeitos tributários. Os ganhos ou as perdas relacionadas 
à parte inefetiva são reconhecidos imediatamente no resultado do exercício. Os 
valores anteriormente reconhecidos em “Outros resultados abrangentes” e acu-
mulados no patrimônio líquido são reclassificados para o resultado no exercício 
em que o item objeto de “hedge” afeta o resultado, na mesma rubrica da demons-
tração do resultado em que tal item é reconhecido. Entretanto, quando uma tran-
sação prevista objeto de “hedge” resulta no reconhecimento de um ativo ou pas-
sivo não financeiro, os ganhos e as perdas anteriormente reconhecidos em 
“Outros resultados abrangentes” e acumulados no patrimônio são transferidos 
para a mensuração inicial do custo desse ativo ou passivo. A contabilização de 
“hedge” é descontinuada quando a Companhia cancela a relação de “hedge”, o 
instrumento de “hedge” vence ou é vendido, rescindido ou executado, ou não se 
qualifica mais como contabilização de “hedge”. Quaisquer ganhos ou perdas re-
conhecidas em “Outros resultados abrangentes” e acumulados no patrimônio lí-
quido naquela data permanecem no patrimônio e são reconhecidos quando a 
transação prevista for finalmente reconhecida no resultado. Quando não se espe-
ra mais que a transação prevista ocorra, os ganhos ou as perdas acumulados e 
diferidos no patrimônio líquido são reconhecidos imediatamente no resultado. 
5. Caixa e Equivalentes de Caixa: Controladora Consolidado

2024 2023 2024
Caixas e bancos 31.618 8.835 42.037
Equivalentes de caixa (*) 3.136.698 3.225.174 3.136.699
Total 3.168.316 3.234.009 3.178.736
(*) Em 31 de dezembro de 2024, os equivalentes de caixa estão representados 
por Certificados de Depósitos Bancários - CDBs com liquidez imediata ou carên-
cia de 30 a 90 dias, remunerados por taxas que variam entre 97% e 116% (98% 
e 116% em 2023) da taxa de Depósito Interbancário (“DI”).
6. Instrumentos Financeiros: 6.1. Aplicações financeiras:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024

Valor justo por meio de outros
 resultados abrangentes (PL)

Classi- 
ficação

Valor de 
Mercado/ 
contábil

Valor de 
Mercado/ 
contábil

Valor de 
Mercado/ 
contábil

CDBs pós fixados (*) Nível 2 1.060.000 655.000 1.066.220
Total 1.060.000 655.000 1.066.220
(*) Em 31 de dezembro de 2024, as aplicações financeiras estão representadas 
por Certificados de Depósitos Bancários (“CDBs”), remunerados por taxas que 
variam entre 97% e 116% (98% e 116% em 2023) do CDI. O saldo de CDBs 
classificados como aplicações financeiras referem-se a uma parcela da carteira 
total dos CDBs limitado ao montante das operações pactuadas de hedge.  
6.2. Instrumentos financeiros derivativos: A composição da carteira de 
Instrumentos Financeiros Derivativos (Ativos e Passivos) por tipo de instrumento 
demonstrada pelo seu valor justo está assim apresentada:

Controladora Consolidado
Ativos financeiros derivativo: 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024
 “Swaps” de taxas de juros -
  Ajuste a receber – 9.821 –

– 9.821 –
Passivos financeiros derivativos:
 Swaps de taxas de juros -
  Ajuste a pagar (177.488) – (177.488)

(177.488) – (177.488)
A seguir é demonstrada a movimentação dos instrumentos financeiros derivativos 
“swap” de taxas de juros:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024

Saldo no início do exercício -
 (Passivo)/Ativo 9.821 (2.384) 9.821
“Accrual” 6.552 (55.926) 6.552
Valor de mercado - MTM (193.861) 68.130 (193.861)
Saldo ao final do exercício -
 (Passivo)/Ativo (177.488) 9.821 (177.488)
7. Contas a Receber: Controladora Consolidado

2024
2023 Rea- 

presentado 2024
Clientes privados (a) 395.692 872.788 421.344
Clientes Públicos 115.895 105.194 115.895
Outras contas a receber:
 Demais contas a receber 48.636 38.265 53.095
Total de contas a receber de clientes: 560.223 1.016.247 590.334
Avisos de créditos (b) (183.664) (262.197) (183.664)
Subtotal 376.559 754.051 406.670
Provisão para créditos de
 liquidação duvidosa (95.622) (85.691) (95.622)
Total 280.937 668.359 311.048
(a) A redução do saldo de Contas a receber está diretamente ligada ao novo 
modelo de negócios alterado pelo decreto PAT. Além disso, com a aquisição da 
RB, os serviços relacionados a vale-transporte passaram a ser realizados através 
dela, aproveitando a base de clientes e a infraestrutura da adquirida. Essa mudan-
ça tem como objetivo expandir a presença da Companhia no mercado, gerar si-
nergia nas operações, reduzir custos e melhor eficiência operacional. (b) Repre-
sentam valores a devolver para clientes em decorrência de reversão de crédito por 
pagamentos realizados indevidamente ou a maior pelos seus clientes. O saldo da 
rubrica “Contas a receber de clientes” por idade de vencimento é como segue:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024

A vencer 255.689 30.317 283.101
Vencidos:
 Até 30 dias 33.339 382.958 35.494
 De 31 a 60 dias 14.928 126.584 14.953
 De 61 a 90 dias 11.094 69.622 11.094
 De 91 a 120 dias 26.654 22.133 26.654
 De 121 a 180 dias 36.894 51.870 37.414
 Acima de 181 dias 181.626 332.763 181.624
Total 560.224 1.016.247 590.334
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está assim 
representada:

Controladora e Consolidado
2024 2023

Saldo início do exercício 85.691 155.359
Adições - provisões constituídas 16.662 86.993
Reversões (6.731) (156.661)
Saldo final 95.622 85.691
A despesa com a constituição e a receita com a reversão da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa são apresentadas na rubrica “Despesas gerais e 
administrativas”, na demonstração do resultado.
8. Impostos a Recuperar: Controladora e Consolidado

2024 2023
Impostos a recuperar
IRRF sobre aplicações financeiras 41.668 46.291
Impostos federais (a) 38.408 35.435
IR Retido na Fonte (“IRRF”) sobre serviços 8.115 5.965
Outros 4.179 4.904

92.370 92.595
(a) Saldo composto por IR a restituir, PIS, COFINS e CS a compensar. 
9. Imposto de Renda e Contribuição Social: a) Correntes: A reconciliação do 
IR e da CS é como segue:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024

Lucro antes do IR e da CS 701.262 521.185 708.706
IR e CS à alíquota de 34% (238.429) (177.203) (240.960)
Diferenças permanentes:
Inovação tecnológica -
 Medida Provisória nº 11.196/05 12.355 6.175 12.355
Outras exclusões permanentes (*) 7.404 5.115 2.491
IR e CS - após adições e exclusões (218.670) (165.913) (226.114)
Correntes (259.748) (254.456) (267.192)
Diferidos 41.078 88.543 41.078
Despesa com IR e CS (218.670) (165.913) (226.114)
Alíquota Efetiva (%) 31% 32% 32%
IR e a CS a recolher: Controladora Consolidado

2024 2023 2024
IR e CS devidos 259.748 254.456 267.193
Antecipações efetuadas (207.373) (167.662) (211.140)
IR e CS a recolher 52.375 86.794 56.053
(*) As diferenças permanentes referem-se substancialmente as adições oriundas 
de despesas com doações, multas, patrocínio e exclusões por conta de incentivos 
fiscais, conforme demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024

Incentivos iniciativas culturais, esportivas e
 outras oportunidades 14.299 8.159 14.299
Equivalência Patrimonial (2.811) – (2.811)
Doação, multas, patrocínio etc. (4.084) (3.044) (8.997)
IR e CS - após adições e exclusões 7.404 5.115 2.491
b) Diferidos: Os valores de IR e CS diferidos, registrados nas demonstrações 
financeiras, são provenientes de diferenças temporárias. Os créditos e débitos 
estão mantidos no ativo e passivo não circulantes, considerando a expectativa de 
realização com base em projeções de geração de lucros tributáveis.

Os valores são demonstrados a seguir: Controladora e Consolidado

2023
Movi- 

mentação 2024
Provisões a realizar 1.926 (13 ) 1.939
Provisão para benefícios a funcionários 16.421 1.313 17.734
Provisão para riscos tributários,
 cíveis e trabalhistas 8.497 (4.174) 4.323
Provisões intermediação 7.226 8.569 15.795
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 4.592 5.365 9.957
Provisão para perdas de
 depósitos judiciais de PIS/ COFINS 3.720 177 3.897
Provisões diversas 1.410 (171) 1.239
Provisão para bônus 563 639 1.202
Provisão de incentivos Ponto/SVA/TA Natal 75.530 39.794 115.324
Perda não realizada das operações de “swap” – 60.346 60.346
Total de crédito tributário de IR e CS - Ativo 119.885 111.871 231.756
Provisão sobre o ágio amortizado para fins fiscais (64.116) (7.526) (71.642)
Ganho não realizado das operações de “swap” (3.339) 3.339 –
Total de crédito tributário de IR e CS - Passivo (67.455) (4.187) (71.642]
Total de crédito tributário
 de IR e CS - Ativo + Passivo 52.430 107.684 160.114
c) Expectativa de realização dos créditos tributários: A Administração avaliou 
a realização dos créditos tributários, conforme plano de negócios, e a expectativa 
é que o benefício seja inteiramente consumido, conforme demonstrado a seguir:

Controladora e Consolidado
2024 2023

Ano Ativos Diferidos Ativos Diferidos
2024 – 95.518
2025 144.873 348
2026 11.660 347
2027 17.685 23.672
2028 23.324 –
2029 34.214 –
Total 231.756 119.885
Em 31 de dezembro 2024, o valor presente líquido dos ativos fiscais diferidos  
estimados é de R$182.362, calculados considerando a taxa média de mercado. 
10. Partes Relacionadas: Consolidado

2024 2023

Edenred Soluções e

Ativo 
(Pas- 
sivo)

Receitas 
(Des- 

pesas) 

Ativo 
(Pas- 
sivo)

Receitas 
(Des- 

pesas)
 Instituição de Pagamento AHA S.A.
Valores a receber (a) 21.608 867 1.819 1.302
Valores a pagar (e) (1) (3.127) (548) (1.169)
Ticket Soluções HDFGT S.A.
Valores a receber (a) 19.869 15.369 10.895 13.741
Valores a pagar (c) (7.181) (3.091) (2.874) (2.970)
Edenred SE (b)
Valores a pagar (b) (7.005) (30.859) (11.961) (25.649)
Repom Instituição de
 Pagamento HUSA S.A.
Valores a receber (a) 1.781 5.568 1.359 4.047
Valores a pagar (h) (762) – (417) –
Edenred Soluções de Mobilidade
 e Inst. de Pagamento HU S.A.
Valores a receber (a) 218 212 – 203
Valores a pagar (c) (66) (162) – (53)
Ticket Gestão em Manutenção EZC S.A.
Valores a receber (a) 2.862 5.568 1.162 3.996
Valores a pagar (c) (274) (1) (24) –
Edenred Brasil Participações S.A.
Valores a receber (a) 1.900 237 236 –
Valores a pagar (f) (2.854) – – –
Embratec Tecnologia Heq Ltda.
Valores a receber (a) 83 1.265 46 1.152
Valores a pagar (g) (66) – (66) (1.190)
Greenpass Tecnologia e
 Instituição de Pagamento HUE S.A.
Valores a receber (a) 115 872 51 434
Valores a pagar (c) (10) – – –
Punto Instituição de Pagamento HOZ Ltda.
Valores a receber (a) 1.334 – 44 –
Valores a pagar (h) (44) – – –
Edenred Serviços e Corretora de Seguros Ltda.
Valores a receber (a) 307 – 13 –
Valores a pagar (d) (96) – (301) –
Total Valores a receber: 50.078 29.958 15.626 24.875
Total Valores a pagar: (18.359) (37.240) (16.191) (31.031)
Adicionalmente, aos relacionamentos e transações acima, em 31 de dezembro de 
2024, a Ticket Serviços S.A. (Controladora) possuía saldos a receber com a RB 
Serviços Empresariais Ltda. no montante de R$703 (R$0 em 2023). (a) Valores 
referentes ao fornecimento de benefícios (Ticket Refeição, Ticket Alimentação, 
Ticket Super Flex, Home e Office), repasse de despesas do Centro de Serviços 
Compartilhados referente às estruturas corporativas comuns a todos os negócios 
do grupo no Brasil e da capitalização de horas e repasse de custos do time de 
tecnologia (GTA). (b) Pacote de serviços de TI prestados pela França, despesas 
de licenças/sistemas e “royalties” cobrados pela gestão da marca Ticket. (c) Valo-
res referentes a pedágio, estacionamento, abastecimento e manutenção de veícu-
los, referente ao fornecimento de benefícios. (d) Valores referentes aos repasses 
de Previdência Privada. (e) Valores referentes ao fornecimento de benefícios Ti-
cket Plus. (f) Valores referentes ao seguro predial. (g) Valores referentes a serviço 
de Tecnologia. (h) Valores referentes ao compartilhamento (repasse de custos) de 
serviços entre as empresas do grupo. A Companhia pagou aos seus administra-
dores, em salários e remuneração variável, o montante de R$5.861 em 2024 
(R$5.733 em 2023). 11. Investimento: Em 31 de dezembro de 2024, o saldo de 
investimento da controladora é composto por investimentos em companhias con-
troladas no montante de R$602.863. a) Dados sobre as controladas em 31 de
dezembro de 2024:

% Parti- 
cipação

Nú- 
mero 

Cotas
Total 
Ativo

Total 
Pas- 
sivo

Patri- 
mônio 

Líquido
Resul- 

tado
RB Serviços
 Empresariais Ltda. 100% 12.500 106.814 98.887 16.435 (8.508)
RB Rede de Benefícios e
 Gestão Empresarial Ltda. 100% 1.000 81.771 79.799 1.732 240
b) Movimentação dos investimentos:

Investimento:
Saldo 

em 2023
Aqui- 
sição

Equiv. 
Patrimonial

Saldo 
em 2024

RB Serviços Empresariais Ltda. – 16.436 (8.508) 7.928
RB Rede de Benefícios e
 Gestão Empresarial Ltda. – 1.732 240 1.972
Ágio:
RB Serviços Empresariais Ltda. – 411.356 – 411.356
RB Rede de Benefícios e
 Gestão Empresarial Ltda. – 181.607 – 181.607
Total – 611.131 (8.268) 602.863
Em 1º de Agosto de 2024, a Companhia adquiriu 100% das ações das empresas 
RB Serviços Empresariais Ltda. e RB Rede de Benefícios e Gestão Empresarial 
Ltda., assumindo o controle total dessas empresas. O valor total da transação foi de 
R$611.131, dos quais foi desembolsado o montante de R$597.252 na data da aqui-
sição e uma parcela no montante de R$13.879 liquidada em dezembro 2024. Do 
valor desembolsado, R$110.900 foram retidos em uma conta garantia para ajuste 
de preço, conforme os termos e condições estabelecidos no instrumento de compra. 
A Companhia está preparando o laudo de alocação do preço de compra da RB e RB 
Rede e efetuará a devida alocação no prazo de 12 meses da data de aquisição.
12. Imobilizado:

Equipamentos

Controladora
2024 2023

Vida útil 
em anos Custo

Depreciação 
acumulada

Saldo 
Residual

Saldo 
Residual

 de informática 5 27.947 (15.249) 12.698 12.353
Instalações
 e benfeitorias 10 4.718 (1.908) 2.810 1.885
Terrenos – 2.384 – 2.384 2.384
Equipamentos de
 telecomunicação 10 1.199 (698) 501 619
Móveis e utensílios 10 1.477 (1.010) 467 533
Máquina e equipamentos 10 11 (11) – –
Total 37.736 (18.876) 18.860 17.774

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código B232-A6AC-9725-5A92.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras da Ticket Serviços S.A.

continuação

continua

Consolidado
2024

Vida útil 
em anos Custo

Depreciação 
acumulada

Saldo 
Residual

Equipamentos de informática 5 28.671 (15.797) 12.874
Instalações e benfeitorias 10 4.773 (1.911) 2.862
Terrenos 2.384 – 2.384
Equipamentos de telecomunicação 10 1.237 (711) 526
Móveis e utensílios 10 1.819 (1.129) 690
Veículos 10 22 (22) –
Imobilizado em andamento 158 – 158
Máquina e equipamentos 10 107 (47) 60
Total 39.171 (19.617) 19.554
A movimentação do ativo imobilizado é como segue:

Controladora
Movimentação Custo 2023 Adições 2024
Equipamentos de informática 23.877 4.070 27.947
Instalações e benfeitorias 3.423 1.295 4.718
Terrenos 2.384 – 2.384
Equipamentos de telecomunicação 1.199 – 1.199
Móveis e utensílios 1.407 70 1.477
Máquina e equipamentos 11 – 11
Total 32.301 5.435 37.736

Controladora
Movimentação Depreciação 2023 Adições 2024
Equipamentos de informática (11.593) (3.656) (15.249)
Instalações e benfeitorias (1.538) (370) (1.908)
Equipamentos de telecomunicação (512) (186) (698)
Móveis e utensílios (873) (137) (1.010)
Máquina e equipamentos (11) – (11)
Total (14.527) (4.349) (18.876)

Consolidado
2023 Adições 2024

Movimentação Custo:
Equipamentos de informática 23.877 4.794 28.671
Instalações e benfeitorias 3.423 1.350 4.773
Terrenos 2.384 – 2.384
Equipamentos de telecomunicação 1.199 38 1.237
Móveis e utensílios 1.407 412 1.819
Veículos – 22 22
Imobilizado em andamento – 158 158
Máquina e equipamentos 11 96 107
Total 32.301 6.870 39.171

Consolidado
Movimentação Depreciação 2023 Adições 2024
Equipamentos de informática (11.593) (4.204) (15.797)
Instalações e benfeitorias (1.538) (373) (1.911)
Móveis e utensílios (873) (256) (1.129)
Equipamentos de telecomunicação (512) (199) (711)
Máquina e equipamentos (11) (36) (47)
Veículos – (22) (22)
Total (14.527) (5.090) (19.617)
13. Intangível: Taxa 

anual de 
Amorti- 

zação - %

Controladora
2024 2023

Custo
Amortização 

acumulada
Saldo 

Residual
Saldo 

Residual
Software 14 a 20 538.885 (169.321) 369.564 318.835
Intangível Itaú (e) 5,88 420.000 (131.765) 288.235 312.941
Ágio - Cooper
 Ticket (f) – 110.697 – 110.697 110.697
Ágio - Eco
 Benefício (c) – 67.741 – 67.741 67.741
Ágio - Comprocard
 Cartões de Bene-
  fícios Ltda. (a) – 56.991 – 56.991 56.991
Carteira - Cooper
 Ticket (f) 6,66 54.279 (9.348) 44.931 44.931
Carteira - Bônus
 Brasil - Serviços
  de Alimentos
   Ltda. (b) 6,66 13.000 (10.060) 2.940 3.869
Carteira - R&I Adm.
 Cartões Ltda. (d) 6,66 10.759 (6.216) 4.543 5.260
Ágio - R&I Adm.
 Cartões Ltda. (d) – 8.696 – 8.696 8.696
Ágio - Bônus Brasil
 - Serviços de Ali-
  mentos Ltda. (b) – 7.179 – 7.179 7.179
Carteira - Easy (g) 6,45 857 (115) 742 742
Marcas e patentes – 5 – 5 5
Total 1.289.089 (326.825) 962.264 937.887

Taxa 
anual de 
Amorti- 

zação - %

Consolidado

Custo

2024 Amor- 
tização 

acumulada
Saldo 

Residual
Software 14 a 20 553.099 (170.660) 382.439
Intangível Itaú (e) 5,88 420.000 (131.765) 288.235
Ágio - RB Serviços
 Empresariais Ltda. – 411.356 – 411.356
Ágio - RB Rede de Benefícios
 e Gestão Empresarial Ltda. 181.607 – 181.607
Ágio - Cooper Ticket (f) – 110.697 – 110.697
Ágio - Eco Benefício (c) – 67.741 – 67.741
Ágio - Comprocard Cartões
 de Benefícios Ltda. (a) – 56.991 – 56.991
Carteira - Cooper Ticket (f) 6,66 54.279 (9.348) 44.931
Carteira - Bônus Brasil -
 Serviços de Alimentos Ltda. (b) 6,66 13.000 (10.060) 2.940
Carteira - R&I Adm.
 Cartões Ltda. (d) 6,66 10.759 (6.216) 4.543
Ágio - R&I Adm. Cartões Ltda. (d) – 8.696 – 8.696
Ágio - Bônus Brasil -
 Serviços de Alimentos Ltda. (b) – 7.179 – 7.179
Carteira - Easy (g) 6,45 857 (115) 742
Marcas e patentes – 5 – 5
Total 1.896.265 (328.164) 1.568.102
(a) Em 3 de maio de 2012, a Companhia adquiriu 100% das cotas de capital da 
empresa Comprocard Cartões de Benefícios Ltda. O preço dessa aquisição foi de 
R$57.000 e o ágio apurado foi de R$56.991. Conforme definido no contrato de 
compra e venda, a Companhia poderá requerer o reembolso pelos vendedores de 
eventuais perdas incorridas pela Comprocard Cartões de Benefícios Ltda. em 
riscos tributários, cíveis ou trabalhistas, cujos fatos geradores antecedem à data 
da aquisição. Não foram identificados riscos na data da aquisição nem, conse-
quentemente, passivos assumidos do negócio. (b) Em janeiro de 2014, a Compa-
nhia adquiriu a carteira de clientes da Bônus Brasil - Serviços de Alimentos Ltda. 
O preço dessa aquisição foi de R$20.179. A Companhia realizou um laudo de 
avaliação do “Purchase Price Allocation - PPA” e avaliou a carteira de clientes no 
montante de R$13.000, amortizada em 15 anos. O valor restante do preço de 
aquisição R$7.179, representando as sinergias futuras esperadas, foi alocado 
para ágio. (c) Em maio de 2016, a Companhia adquiriu as operações de adminis-
tração de benefícios sociais (“Eco Benefício”) da Ticket Log. O valor pago foi de 
R$67.743, sendo o acervo líquido incorporado de R$2 e o ágio dessa aquisição 
de R$67.741. A Companhia preparou o laudo de avalição do PPA final e foi aloca-
do o valor total como ágio. (d) Em abril de 2016, a Companhia adquiriu 99,99% da 
empresa R&I Administração de Cartões Ltda., geradora de emissão de benefícios 
sociais. O preço de aquisição foi de R$19.950. Em 2017, a Companhia realizou 
um laudo de avaliação do PPA e avaliou a carteira de clientes no montante de 
R$10.759, amortizada em 15 anos. O valor restante do preço foi alocado em 
R$5.985, representando as sinergias futuras esperadas, foi alocado para ágio. (e) 
Em 30 de agosto de 2019, o Itaú realizou um investimento minoritário de 11% na 
Companhia no valor total de R$444.226, conforme mencionado na nota explicati-
va nº 1.1., por meio de aumento de capital em caixa no valor de R$24.226 e por 
intangível no valor de R$420.000 relativo ao direito de exclusividade de distribui-
ção dos produtos Ticket Restaurante, Ticket Alimentação, Ticket Cultura e Ticket 
Transporte, à base de clientes pessoas jurídicas do Itaú, sendo os valores justo da 
participação de 11% na Companhia e do intangível calculados pela empresa de 
avaliação econômica Duff & Phelps. (f) Em 1º de setembro de 2020, a Companhia 
adquiriu a Companhia Cooper Ticket Administradora de Convênios Ltda. O valor 
pago nessa aquisição foi de R$165.000. Em 2021, a Companhia realizou o laudo 
de avaliação do “Purchase Price Allocation - PPA” e o ágio da aquisição avaliado 
foi de R$110.697 e a carteira de clientes avaliada no montante de R$54.279, 
amortizada em 15 anos. (g) Em 5 de março de 2021, a Companhia adquiriu a 
carteira de clientes da Easy Soluções Serviços e Assessorias Ltda. pela qual pa-
gou a importância de R$858. Em 18 de maio de 2021, a Companhia realizou 
contratação de empresa especializada para elaboração do Memorando do Valor 
Útil Residual de Carteira Adquira - (“VUR”) e o resultado de vida útil, baseado no 
desgaste da receita do segmento da Ticket foi de 15,5 anos. A movimentação do 
ativo intangível é como segue:

Controladora

Custo: 2023 Adições Baixas

Outras 
movimen- 
tações (a) 2024

Software 441.705 112.699 (3.928) (11.591) 538.885
Intangível Itaú 420.000 – – – 420.000
Ágio - Cooper Ticket 110.697 – – – 110.697
Ágio - Eco Beneficio 67.741 – – – 67.741
Ágio - Comprocard Cartões
 de Benefícios Ltda. 56.991 56.991
Carteira - Cooper Ticket 54.279 – – – 54.279
Carteira - Bônus Brasil - Serviços
 de Alimentos Ltda. 13.000 13.000
Carteira - R&I Adm.
 Cartões Ltda. 10.759 – – – 10.759
Ágio - R&I Adm.
 Cartões Ltda. 8.696 – – – 8.696
Ágio - Bônus Brasil - Ser-
 viços de Alimentos Ltda. 7.179 7.179
Carteira - Easy 857 – – – 857
Marcas e patentes 5 – – – 5
Total 1.191.909 112.699 (3.928) (11.591) 1.289.089

Controladora

Amortização 2023 Adições Baixas

Outras 
movimen- 

tações 2024
Software (122.870) (48.607) 2.156 – (169.321)
Intangível Itaú (107.059) (24.706) – – (131.765)
Carteira - Cooper Ticket (9.348) – – – (9.348)
Carteira - Bônus Brasil -
 Serviços de
  Alimentos Ltda. (9.131) (929) – – (10.060)
Carteira - R&I Adm.
 Cartões Ltda. (5.499) (717) – – (6.216)
Carteira - Easy (115) – – – (115)
Total (254.022) (74.959) 2.156 – (326.825)
Total Líquido 937.887 37.740 (1.772) (11.591) 962.264

Consolidado

Custo: 2023 Adições Baixas

Outras 
movimen- 
tações (a) 2024

Software 441.705 126.912 (3.928) (11.591) 553.098
Intangível Itaú 420.000 – – – 420.000
Ágio - RB Serviços
 Empresariais Ltda. – 411.356 – – 411.356
Ágio - RB Rede de
 Benefícios e Gestão
  Empresarial Ltda. – 181.607 – – 181.607
Ágio - Cooper Ticket 110.697 – – – 110.697
Ágio - Eco Benefício 67.741 – – – 67.741
Ágio - Comprocard
 Cartões de
  Benefícios Ltda. 56.991 – – – 56.991
Carteira - Cooper Ticket 54.279 – – – 54.279
Carteira - Bônus Brasil -
 Serviços de
  Alimentos Ltda. 13.000 – – – 13.000
Carteira - R&I Adm.
 Cartões Ltda. 10.759 – – – 10.759
Ágio - R&I Adm.
 Cartões Ltda. 8.696 – – – 8.696
Ágio - Bônus Brasil -
 Serviços de
  Alimentos Ltda. 7.179 7.179
Carteira - Easy 857 – – – 857
Marcas e patentes 5 – – – 5
Total 1.191.909 719.876 (3.928) (11.591) 1.896.265

Consolidado

Amortização 2023 Adições Baixas

Outras 
movimen- 
tações (a) 2024

Software (122.870) (49.946) 2.156 (170.660)
Intangível Itaú (107.059) (24.706) – – (131.765)
Carteira - Cooper Ticket (9.348) – – – (9.348)
Carteira - Bônus Brasil -
 Serviços de
  Alimentos Ltda. (9.131) (929) – – (10.060)
Carteira - R&I Adm.
 Cartões Ltda. (5.499) (717) – – (6.216)
Carteira - Easy (115) – – – (115)
Total (254.022) (76.298) 2.156 – (328.164)
Total Líquido 937.887 643.578 (1.772) (11.591) 1.568.102
(a) Refere-se aos itens que anteriormente estavam classificados como ativos, 
porém como não possuíam essa característica, foram reclassificados para 
despesa. Os testes de recuperação são realizados anualmente, no levantamento 
do balanço ou na existência de indicadores de perdas, conforme descrito na nota 
explicativa nº 3. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de 
dezembro de 2023 não houve baixa de ativos por não recuperabilidade.  
14. Direito de Uso de Bens Arrendados e Arrendamentos a Pagar: Esses 
contratos de arrendamento de ativos imobiliários têm uma duração de mais de um 
ano, veículos tem duração de aproximadamente dois anos, equipamentos de 
informática tem duração de três anos. Os contratos possuem opção de renovação. 
Além disso, esses contratos são geralmente indexados a índices de inflação, que 
variam de acordo com o arrendador. A taxa de juros para cálculo do desconto a 
valor presente varia de 11,21% a 14,07% ao ano (11,19% a 14,35% ao ano em 
2023). Os valores de ativos e passivos de arrendamento em 31 de dezembro de 
2024 e 31 de dezembro de 2023 estão demonstrados a seguir:

Controladora e Consolidado
2024 2023

Ativo de direito de uso Custo

Amorti- 
zação 

acumu- 
lada

Saldo 
resi- 
dual Custo

Amorti- 
zação 

acumu- 
lada

Saldo 
residual

Direito de uso - imóveis 36.758 (29.891) 6.867 36.799 (26.512) 10.287
Direito de uso - veículos 331 (302) 29 3.105 (1.885) 1.220
Direito de uso -
 equipamentos 10.219 (7.496) 2.723 9.804 (4.078) 5.726
Total 47.308 (37.689) 9.619 49.708 (32.475) 17.233
Passivo de Arrendamento 2024 2023
Arrendamento a pagar - CP 6.753 398
Arrendamento a pagar - LP 5.231 19.764
Total 11.984 20.162
Como política do Grupo Edenred, a Companhia reconhece o direito de uso e o 
passivo de arrendamento na data de início do contrato. O direito de uso, no reconhe-
cimento inicial, é mensurado ao seu valor de custo e posteriormente ao seu valor de 
custo ajustado menos a depreciação acumulada, perdas por “impairment”, ajustes 
do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é subsequente acrescido 
do custo dos juros incorridos e reduzidos pelos pagamentos das contraprestações 
de arrendamento pagas. O passivo de arrendamento também pode ser alterado 
quando há alterações em indexadores de inflação do contrato, alterações nas taxas 
contratuais, mudanças em opções de compras ou na expectativa da administração 
de exercer ou não opções de saída ou renovação de contrato. A movimentação do 
ativo de direito de uso e passivo de arrendamento é como segue:

Controladora e Consolidado
Ativo: 2023 Adições Baixas 2024
Direito de uso - imóveis 36.799 – (41) 36.758
Direito de uso - veículos 3.105 – (2.774) 331
Direito de uso - equipamentos 9.804 425 (10) 10.219
Total 49.708 425 (2.825) 47.308
Amortização acumulada:
Direito de uso - imóveis (26.512) (3.433) 54 (29.891)
Direito de uso - veículos (1.885) (1. 244) 2. 827 (302)
Direito de uso - equipamentos (4.078) (3.421) 3 (7.496)
Total (32.475) (8.098) 2.884 (37.689)
Valor líquido 17.233 (7.673) 59 9.619

Passivo: 2023
Adi- 

ções
Paga- 

mentos
Despesa 

financeira Transf. 2024
Arrendamento a
 pagar - circulante 398 480 (10.474) 1.816 14.533 6.753
Arrendamento a
 pagar - não circulante 19.764 – – – (14.533) 5.231
Total 20.162 480 (10.474) 1.816 – 11.984
15. Afiliados a Pagar: Nessa rubrica estão registrados os valores devidos à rede 
credenciada de estabelecimentos comerciais, relativos aos cartões e “vouchers” 
apresentados para reembolso, cujo pagamento será realizado conforme prazo 
contratual. O saldo de afiliados a pagar é como segue:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024

Estabelecimentos credenciados 2.076.729 1.506.311 2.077.792
Afiliados a pagar (a) 780.108 647.593 780.108

2.856.837 2.153.904 2.857.900
(a) Valores devidos referentes à operação de antecipação de recebíveis realizadas 
com os estabelecimentos credenciados que não mudam a característica da opera-
ção original. A Administração não reconheceu o ajuste a valor presente, uma vez 
que as operações são de curto prazo, e considera irrelevante o efeito de tais ajus-
tes quando comparado com as demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
16. Reembolsos a Efetuar: Controladora Consolidado

2024 2023 2024
Reembolso a efetuar 659.672 1.122.892 684.971

659.672 1.122.892 684.971
Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, o saldo de reembolsos a efetuar corres-
ponde a: a) Obrigações decorrentes dos benefícios creditados aos usuários e 
ainda não utilizados por estes perante os afiliados. b) Valores a serem repassados 
para os estabelecimentos referentes aos montantes dos benefícios já consumidos 
pelos usuários e que ainda não foram apresentados pelos estabelecimentos para 
reembolso. A Administração não reconheceu o ajuste a valor presente, uma vez 
que as operações são de curto prazo, e considera irrelevante o efeito de tais 
ajustes quando comparado com as demonstrações financeiras tomadas em con-
junto.
17. Obrigações Trabalhistas: Controladora Consolidado

2024 2023 2024
Participação nos lucros 33.713 29.475 33.713
Provisão férias 19.020 18.343 21.337
Encargos sociais e outras 9.329 8.893 12.726
Total 62.062 56.711 67.776
A Companhia concede participação nos lucros a seus funcionários, vinculada ao 
alcance de metas operacionais e objetivos específicos, estabelecidos e aprova-
dos no início do exercício e avaliados no fim do exercício.
18. Obrigações Tributárias: Controladora Consolidado

2024 2023 2024
COFINS 9.574 11.700 9.952
IRRF - terceiros 5.945 2.595 6.237
Impostos Sobre Serviços - ISS 3.142 3.204 3.394
PIS 1.847 2.479 1.929
Outras 834 773 2.376

21.342 20.751 23.888
19. Provisão para Riscos Tributários, Cíveis e Trabalhistas: a) Provisão para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte envolvida em proces-
sos judiciais de natureza tributária, cível e trabalhista em andamento, os quais 
envolvem responsabilidades contingentes. Os processos estão em fase de defesa 
administrativa ou em trâmite na esfera judicial. Com base na opinião de seus as-
sessores legais externos, a Administração classifica os passivos contingentes 
como perdas prováveis e obrigações legais e mantém provisão em montantes 
considerados suficientes para fazer face a eventuais perdas que possam advir de 
desfechos desfavoráveis. A provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 
está assim demonstrada: Controladora e Consolidado

2024 2023
Tributários 42.562 38.619
Trabalhista 3.952 5.050
Cíveis 2.762 1.441
Honorários advocatícios - “success fees” (a) 2.638 16.397
Total 51.914 61.507
(a) A redução é devido ao êxito em uma ação anulatória de débito fiscal contra o 
Município de São Paulo. Provisões tributárias: Os riscos tributários provisionados 
são compostos pelos processos a seguir relacionados:

Controladora e Consolidado
2024 2023

PIS e COFINS - Leis nº 9.718/98 e
 nº 10.833/03 (a) 23.262 21.171
Medida Cautelar - IRPJ e CSLL (b) 15.937 15.346
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (c) 3.363 2.102
Total provisionado 42.562 38.619
(a) Referem-se a mandados de segurança impetrados pela Companhia, objetivan-
do: (i) a inconstitucionalidade da exigência do PIS e da COFINS, com base na Lei 
nº 9.718/98, sendo contestada a majoração da alíquota de 2% para 3% com am-
pliação da base de cálculo sobre a totalidade das receitas, inclusive receitas finan-
ceiras; (ii) que seja assegurado o direito de efetuar os recolhimentos para o PIS e 
a COFINS, descontando os créditos calculados em relação aos encargos de de-
preciação ou amortização de bens e direitos dos ativos imobilizados adquiridos 
até 30 de abril de 2004, mediante depósito judicial; e (iii) que seja assegurado o 
direito de descontar os créditos relativos a despesas com benefícios dos tíquetes 
em serviço e planos de seguro de saúde, para efeito do PIS e da COFINS, reco-
lhendo os efeitos como depósito judicial. Os valores reconhecidos são de 

R$23.262 (R$21.171 em 2023). (b) Refere-se à medida cautelar com pedido de 
liminar referente à empresa Transticket Serviços Ltda., incorporada pela Compa-
nhia em 2003, visando à suspensão da exigibilidade do crédito tributário discutido, 
com retificação dos Documentos de Arrecadação de Receitas Federais - DARFs, 
quanto à opção pela forma de tributação de lucro real para lucro presumido. Os 
valores recolhidos judicialmente com os acréscimos de atualização estão provisio-
nados no montante de R$15.937 (R$15.346 em 2023). (c) Referem-se substan-
cialmente, às provisões constituídas para fazer frente a eventuais discussões judi-
ciais relativas a matérias tributárias para as quais não há ações judiciais ou outros 
questionamentos ajuizados, cujo montante total é de R$3.3633 (R$2.102 em 
2023). Provisões cíveis: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia era parte em 
40 ações cíveis (42 em 2023) totalizando o valor de R$2.762 (R$1.441 em 2023), 
no âmbito da justiça cível e do juizado especial cível, movidos por consumidores e 
estabelecimentos sendo a maioria referente a pedidos de indenização. Provisões 
trabalhistas: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia era parte em 52 reclama-
ções trabalhistas (61 em 2023) totalizando o valor de R$3.952 (R$5.050 em 2023) 
movidas por ex-funcionários e terceiros, cujos pedidos se constituíam em paga-
mentos de verbas rescisórias, adicionais salariais, horas extras e verbas devidas 
em razão da responsabilidade subsidiária, entre outros. A movimentação da provi-
são para riscos tributários, cíveis e trabalhistas é como segue:

Controladora e Consolidado

2023
Adições 

(Reversões) Pagamentos 2024
Tributários 38.619 3.944 42.563
Cíveis 1.441 1.920 (599) 2.762
Trabalhistas 5.050 (53) (1.045) 3.952
Honorários - “success fee” (*) 16.397 (13.759) – 2.638
Total 61.507 (7.948) (1.644) 51.914
(*) Referem-se a honorários de sucesso relativos a processos judiciais/administra-
tivos patrocinados por assessores legais externos contratados pela Companhia. 
Processos com perda possível: A Administração da Companhia não considerou 
necessária a constituição de uma provisão para eventual perda sobre os proces-
sos judiciais cíveis, trabalhistas e tributários em andamento, no montante de 
R$574.116 (R$1.363.961 em 2023), sendo R$512.918 (R$1.314.031 em 2023) 
relativo a processos judiciais tributários, R$54.140 (R$43.388 em 2023) relativo a 
processos judiciais cíveis e R$7.058 (R$6.542 em 2023) relativo a processos judi-
ciais trabalhistas, para os quais, na avaliação dos seus assessores legais exter-
nos, a probabilidade de perda é considerada possível. Em dezembro de 2024, a 
Companhia obteve êxito em uma ação anulatória de débito fiscal contra o Municí-
pio de São Paulo. Essa ação visava anular os autos de infração emitidos por su-
posta falta de recolhimento do ISS (Imposto Sobre Serviços) referente aos perío-
dos de abril a dezembro de 2006 e de janeiro de 2007 a março de 2009.  
Os principais processos com perda possível são discriminados a seguir: 
R$439.046 (R$408.110 em 2023): referem-se ao auto de infração visando à co-
brança de supostas diferenças de IRPJ e CSLL, relativas ao período de setembro 
de 2007 a dezembro de 2010, e R$131.531 (R$131.531 em 2023) relativas ao 
período de janeiro de 2011 a agosto de 2012, por meio das quais foram glosadas 
as amortizações do ágio na aquisição da participação societária, via incorpora-
ção. b) Depósitos judiciais: Os depósitos judiciais, que representam ativos restritos 
da Companhia, referem-se a quantias depositadas e mantidas em juízo até a so-
lução dos litígios aos quais estão relacionados. O saldo dos depósitos judiciais em 
31 de dezembro de 2024 é de R$42.969 (R$40.069 em 2023) e está classificado 
na rubrica “Depósitos judiciais”, no ativo não circulante. 20. Provisão para Bene-
fícios a Funcionários: A Companhia passou, a partir de 2021, a elaborar anual-
mente o estudo atuarial sobre a aplicação do CPC 33 - Benefícios a empregados, 
relativos a benefícios pós emprego de plano de saúde, que resultou no registro de 
adoção inicial no montante de R$20.510. Em 31 de dezembro de 2024, o valor 
dessa provisão é de R$22.613 (R$18.752 em 2023). A Companhia possui plano 
de previdência privada administrado pelo Itaú Vida e Previdência S.A. e constituí-
do de acordo com as características do plano de contribuições definidas, manten-
do um fundo formado pelas contribuições individuais de cada participante e con-
tribuições da patrocinadora, acrescidas dos respectivos rendimentos. As 
contribuições realizadas pela Companhia totalizaram R$4.410 (R$3.739 em 
2023) no exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Não houve compensação 
do fundo inominado em 2024 e 2023. 
21. Outras Contas a Pagar: Controladora Consolidado

2024 2023 2024
Reapresentado*

Valores a creditar (a) 454.787 456.106 454.787
Créditos de incentivo comercial (b) 346.833 230.354 346.862
Partes relacionadas - nota nº 10 18.359 16.191 18.237
Provisões de despesa (c) 1.606 1.656 1.606
Impostos s/Fee/MSA/
 Redevance (d) 61.410 74.111 64.941
Repasse 3.493 2.085 3.493
Outras contas a pagar 191 189 313
Total 886.679 780.692 890.239
a) Valores pagos pelos clientes os quais ainda não foram creditados nos 
respectivos cartões de benefícios. b) Refere-se a incentivos comerciais, iniciados 
após alterações no decreto PAT a partir de 31 de maio de 2023. c) Refere-se 
substancialmente a: provisão de honorários com advogados, despesa  
com o programa de pontos e provisão para serviços prestados por terceiros.  
d) Refere-se substancialmente a: impostos incidentes sobre “intercompany” com 
a França, operações referentes a prestação de serviços/ferramentas de tecnologia 
e de gestão de marca (“royalties”). 
22. Empréstimos: Consolidado
Saldo em 31 de dezembro 2023 9.500
Empréstimos contratados 6.000
Pagamento principal (8.214)
Pagamento de juros (2.022)
Saldo em 31 de dezembro 2024 5.264

Consolidado
Cronograma de vencimentos 2025 5.264
Referem-se a empréstimos contratados pela RB Serviços Empresariais Ltda. em 
março de 2024 no valor de R$6.000 junto à Caixa Econômica Federal, com 
encargos financeiros de 100% do CDI CETIP + taxa de juros de 0,26% a.m., que 
equivalem a 100% do CETIP + taxa de juros de 3,16% a.a. O vencimento em 
contrato é de março de 2025. As operações de empréstimos não estão sujeitas a 
nenhum tipo de “covenant” financeiro. 23. Patrimônio Líquido: a) Capital social: 
O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2024 é de R$643.705 
(R$643.705 em 31 de dezembro de 2023), composto por 34.684.163 ações 
ordinárias nominativas (34.684.163 em 2023).

Acionista

Quantidade 
de ações em 

31/12/2024

Quantidade 
de ações em 

31/12/2023
Partici- 

pação %
Edenred Brasil Participações S.A. 30.868.906 30.868.906 89%
Itaú Unibanco S.A. 3.815.257 3.815.257 11%
Total 34.684.163 34.684.163 100%
b) Reserva legal: Constituída anualmente como destinação de 5% do lucro 
líquido do exercício e não poderá exceder 20% do capital social da Companhia.  
A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente 
poderá ser utilizada para compensar o prejuízo e aumentar o capital. O valor  
em 31 de dezembro de 2024 é de R$104.040 (R$79.912 em 2023). 
c) Reserva de lucros: A reserva de retenção de lucros, que deve ser constituída 
nos termos da Lei das Sociedades por Ações, refere-se à retenção do saldo 
remanescente de lucros acumulados, para atender ao projeto de crescimento dos 
negócios estabelecido no plano de investimentos, a ser deliberado em Assembleia 
Geral. Na próxima assembleia de acionistas será deliberado a destinação para o 
excesso de reserva de lucro, conforme previsto no Art.199 da Lei nº 6.404/76.  
d) Dividendos obrigatórios: O Estatuto Social define que a Companhia deve 
destinar aos acionistas, em cada exercício social, dividendos obrigatórios de no 
mínimo 25% e, no máximo, 75% do lucro líquido auferido no exercício, após as 
deduções previstas. O Estatuto Social faculta à Companhia o direito de levantar 
balanços semestrais ou referentes a períodos menores e, com base neles, 
autoriza a distribuição de dividendos mediante a deliberação da Diretoria. Em 11 
de Setembro de 2024, em Assembleia Geral Extraordinária, foi deliberado o 
pagamento de dividendos no montante de R$117.508 para as acionistas 
(R$104.582 à Edenred Brasil e R$12.926 ao Itaú Unibanco S.A.) referente aos 
lucros oriundos do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, sendo que a 
liquidação ocorreu em 21 de novembro de 2024. Em Reunião do Conselho de 
Administração, fora aprovada a proposta de postergar a discussão sobre a 
deliberação do montante a ser distribuído a título de dividendo mínimo obrigatório 
referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, abdicando-se, neste 
momento, da distribuição dos lucros do exercício corrente, conforme previsto na 
Lei nº 6.404/76, artigo 202. e) Outros resultados abrangentes: A movimentação 
da parcela efetiva da marcação a mercado no exercício dos instrumentos 
financeiros derivativos, classificados como “hedge” contábil de fluxo de caixa e o 
reconhecimento dos ganhos e perdas atuariais referente aos benefícios de longo 
prazo e pós emprego oferecidos pela Companhia estão demonstrados conforme 
tabela abaixo: 
“Hedge” contábil de fluxo de caixa: Saldo 

principal
IR e CS 
diferido

Saldo 
Líquido

Saldo em 31.12.2023 28.052 (9.537) 18.515
Movimentação (193.861) 65.913 (127.948)
Saldo em 31.12.2024 (165.809) 56.376 (109.433)
Benefícios a empregados: Saldo 

Principal
IR e CS 
diferido

Saldo 
Líquido

Saldo em 31.12.2023 5.660 (1.924) 3.736
Movimentação (2.038) 693 (1.345)
Saldo em 31.12.2024 3.621 (1.231) 2.391
24. Receita Operacional Líquida: Controladora Consolidado

2024 2023 2024
Receita operacional bruta:
Serviços prestados 1.648.759 1.329.255 1.713.228
Rendimento de aplicações financeiras 401.119 228.748 402.054
(–) Impostos incidentes
 sobre serviços prestados (186.694) (168.946) (190.336)

1.863.184 1.389.057 1.924.946
25. Custo dos Serviços Prestados:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024

reapresentado
Incentivo comercial (658.878) (421.608) (658.984)
Parceiros e representação comercial(134.873) (120.046) (146.081)
Captura e processamento (78.927) (33.534) (78.927)
Entrega e distribuição (15.599) (16.645) (18.167)
Outros (17.558) (19.001) (17.561)

(905.835) (610.835) (919.720)
26. Despesas com Pessoal: Controladora Consolidado

2024 2023 2024
reapresentado

Proventos (110.714) (96.517) (125.443)
Gratificações (53.330) (32.129) (54.905)
Encargos sociais (51.755) (47.152) (56.826)
Benefícios (36.147) (31.002) (38.720)
Outros (10.582) (3.995) (14.333)

(262.528) (210.795) (290.227)
27. Despesas Gerais e Administrativas:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024

Gastos com Informática e Comunicação (54.496) (61.285) (58.400)
Despesa de marketing (41.271) (18.635) (45.129)
Gastos com Impostos e Taxas (20.758) (13.728) (20.997)
Despesas com infraestrutura (18.907) (15.597) (19.753)
Provisão para devedores duvidosos - nota nº 7 (9.931) 69.668 (9.931)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024

Serviços prestados por terceiros (15.422) (14.307) (9.959)
Despesas com veículos,
 transportes e viagens (9.087) (7.371) (9.881)
Outras despesas operacionais (a) (33.056) (65.674) (46.163)

(202.928) (126.929) (220.213)
(a) O saldo de outras despesas operacionais refere-se substancialmente a despe-
sas com hospedagem e servidor de TI e despesas com atendimento de usuário.
28. Outras Receitas/Despesas Operacionais: Controladora Consolidado

2024 2023 2024
Fee e MSA (a) (30.858) (25.649) (30.858)
Compartilhamento de despesas (b) 88.626 63.065 88.626
Perda na baixa de imobilizado/intangível (1.772) – (1.772)
Perda na baixa do recebimento de crédito (5.835) (85.427) (5.835)
Crédito de PIS/COFINS 37.969 16.821 37.969
Outras (despesas)/receitas (8.284) 8.070 (8.284)

79.846 (23.119) 79.868
(a) “Intercompany” com a França, operações referentes a prestação de serviços/
ferramentas de tecnologia e de gestão de marca (“royalties”). (b) Repasses de 
Capex e despesas do Centro de Serviços Compartilhados, referente às estruturas 
corporativas comuns a todos os negócios do grupo no Brasil.
29. Resultado Financeiro: Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2024 2023 2024
Descontos obtidos 166.520 137.555 166.645
Multa e juros 4.519 1.532 4.519
Juros recebidos de clientes e
 estabelecimentos 4.309 11.064 4.358
Ganhos com variações monetárias 2.609 3.427 2.609
PIS e COFINS s/receitas financeiras (32.318) (20.810) (32.318)
Outras receitas financeiras (a) 115.980 68.804 115.980

261.619 201.572 261.793
(a) Representa substancialmente receitas oriundas dos saldos não utilizados por 
usuários e/ou estabelecimentos.

Controladora Consolidado
Despesas financeiras 2024 2023 2024
Despesas bancárias (18.295) (15.671) (18.482)
Juros atualização benefícios a funcionários (1.824) (1.599) (1.824)
Despesa financeira arrendamento (1.816) (2.557) (1.816)
Descontos concedidos (196) (664) (232)
Incentivo Comercial (5.018) (222) (5.018)
Outras despesas financeiras (6.417) (114) (10.044)

(33.566) (20.827) (37.416)
30. Lucro Líquido por Lote de Mil Ações do Capital Social: Conforme descrito 
na nota explicativa nº 23, a Companhia possui apenas ações ordinárias. A Com-
panhia não possui instrumentos conversíveis em ações ou com característica de 
patrimônio líquido, portanto o lucro diluído por ação é igual ao lucro básico por 
ação. O lucro por ação, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 41 - Resul-
tado por Ação, está demonstrado a seguir:

Consolidado
2024 2023

Lucro líquido 482.592 355.272
Quantidade de ações (em milhares) utilizadas
 na apuração do lucro básico e diluído por ação 34.684 34.684
Lucro por ação - básico e diluído - R$ 13,91 10,24
31. Instrumentos Financeiros: a) Considerações gerais: A Companhia contra-
ta operações financeiras envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados 
em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessidades opera-
cionais e financeiras. Os instrumentos financeiros estão basicamente representa-
dos por aplicações financeiras, empréstimos a pagar e operações de “swap” con-
tratadas pela Companhia. A Administração e gestão desses instrumentos 
financeiros são realizadas por meio de políticas, definição de estratégias e esta-
belecimento de sistemas de controle, devidamente monitorados pela Administra-
ção, visando maximizar a rentabilidade do negócio para o acionista, bem como 
estabelecer o equilíbrio entre capital de terceiros e capital próprio. As políticas de 
aplicações financeiras e empréstimos a pagar estabelecidas pela Administração 
da Companhia elegem as instituições financeiras com as quais as operações 
podem ser realizadas, além de definir limites quanto aos valores a serem aplica-
dos em cada uma delas. b) Valor de mercado de instrumentos financeiros: Os 
valores contábeis dos instrumentos financeiros da Companhia refletem substan-
cialmente os seus valores de mercado. Os valores justos desses instrumentos fi-
nanceiros, no caso aplicações financeiras, foram obtidos mediante cálculo do seu 
valor presente, considerando taxas e juros praticados atualmente no mercado 
para operações de prazo e risco similares. c) Risco de crédito: A política de 
venda e de prestação de serviços da Companhia está associada ao nível de risco 
de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversi-
ficação de sua carteira de recebíveis e a seletividade de seus clientes, assim 
como o acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas por segmento 
de negócios e limites individuais de posição, são procedimentos adotados para 
minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber. O 
resultado dessa gestão está refletido na rubrica “Provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa”. A Companhia tem política específica definindo as diretrizes e os 
procedimentos de análise de risco para o processo de credenciamento e manu-
tenção de estabelecimentos. Nesse processo estão envolvidos os riscos relacio-
nados a fraudes. d) Risco de liquidez: A Companhia gerencia o risco de liquidez, 
sendo os investimentos efetuados em instituições financeiras de primeira linha e 
mantendo saldos de caixa e aplicações financeiras suficientes para honrar seus 
compromissos. e) Risco cambial: A Companhia não está direta e significativa-
mente exposta ao risco cambial, pois todos os seus ativos e passivos são deno-
minados em reais (R$). f) Risco operacional: A Companhia possui um ambiente 
de controles internos desenhado para suportar a natureza, o risco e a complexi-
dade de suas operações, com base em políticas e procedimentos formalizados e 
divulgados a toda a Companhia, bem como áreas dedicadas e ferramentas espe-
cíficas de monitoramento de riscos. Os planos para contingência estão formaliza-
dos pela Administração, o que permitiria à Companhia recuperar seus níveis de 
operação em caso de manifestações de riscos operacionais, tais como interrup-
ções no fornecimento de energia ou nos sistemas de telecomunicações da rede 
de captura e processamento da Companhia. A Companhia possui uma equipe 
especializada e utiliza sistemas antifraude para o monitoramento de transações 
(monetárias ou não) efetuadas com cartões. Tais ferramentas apontam e identifi-
cam transações suspeitas de fraude no momento da autorização e consultas 
suspeitas nos cartões, enviando alertas à equipe de prevenção à fraude, para que 
esta contate o portador do cartão. g) Gerenciamento do risco de taxa de juros: 
A Companhia está sujeita a risco de mudanças nas taxas de CDI; dessa forma, há 
riscos de mudanças nas taxas de CDI a serem medidos pela análise de sensibili-
dade, considerando que a Companhia está única e exclusivamente exposta à 
variação do CDI nos contratos de “swap”. (i) “Hedge” de fluxo de caixa: Em 31 de 
dezembro de 2024, a Companhia possui estrutura de “hedge” contábil de fluxo de 
caixa, com o objetivo de proteger e conter a volatilidade das aplicações financei-
ras em CDB’s que possuem taxas de juros indexadas ao percentual do CDI e, 
através da estrutura de “hedge” contábil, visa obter a previsibilidade do seu fluxo 
de caixa ao contratar operações de “swaps” que resultam em troca de rentabilida-
de CDI por uma taxa prefixada, o que caracteriza o “hedge” de fluxo de caixa. (ii) 
Valor de mercado: Os “swaps” foram considerados de nível 2 para o cálculo do seu 
valor justo, mensurado com base nos preços cotados em mercado ativo para ati-
vos ou passivos similares ou baseado em outro método de valorização, principal-
mente o método de “fluxo de caixa descontado”, nos quais todos os inputs signifi-
cativos são baseados em dados observáveis do mercado. (iii) Análise de 
sensibilidade suplementar sobre os instrumentos financeiros: A Companhia apre-
senta, a seguir, as informações suplementares sobre seus instrumentos financei-
ros, que são requeridas pela Instrução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, 
especificamente sobre a análise de sensibilidade complementar à requerida pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Na elaboração dessa análise, a Compa-
nhia adotou as seguintes premissas: • Identificação dos riscos de mercado que 
podem gerar prejuízos materiais à Companhia. • Definição de um cenário provável 
do comportamento de risco (Cenário I). • Definição de dois cenários adicionais 
com deterioração de, pelo menos, 25% e 50% na variação de risco considerada 
(Cenário II e Cenário III, respectivamente). Apresentação do impacto dos cenários 
definidos no valor justo dos instrumentos financeiros:

Efeito - Receita (Despesa)

Risco Exposição
Provável 

(I)
Possível 

(II)
Remoto 

(III)
Aplicações financeiras sem
 contratação de “swap”

Queda 
do CDI 3.136.698 447.715 335.786 223.857

Os resultados à luz das paridades consideradas e as exposições máximas em 
relação ao cenário provável seriam: (i) no cenário possível, perda adicional de 
R$111.929; e (ii) no cenário remoto, perda adicional de R$223.858. (iv) Avaliação 
da eficácia das estratégias de “hedge”: Para avaliar a eficácia e medir a ineficácia 
das estratégias, a Companhia segue o CPC 48, que exige que o teste de efetivi-
dade seja efetuado no início (teste prospectivo) da estrutura de “hedge”, e repetido 
periodicamente (teste prospectivo e retrospectivo) para demonstrar que a relação 
de “hedge” permanece efetiva. a) Teste prospectivo: segundo a norma, o teste 
prospectivo deve ser feito na data de início (“inception”) e trimestralmente para 
demonstrar que a expectativa em relação à efetividade da relação de “hedge” é 
alta. a.1) O teste prospectivo inicial (no “inception”): restringe-se a uma revisão 
qualitativa dos termos críticos e condições do instrumento e do objeto de “hedge”, 
para uma conclusão de que mudanças no valor de mercado de ambos os instru-
mentos são esperadas para se anularem completamente. a.2) O teste periódico 
prospectivo: periodicamente será computada a sensibilidade do valor presente do 
objeto de “hedge” e do instrumento de “hedge” a uma variação paralela na curva 
de taxa de juros. b) Teste retrospectivo: o teste retrospectivo de efetividade será 
conduzido por meio da comparação da variação do “market to market” (“mtm”) do 
instrumento de “hedge” desde a data início com a variação do mtm do objeto de 
“hedge” desde o início. Todos os “hedges” mostraram-se efetivos quando da apli-
cação dos referidos testes. h) Instrumentos financeiros por categoria: Os valores 
apresentados como ativos e passivos financeiros são assim demonstrados por 
categoria. Os valores contábeis dos instrumentos financeiros da Companhia refle-
tem substancialmente os seus valores justos, considerando o curto prazo de liqui-
dação dos instrumentos. As premissas seguidas pela empresa para determinar a 
hierarquia e divulgar os valores justos de instrumentos financeiros são: (I) Nível 1: 
Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idên-
ticos aos quais a Companhia pode ter acesso na data de mensuração. (II) Nível 2 
Informações que não possuem os preços cotados incluídos no Nível 1, observá-
veis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente. (III) Nível 3: informações não 
observáveis para o ativo ou passivo.

2024
Swap de taxa de juros Nível I Nível II Nível III Valor Justo/Contábil
Itaú Unibanco – (93.039) – (93.039)
Societé Generale – (73.399) – (73.399)
HSBC – (11.050) – (11.050)
Total – (177.488) – (177.488)

Swap de taxa de juros
2023

Nível I Nível II Nível III Valor Justo/Contábil
Itaú Unibanco 2.997 – 2.997
Societé Generale – 1.966 – 1.966
HSBC – 4.858 – 4.858
Total – 9.821 – 9.821
32. Eventos Subsequentes: Em 1º de abril de 2025, a Ticket Serviços pagou 
R$14.139 para RB Serviços Empresariais Ltda. e RB Rede de Benefícios e 
Gestão Empresarial Ltda. referente a ajuste de preço do investimento.

Diretoria
Alexandre Rappaport - Diretor Geral
Philippe Blecon - Diretor Financeiro

Contadora
Alessandra Martins - CRC-1SP 326525/O-3

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Ticket Serviços S.A. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Ticket Serviços S.A. 
e controladas (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Ticket Serviços S.A. e controladas em 31 de dezembro de 2024, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e a suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração pelas 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, ou incluir modificação em nossa opinião, 

se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se 
manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e 
executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de 
negócio do grupo como base para formar a opinião sobre as demonstrações 
financeiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do 
trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a 
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante  
nossos trabalhos.

São Paulo, 9 de maio de 2025
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda. 
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Carlos Claro
Contador - CRC nº 1 SP 236588/O-4 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código B232-A6AC-9725-5A92.
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TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119

REUNIÃO DA DIRETORIA REALIZADA EM 14 DE MAIO DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: realizada em 14 de maio de 2025, às 10:00 horas, na sede social da TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A., localizada na Rua Tabapuã nº 41, 13º andar, sala 01, Itaim Bibi, na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.533-010 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação em decorrência da presença da totalidade dos membros da Diretoria da Companhia. 
3. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stop, que escolheu a Sra. Thais de Castro Monteiro para secretariá-lo. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre, nos termos do 
artigo 59, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações, e do artigo 27, parágrafo único, do Estatuto Social da Companhia: (i) a realização da 18ª (décima oitava) emissão, em 7 (sete) séries, de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com instituição de patrimônio separado, para colocação privada, da Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos do 
artigo 62, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, por meio da “Escritura Particular da 
18ª (Décima Oitava) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 7 (Sete) Séries, com Instituição de Patrimônio Separado, para Colocação Privada, da Travessia 
Securitizadora S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrada entre a Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures, a GRID PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade limitada, com sede na cidade do Rio de 
Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Av. das Américas, nº 3555, Barra da Tijuca, CEP 22.631-003, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 
45.231.589/0001-77 (“Cedente” ou “Agente de Cobrança” ou “Debenturista Subordinado Júnior”), e determinados fundos (“Debenturista Sênior” e “Debenturista Subordinado Mezanino”, e, o Debenturista 
Sênior e Debenturista Subordinado Mezanino, quando referidos em conjunto com o Debenturista Subordinado Júnior, “Debenturistas”, respectivamente); (ii) a autorização à prática, pelos diretores da Companhia 
e/ou os representantes legais da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão, inclusive, mas não se limitando (a) à celebração da Escritura de Emissão; (b) à celebração do “Termo 
Geral de Cessão de Créditos” a ser celebrado entre a Cedente e a Companhia (“Contrato de Cessão”), para a cessão dos Direitos Creditórios (conforme definido abaixo) pela Cedente; bem como (c) à celebração 
de todos os demais documentos e eventuais aditamentos, além da prática de todos os atos necessários à efetivação da Emissão; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela diretoria da Companhia 
e/ou por seus representantes legais no âmbito da Emissão, incluindo aqueles praticados para implementação dos itens “(i)” e “(ii)” acima mencionados. 5. DELIBERAÇÕES: Após apreciarem a ordem do dia, 
os membros da Diretoria da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, o quanto segue: 5.1. Aprovar a Emissão, com 
as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão: (i) Número da Emissão: a Emissão representará a 18ª (décima oitava) emissão de 
debêntures da Companhia; (ii) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$ 25.770.000 (vinte e cinco milhões e setecentos e setenta mil reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definida) 
(“Valor Total da Emissão”); (iii) Quantidade de Debêntures: serão emitidas (i) 86.350 (oitenta e seis mil, trezentas e cinquenta) Debêntures Seniores, sendo (i.1) 28.500 (vinte e oito mil e quinhentas) Debêntu-
res da Primeira Série; (i.2) 39.250 (trinta e nove mil e duzentas e cinquenta) Debêntures da Segunda Série; e (i.3) 18.600 (dezoito mil e seiscentas) Debêntures da Terceira Série; (ii) 86.350 (oitenta e seis mil, 
trezentas e cinquenta) Debêntures Subordinadas Mezanino; sendo (ii.1) 28.500 (vinte e oito mil e quinhentas) Debêntures da Quarta Série; (ii.2) 39.250 (trinta e nove mil e duzentas e cinquenta) Debêntures 
da Quinta Série; (ii.3) 18.600 (dezoito mil e seiscentas) Debêntures da Sexta Série; e (iii) 85.000 (oitenta e cinco mil) Debêntures Subordinada Júnior; (iv) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das 
Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (conforme abaixo definida) (“Valor Nominal Unitário”); (v) Número de Séries: A Emissão será realizada em 7 (sete) séries. As Debêntures objeto 
da Colocação Privada distribuídas no âmbito da (i) primeira série são doravante denominadas “Debêntures da Primeira Série”, (ii) segunda série são doravante denominadas “Debêntures da Segunda Série”; 
(iii) terceira série são doravante denominadas “Debêntures da Terceira Série”; (iv) quarta série são doravante denominadas “Debêntures da Quarta Série”; (v) quinta série são doravante denominadas “Debên-
tures da Quinta Série”; (vi) sexta série são doravante denominadas “Debêntures da Sexta Série”; (vii) sétima série são doravante denominadas “Debêntures da Sétima Série”, sendo certo que, quando mencio-
nadas conjuntamente, serão doravante denominadas “Debêntures”. As Debêntures da Primeira Série, as Debêntures da Segunda Série e as Debêntures da Terceira Série são doravante denominadas “Debêntu-
res Seniores”; as Debêntures da Quarta Série, as Debêntures da Quinta Série e as Debêntures da Sexta Série são doravante denominadas “Debêntures Subordinadas Mezanino”; e, ainda, as Debêntures da 
Sétima Série são doravante denominadas “Debêntures Subordinadas Junior”. (vi) Forma e Comprovação de Titularidade: as Debêntures serão emitidas na forma nominativa, sem a emissão de cautelas ou 
certificados. A titularidade das Debêntures será comprovada pelo registro no “Livro de Registro de Debêntures Nominativas” da Companhia (“Livro de Registro de Debêntures”), nos termos dos artigos 31 e 63 
da Lei das Sociedades por Ações. Além disso, a Companhia se obriga a realizar registros no “Livro de Registro de Transferência de Debêntures Nominativas” da Companhia em caso de transferências das 
Debêntures entre seus titulares, observado o disposto na Escritura de Emissão com relação à transferência de titularidade das Debêntures; (vii) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, não conversíveis 
em ações de emissão da Companhia; (viii) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (ix) Data de Emissão: para todos os fins e 
efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será aquela prevista na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (x) Prazo e Data de Vencimento: ressalvada as hipóteses de Resgate Antecipado Compul-
sório e observado o Cash Sweep (conforme definido abaixo), nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, as Debêntures têm prazo de vigência de 77 (setenta e sete) meses contados da Data de Emissão, 
vencendo-se, na data a ser prevista na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”), sendo os primeiros 16 (dezesseis) meses (inclusive) destinados à compra dos Direitos Creditórios, nos termos do Contrato 
de Cessão (“Período de Alocação”), e, a partir do 17º (décimo sétimo) mês (inclusive) e até a Data de Vencimento, destinados ao pagamento das Debêntures com mecanismo de Cash Sweep. Ressalvadas as 
hipóteses de resgate antecipado compulsório das Debêntures, na hipótese de ausência ou inaplicabilidade de taxa e/ou vencimento antecipado ou resgate antecipado compulsório das Debêntures, conforme a 
ser previsto na Escritura de Emissão, a Emissora obriga-se a, na Data de Vencimento das Debêntures, realizar o pagamento, nesta ordem, (a) das Debêntures Sênior pelo seu saldo do Valor Nominal Unitário, 
acrescido da Remuneração e eventuais valores devidos e não pagos, calculados na forma a ser prevista na Escritura de Emissão; (b) das Debêntures da Subordinada Mezanino, realizar o pagamento das 
Debêntures da Subordinada Mezanino pelo seu saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido de eventuais valores devidos e não pagos, calculados na forma prevista nesta Escritura de Emissão; e (c) das Debên-
tures Subordinadas Júnior, realizar o pagamento das Debêntures Subordinadas Júnior pelo seu saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido de eventuais valores devidos e não pagos, calculados na forma a ser 
prevista na Escritura de Emissão; (xi) Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário: o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, será atualizado 
anualmente com base na variação acumulada do Índice Nacional de Preços do Consumidor Amplo, apurado e divulgado mensalmente pelo apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE (“IPCA”), calculado de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis, desde a Primeira Data de Integralização (conforme a ser definido na Escritura de Emissão) ou desde a última 
Data de Pagamento (conforme definido abaixo) o que ocorrer por último, inclusive, até a próxima Data de Pagamento, exclusive, sendo que o produto da Atualização Monetária das Debêntures será incorporado 
automaticamente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures, de acordo com a fórmula a ser estabelecida na Escritura de Emissão; (xii) Remuneração das Debêntures: sem prejuízo da Atualização Monetária do 
Valor Nominal Unitário, sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, incidirão juros remuneratórios mensais correspondentes as faixas indicativas 
descritas nos itens (a) e (b) abaixo, conforme o caso, com base em um ano com 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, desde a primeira 
Data de Integralização ou desde a Data de Pagamento imediatamente anterior, inclusive, conforme o caso, até a data de cálculo, conforme fórmula a ser estabelecida na Escritura de Emissão: (a) Remuneração 
das Debêntures Seniores: As Debêntures Seniores serão remuneradas a uma taxa fixa, a ser apurada e incluída na presente Escritura via aditamento, no Dia Útil anterior a data de sua efetiva integralização 
levando-se em consideração o maior valor apurado entre: 

Condicionantes Remuneração das Debêntures

Desde a Data de Emissão e até que as Obras sejam concluídas 
e desde que haja verificação de PDD acumulado abaixo de 10% 
(dez por cento)

(i) 100% (cem por cento) da variação acumulada da taxa interbancária, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis, calculada e divulgada diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página da internet 
(http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida do spread correspondente a 6,50% (seis inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; e (ii) último IPCA oficialmente divulgado, acrescida do spread correspondente 
a 12,50% (doze inteiros e cinquenta por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis

Após a conclusão das Obras e desde que haja verificação de PDD 
acumulado abaixo de 10% (dez por cento)

(i) 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida do spread correspondente a 5,50% (cinco inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; e (ii) último IPCA oficialmente divulgado, acrescida do spread correspondente a 
11,45% (onze inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis

Após 36 (trinta e seis) meses de pagamento ininterrupto de 
Remuneração, e desde que verificado que o PDD acumulado seja 
inferior a 3% (três por cento)

(i) 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida do spread correspondente a 5,00% (cinco inteiros por cento) ao ano, base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis; e (ii) último IPCA oficialmente divulgado, acrescida do spread correspondente a 10,92% (dez inteiros e 
noventa e dois centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis

(b) Remuneração das Debêntures Subordinada Mezanino: As Debêntures Subordinada Mezanino serão remuneradas a uma taxa fixa, a ser apurada no Dia Útil anterior a data de sua efetiva integralização 
levando-se em consideração o maior valor apurado entre:

Condicionantes Remuneração das Debêntures

Desde a Data de Emissão e até que as Obras sejam concluídas 
e desde que haja verificação de PDD acumulado abaixo de 10% 
(dez por cento)

(i) 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa DI, acrescida do spread correspondente a 9,50% (nove inteiros e cinquenta 
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; e (ii) último IPCA oficialmente divulgado, acrescida 
do spread correspondente a 15,67% (quinze inteiros e sessenta e sete centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta 
e dois) Dias Úteis

Após a conclusão das Obras e desde que haja verificação de PDD 
acumulado abaixo de 10% (dez por cento)

(i) 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida do spread correspondente a 8,50% (oito inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; e (ii) último IPCA oficialmente divulgado, acrescida do spread correspondente a 
14,62% (quatorze inteiros e sessenta e dois centésimos  por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis

Após 36 (trinta e seis) meses de pagamento ininterrupto de 
Remuneração, e desde que verificado que o PDD acumulado 
seja inferior a 3% (três por cento)

(i) 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida do spread correspondente a 8,00% (oito inteiros por cento) ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis; e (ii) último IPCA oficialmente divulgado, acrescida do spread correspondente a 14,09% (quatorze inteiros 
e nove centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis

(xiii) Pagamento da Remuneração: ressalvada as hipóteses de Resgate Antecipado Compulsório e observado o Cash Sweep (conforme definido abaixo), nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, a 
Remuneração será paga mensalmente a partir da Data de Emissão, sempre no dia 14 (quatorze) ou no dia útil seguinte, conforme tabela abaixo, sendo certo que: (a) o primeiro pagamento de Remuneração será 
realizado na data a ser prevista na Escritura de Emissão; e (b) os demais pagamentos de Remuneração ocorrerão sucessivamente, sendo o último pagamento realizado na Data de Vencimento (cada uma 
dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração”). Não haverá pagamento de remuneração para as Debêntures Subordinadas Júnior. A Emissora deverá mensalmente calcular a Remuneração das 
Debêntures; (xiv) Amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores e das Debêntures Subordinadas Mezanino. Ressalvada a hipótese de Resgate Antecipado Compulsório e observado o Cash 
Sweep (conforme definido abaixo) e a Ordem de Alocação de Recursos, nos termos previstos a serem previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures Seniores ou o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Subordinadas Mezanino, conforme aplicável, será amortizado em uma única parcela, na Data de Vencimento; 
(xv) Amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures Subordinadas Júniores. Ressalvada a hipótese de Resgate Antecipado Compulsório e observado o Cash Sweep e a Ordem de Alocação de Recursos, 
nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Subordinadas Júniores, será amortizado em uma única parcela, na Data de 
Vencimento; (xvi) Desmembramento do Valor Nominal Unitário: não será admitido o desmembramento, do Valor Nominal Unitário, da Remuneração e demais direitos conferidos aos Debenturistas, nos termos 
do artigo 59, inciso IX, da Lei das Sociedades por Ações; (xvii) Repactuação Programada: não haverá repactuação programada das Debêntures; (xviii) Local e Forma de Pagamento: os pagamentos a que fazem 
jus as Debêntures serão efetuados diretamente pela Companhia aos Debenturistas, por meio de transferência eletrônica direta (TED), PIX ou qualquer outro meio de pagamento autorizado pelo Banco Central do 
Brasil na Conta do Patrimônio Separado; (xix) Prorrogação dos Prazos: considerar-se-ão automaticamente prorrogadas as datas de pagamento de qualquer obrigação até o primeiro Dia Útil subsequente, se a 
data de vencimento da respectiva obrigação coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo, ou ainda, quando não houver expediente comercial ou bancário na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, sem qualquer acréscimo aos valores a serem pagos; (xx) Encargos Moratórios: sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de quaisquer obrigações pecuni-
árias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do 
efetivo pagamento, bem como de multa não compensatória de 2% (dois por cento) sobre os débitos vencidos e não pagos, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial 
(“Encargos Moratórios”); (xxi) Direto ao Recebimento dos Pagamentos: farão jus ao recebimento de qualquer valor devido pela Companhia, nos termos da Escritura de Emissão aqueles que forem Debenturistas 
ao final do Dia Útil imediatamente anterior à respectiva data de pagamento; (xxii) Direito de Preferência: não há direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia na subscrição das Debêntures; (xxiii) 
Cash Sweep. a partir do 17º (décimo sétimo) mês (inclusive) contados da data da primeira integralização das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série, e até o pagamento integral dos 
valores devidos nos termos da Escritura de Emissão, a Companhia deverá aplicar a totalidade dos recursos decorrentes dos Direitos Creditórios depositados na Conta Centralizadora (conforme definido na 
Escritura de Emissão), nas Contas Adicionais (conforme definido na Escritura de Emissão) e na Conta do Patrimonio Separado (conforme definido na Escritura de Emissão) para, observada a Ordem de Pagamento 
(conforme definido na Escritura de Emissão), realizar a amortização extraordinária ou resgate das Debêntures, conforme aplicável (“Cash Sweep”); (xxiv) Destinação dos Recursos: os recursos obtidos pela 
Companhia por meio da Emissão e decorrentes da subscrição e integralização das Debêntures, excluídos determinados custos descritos a serem descritos na Escritura de Emissão, serão acolhidos pela Com-
panhia na conta n° 36955-4, agência 8499, banco Itaú Unibanco S.A. (341) (“Conta do Patrimônio Separado”), sendo o Patrimônio Separado (conforme definido na Escritura de Emissão) submetido ao Regime 
Fiduciário (conforme abaixo definido), serão destinados à aquisição, pela Companhia, dos Direitos Creditórios (conforme abaixo definido), nos termos do Contrato de Cessão, desde que atendam determinados 
Critérios de Elegibilidade a serem previstos no contrato de cessão dos Direitos Creditórios; “Direitos Creditórios” será definido como todos os direitos creditórios, principais e acessórios, performados e a per-
formar, oriundos de pagamento devido à Cedente em contrapartida à prestação de serviços realizados e a serem realizados, pela Cedente, no âmbito de contratos comercias, celebrados entre a Cedente e 
determinados clientes (preponderantemente condomínios edilícios) (“Contratos Comerciais”), os quais serão cedidos, de forma definitiva, irrevogável e irretratável, conforme previsto na legislação e regulamen-
tação aplicáveis, bem como nos documentos da operação, pela Cedente em favor da Companhia, nos termos a serem definidos no Contrato de Cessão, dos Instrumentos de Cessão (conforme a ser definido na 
Escritura de Emissão) e demais Documentos Comprobatórios (conforme a ser definido na Escritura de Emissão) (em conjunto, “Direitos Creditórios”). (xxv) Vinculação do Lastro das Debêntures: os Direitos 
Creditórios que constituem o lastro das Debêntures e integram o Patrimônio Separado, por força do regime fiduciário (“Regime Fiduciário”) constituído pela Companhia, em conformidade com a Escritura de 
Emissão, encontram-se afetados às Debêntures, não estando sujeitos, dentre os outros privilégios legais, incluindo, sem limitação, aqueles previstos no art. 26 e seguintes da Lei nº 14.430 de 03 de agosto de 
2022, conforme alterada (“Lei 14.430”), e são destinados exclusivamente à liquidação das Debêntures, observados os procedimentos a serem estabelecidos Escritura de Emissão, não respondem perante os 
credores da Companhia por qualquer obrigação, não serão passíveis de constituição de garantias por quaisquer dos credores da Companhia e somente responderão pelas obrigações inerentes às Debêntures. 
(xxvi) Colocação e Procedimento de Distribuição: a colocação das Debêntures será realizada de forma privada, sem a intermediação de quaisquer instituições, integrantes do sistema de distribuição de valores 
mobiliários, e não contará com qualquer forma de esforço de venda perante o público em geral, sendo expressamente vedada a negociação das Debêntures em bolsa de valores ou em mercado de balcão 
organizado, ressalvada a possibilidade de negociação privada; (xxvii) Forma de Subscrição e Integralização e Preço de Integralização: sujeito ao implemento das Condições Precedentes e/ou a sua renúncia pela 
Emissora, as Debêntures serão subscritas, no mercado primário, mediante assinatura do boletim de subscrição das Debêntures, pelo Preço de Subscrição e Integralização, e integralizadas em uma ou mais 
datas, à vista, em moeda corrente nacional, para as Debêntures Seniores e para as Debêntures Subordinadas Mezanino e via cessão de Direitos Creditórios elegíveis, no caso das Debêntures Subordinadas 
Juniores, na proporção de R$ 1,00 (um real) de Direitos Creditórios para R$ 1,00 (um real) de Debêntures Subordinadas Juniores, no ato da subscrição, sendo que cada subscrição e integralização de Debêntu-
res Seniores e de Debêntures Subordinada Mezanino estará condicionada à verificação, pelo Debenturista Seniores e pelo Debenturista Mezanino Subordinado, do cumprimento de todas as condições preceden-
tes previstas na “Carta de Entendimentos”, celebrada, em 09 de abril de 2025, conforme aditada, pelo Debenturista Sênior e ao Debenturista Subordinado Mezanino, pela Cedente e pela Companhia, dentre 
outros (“Carta de Entendimentos”). Caso ocorra a integralização das Debêntures em mais de uma data, o preço de subscrição para as Debêntures que forem integralizadas após a Primeira Data de Integraliza-
ção será o seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculado pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização até a data de sua efetiva subscrição e integralização; (xxviii) Resgate 
Antecipado Compulsório: observadas as disposições a serem estabelecidas na Escritura de Emissão, as obrigações da Companhia constantes dos instrumentos relacionados à Emissão poderão ser declaradas 
antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis, na ocorrência de qualquer dos eventos de resgate antecipado compulsório automático e não automático a serem previstos na Escritura de Emissão; (xxix) 
Oferta de Resgate Antecipado Facultativo: não será admitida a oferta de resgate antecipado das Debêntures; (xxx) Resgate Antecipado Facultativo Total: não será admitido o resgate antecipado facultativo das 
Debêntures; (xxxi) Aquisição Facultativa: não será admitida a aquisição facultativa das Debênture ; (xxxii) Amortização Extraordinária Facultativa: não será admitida a amortização extraordinária facultativa das 
Debêntures; e (xxxiii) Demais características da Emissão: as demais características da Emissão e das Debêntures serão aquelas especificadas na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a diretoria da Companhia 
e/ou os representantes legais da Companhia, a discutir, negociar e definir os termos e condições da Escritura de Emissão, bem como praticar todo e qualquer ato e a assinar todo e qualquer documento neces-
sário à formalização da Emissão ora aprovada, inclusive, mas não somente: (a) à celebração da Escritura de Emissão; (b) à celebração Contrato de Cessão; bem como (c) à celebração de todos os demais 
documentos e eventuais aditamentos aos documentos da operação, além da prática de todos os atos necessários à efetivação da Emissão. 5.3. Ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da Companhia 
e/ou pelos representantes legais da Companhia no âmbito da Emissão, incluindo aqueles praticados para implementação dos itens 5.1 e 5.2 acima mencionados. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. Confere com o original, lavrado em livro 
próprio. 7. ASSINATURAS: Presidente: Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stop; Secretário: Sra. Thais de Castro Monteiro. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 14 de 
maio de 2025. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stop - Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretário.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código B232-A6AC-9725-5A92.
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